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Conquanto admitida a legitimidade para 
recorrer, do Diretório Municipal como órgão o 
Partido, não se conhece de recurso guando a 
decisão recorrida não ofende disposição expressa 
de lei ou das Instruções do TSE. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

conquanto admitida, por voto de desempate, vencidos 
os Senhores Ministros Amaral Santos, Relator, Djaci 
Falcão e Armando Rolemberg, a legitimidade para 
recorrer, do Diretório Municipal, como órgão do Par­
tido, não conhecer, por maioria de votos, vencido o 
Senhor Ministro Antônio Neder, do recurso da de­
cisão do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás que determinou o registro de Euclides Sera­
fim de Lima, candidato a Prefeito de Uruana, pelo 
Movimento Democrático Brasileiro, nos termos do 
voto do Senhor Ministro-Relator e que fica fazendo 
parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 28 de novembro de 1969. — 

Eloy da Rocha, Presidente. — Amaral Santos, Re­
lator. — Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Senhor Presidente, como relatório, passo a ler o 
acórdão recorrido: 

"Vistos, oralmente relatados e discutidos 
estes Autos n 9 86-69, em que o Diretório do M o ­
vimento Democrático Brasileiro — M D B — do 
Município de Uruana recorre para este Co-
lendo T R E da decisão do M M . Juiz Eleitoral 
da 58? Zona Eleitoral, denegatória do registro 
do seu candidato a Prefeito naquele Município, 
Euclides Serafim de L i m a . 

Ao relatório da decisão recorrida, que se 
adota, é de se acrescentar que, inconformado 
com a decisão retrocitada, aquela agremiação 
recorreu para este Egrégio TRE, em tempo 
hábil, pleiteando a sua reforma pelas razões 
de fls. 83-85. 

Contrarrazoado o recurso (fls. 87-88), os 
autos subiram a esta Augusta Corte, onde re­
ceberam o parecer de fls. 91-92, da douta 
Procuradoria Regional Eleitoral, no sentido da 
confirmação da sentença recorrida, sob o fun­
damento de que, tendo o recorrente sido con­
denado pelo crime de dano (art. 163, p a r á ­
grafo único, inciso III, do Código Penal), é 
inelegível, nos termos do art. 1?, inciso I, 
letra n, do Decreto-lei n? 1.063. 

Ê o relatório. 
Colhe-se do relatório que o recorrente teve 

o pedido de registro em causa impugnado por 
estes dois motivos: 

(Publicado no D.J. de 21-11-75). a) o candidato foi condenado a 9 meses 
de detenção pelo crime de dano (art. 163, pa-
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rágrafo único, m , do Código Penal), de cuja 
sentença recorreu para o Colendo Tribunal de 
Jus t iça ; 

b) o candidato foi recentemente preso em 
Uruana e recambiado para esta Capital, acusa­
do de "subvertor da ordem legal" . 

A Le i n ç 4.738 foi revogada pelo Decreto-lei 
n 9 1.063 e restaurada temporariamente pelo 
Decreto-lei n 9 1.069, com vistas apenas ao pro­
cesso eleitoral em curso. 

Com efeito, o art. 2 9 do Decreto-lei n ú m e ­
ro 1.063 dispõe que "as eleições de 30 de no­
vembro de 1969, realizar-se-úo nos termos do 
Ato Complementar n 9 61, de 14 de agosto de 
1969.. ." 

O art. 1? do AC-64 estabelece que "As 
eleições municipais que estavam ou estão desig­
nadas para o ano de 1969, e as demais pre­
vistas no art. 1? do Ato Institucional n 9 11, 
de 14 de agosto de 1969, se realizarão na data 
do mesmo estabelecida e obedecerão as suas 
normas, às deste Ato Complementar e, no que 
n ã o os contrariar, à legislação em vigor" los 
grifos n ã o são do original) . 

A lei em vigor sobre inelegibilidade, quando 
foi baixado o AC-61, era a de n? 4.738. 

Ora, se o Decreto-lei n 9 1.069 manda se 
observe no pleito de 30 deste mês o AC-61; e o 
AC-61, por sua vez, determina se obedeça à 
legislação em vigor, na data de sua vigência; 
se a lei em vigor, quando foi baixado o AC-61, 
era a de n 9 4.738, é evidente que o Decreto-lei 
n 9 1.069 restaurou a Le i n 9 4.738. 

Essa res tauração se impunha mesmo, pois, 
ao revogar o art. 18 do Decreto-lei n 9 1.063, 
precisamente o artigo que expressamente lhe 
dava aplicação ás eleições de 30 do corrente e 
reabria o prazo para as argüiçòes de inelegibi­
lidade, inclusive com referencia aos candidatos 
j á registrados, o legislador do Decreto-lei n ú m e ­
ro 1.069 arredou daquele Decreto-lei n 9 1.063 
o princípio da aplicação imediata, que lhe é 
inerente, pela natureza da matér ia que regula. 

E m assim procedendo, agiu corretamente o 
legislador, pois o principio da aplicação ime­
diata das normas de ordem pública pode 
ser intencionalmente por ele arredado (Cf. 
Washington de Barros Monteiro, "Curso de D i ­
reito C i v i l " , 1/34, 5? ed . ) . 

No que diz respeito ao segundo motivo da 
impugnação do pedido de registro, h á nos autos 
apenas a cer t idão de fls. 52, que não revela 
nenhum fato configurador de qualquer caso de 
inelegibilidade, e aaí , talvez, porque esse fato 
não tenha merecido do M M . Juiz recorrido 
maior a t enção . 

Quanto ao primeiro motivo da impugnação, 
é certo que o candidato foi condenado a nove 
(9; meses de detenção pelo crime de dano 
(art. 163, parágrafo único, III, do Código 
Penal) , e teve a execução da pena suspensa 
pelo beneficio do sursis, sendo igualmente certo 
que a sentença condenatória não transitou em 
julgado. 

Examinado à luz do Decreto-lei n 9 1.063 
a presente espécie, o candidato seria inelegível 
(art. 1?, inciso I, letra n); mas decidido, como 
deve sê-lo, face à Le i n 9 4.738, não, uma vez 
que não se enquadra em nenhum dos casos por 
ela previstos. 

Não se ajustando a hipótese vertente a ne­
nhum dos casos de inelegibilidade previstos 
pela L e i n 9 4.738, o recorrente só terá suspen­
sos os seus direitos políticos quando transitar 
em julgado a sentença condenatór ia que lhe 
foi imposta, nos termos do art. 149, § 2 9, letra c, 
da Cons t i tu ição . Transitada em julgado a sen­
tença, a suspensão dos direitos políticos do 
candidato resul tará da simples imposição da 
pena (parágrafo único, do art. 70, do Código 
Pena l ) . 

Comentando o art. 135, § l 9 , inciso II, da 
Consti tuição de 1946, de que é reprodução o 

art. 149, § 2 9, letra c, da vigente Constituição, 
Temístocles Brandão Cavalcanti ensina: 

"Condenação criminal enquanto dura­
rem os seus efeitos — o indivíduo con­
denado criminaimente não pode intervir 
na vida política, dela se acha segregado 
pelo efeito mesmo da condenação. — É 
preciso, entretanto, que tenha a conde­
nação passado em jutgado e começado a 
produzir os seus ejenos" ("Constituição 
Federal Comentada", 111/42). 

Transitada em julgado, nem mesmo o 
sursis impedirá a suspensão dos direitos polí­
ticos, suspensão que decorre ope legis da pena 
principal. O sursis produz efeito somente em 
relação à privação da liberdade córporea. Sub­
sistem, entretanto, os efeitos civis e políticos 
da condenação (Cf. Temístocles Brandão C a ­
valcanti, ob., vol . e pg. cits. ; Magalhães No­
ronha, "Direito Penal", 1/280-281). 

No caso sub decisio, a sentença criminal, a 
que se vem de aludir, não foi a causa pró­
xima ou imediata da denegação do registro. 
Para privar o candidato do recorrente do seu 
direito político, ateve-se o M M . Juiz a consi­
derações de outra natureza, e sem lograr re­
velar ou construir com os elementos reunidos 
nos autos um caso típico de inelegibilidade, 
considerou prejudicada a candidatura. 

A elegibilidade é a regra, e a inelegibili­
dade, a exceção. Os casos de inelegibilidade 
são taxativos. As normas restritivas ae direito 
só admitem interpretação estrita (Cf. Temís­
tocles Brandão Cavalcanti, ob., vol. e pãg . 
ci ts . ; Carlos Maximiliano, "Hermenêutica e 
Aplicação do Direito", pág . 252). 

Se a espécie não se adapta a nenhum dos 
casos de inelegibilidade, ao Juiz hão é dado, por 
mais relevantes que sejam ab razoes que tenha, 
privar o cidadão do seu direito político. Se a 
disciplina legal das inelegibüidades não atende 
as necessidades políticas atuais, ao Juiz não 
compete preencher a lacuna. 

Ao teor do exposto, por maioria de votos, 
acorda o Egrégio T R E em tomar conhecimento 
ao recurso e lhe dar provimento, para o fim 
de, reformando a decisão recorrida, ordenar se 
proceda ao registro negado. 

Estiveram presentes e tomaram parte no 
julgamento, além do relator, os seguintes Juizes: 
Des. Renato Coelho, Drs . José de Jesus Pilho, 
José Lopes Rodrigues, Juarez Azeredo Couti-
nho e Benedito Barreira de Morais. Votaram 
vencidos os dois primeiros Des. Renato Coe­
lho e D r . José de Jesus Pilho, entendendo re­
vogada a Le i n 9 4.730, inaplicável à espécie o 
Decreto-lei n 9 1.063, por força do Decreto-lei 
n ? 1.069, e aplicáveis os princípios gerais da 
Constituição, segundo os quais o candidato é 
inelegível." 

Houve recurso para este Tribunal e a Procura-
doria-Geral Eleitoral emitiu o seguinte parecer: 

"Opina o Ministério Público, preliminar­
mente, pelo não conhecimento do recurso, não 
somente por haver sido interposto por diretório 
municipal, fls. 97-9, como, ainda, porque, de­
ferindo o registro, o venerando acórdão recor­
rido não contrariou "expressa disposição de lei 
ou de instruções do Tribunal Superior Eleito­
ra l " (Ato Institucional n 9 11, de 1969, art. 5 9 ) . 

É o relatório. 
« « # 

(Usa da palavra o Sr . Isaú Rodrigues). 

VOTOS (PRELIMINARES) 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Senhor Presidente, acolho a preliminar suscitada pelo 
Ministério Público. Entendo que o recurso foi inter-
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posto porque não foi legalmente autorizado.- F o i i n ­
terposto pelo Diretório Municipal às fls. 97 a 99. 
E ainda porque, deferindo o registro, o acórdão re­
corrido não contrariou as expressas disposições do 
Tribunal Superior Eleitoral. A primeira parte que 
mais interessa ao Jurista é saber quem pode re­
correr de uma decisão de matér ia eleitoral do T r i ­
bunal Regional Eleitoral, para impugnar no Tribunal 
Superior Eleitoral. Entendo que no Código Eleitoral, 
art. 66 (.*), há um escalonamento de representantes: 

"Ar t . 66. Ê lícito aos Partidos Políticos, 
por seus Delegados: 

i 
I 

. j 

I I 
j 

III 
IV 
§ l 9 Perante o juízo eleitoral, cada Partido 

poderá nomear 3 (três) Delegados. 
§ 2? Perante os preparadores, cada Partido 

poderá nomear a té 2 (dois) Delegados, que 
assistam e fiscalizem os seus atos. 

i 
§ 3 9 Os Delegados a que se refere este ar­

tigo serão registrados perante os Juizes E l e i ­
torais, a requerimento do Presidente do Dire­
tório Municipal . 

§ 4? O Delegado credenciado junto ao T r i ­
bunal .Regional Eleitoral poderá representar o 
Partido junto a quaiquer juízo ou preparador 
do Estado, assim como o Delegado credenciado 
perante o Tribunal Superior Eleitoral poderá 
representar o Partido perante qualquer Tribu­
nal Regional, juízo ou preparador." 

De modo que cada delegado, conforme seja posto 
perante o juízo eleitoral, perante òs preparadores ou 
perante o Tribunal Regional ou Tribunal Superior, 
tem determinada soma de poderes. Não poderes con­
feridos além dos que a lei lhe conferiu. 

Ora, no caso, ouvimos ainaa, h á momentos, a 
afirmação do ilustre representante que funcionou 
como advogado da recorrente, quase haver sido im­
pedido de funcionar perante este Tribunal, porque 
tinha poderes atr ibuídos apenas pelo Diretório M u n i ­
cipal . Não se diga que uma vez iniciado o processo 
ele prossiga com o mesmo delegado a té o f im . A 
lei escalonou os poderes dos delegados em mais Uo 
qv° isso. 

A pessoa jurídica não é o Diretório Municipal, 
que é apenas um órgão que por si só tem poderes 
restritos no campo da sua atividade municipal, assim 
como o Diretório Estadual no campo estadual. 

Os Diretórios municipais, não sendo pessoa ju r í ­
dica, poderão agir como órgão do Partido apenas em 
face do juiz eleitoral e dos preparadores. Não po­
derá agir perante o Tribunal Superior. 

Por esse motivo, entendo que além do Diretório 
não ter capacidade para recorrer ao Tribunal S u ­
perior foi ele representado por quem não tinha po­
deres para funcionar junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Por essas razões não conheço do recurso. 
* » * 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Senhor Pre­
sidente, acompanho o Ministro-Relator, porque já 
votei assim, invocando como S. Ex? o fez nesta opor­
tunidade, o art. 66 e seus parágrafos, Código E le i ­
toral, especialmente o 4 9 . Na verdade, aos delegados 
credenciados junto aos Tribunais Regionais compete 
recorrer de suas decisões. E m conseqüência, o dele­
gado municipal de partido não é parte legítima para 
recorrer de decisão do Tribunal Regional para o 
Tribunal Superior. A sua a tuação vai a té o T R E . 
Daí por diante somente ao delegaao regional do par­
tido é dado formular recurso. Aí h á de se conside­
rar, sobretudo, o interesse maior, ou seja, da direção 

(*) In B . E . n 9 179, de 1966. 

regional do partido. Aliás, esta Corte adotou esta 
exegese nos Recursos ns. 3.078 e 3.079. (*), rela­
tado pelo Ministro Vitor Nunes Leal, a 5 de setem­
bro de 1967 e 17 de outubro do mesmo ano; além 
de outros casos de que fui relator durante este ano 
de 1969. 

Acompanho o Senhor Ministro-Relator. 

« » « 

(O Senhor Ministro Armando Rollemberg tam­
bém vota de acordo com o Senhor Ministro-Relator) . 

» * o 

O Senhor Ministro Antônio Neãer — Peço vênia 
para discordar, pois o meu entendimento é o de que 
a legitimidade agora discutida se estende a todas 
as instâncias, isto é, à primeira, à regional e à es­
pecial . 

Importantes no pormenor sâo o Diretório M u n i ­
cipal recorrente e a matér ia questionada no recurso. 

E m se tratando de assunto eleitoral pertinente 
ao Município, a mim me parece que ele pode ser 
proposto à consideração da Just iça pelo Diretório 
Municipal, desde que este demonstre achar-se legi­
timado para tanto, é óbvio; e configurada essa legi­
timidade, indiscutível é o direito de tal Diretório 
recorrer para a instância superior, qualquer que seja, 
inclusive a do TSE, pois a legitimidade para o re­
curso não é restrita a uma instância, visto que se 
não trata de alçada, sabidamente incompatível com 
o processo eleito*al. 

O eminente Ministro Djaci Falcão argumenta 
com o art. 66 do Código Eleitoral, mas o- certo é 
que essa regra dispõe a respeito dos delegados par­
tidários que hajam recebido credencial para o alis­
tamento, e o seu § 49, bem se vê, trata dessa m a t é ­
ria exclusivamente, e não de legitimidade para re­
correr, cujo assento jurídico é outro, como se percebe 
sem dificuldade. 

Permito-me lembrar aos nobres Ministros que o 
ponto de vista agora contestado não encontra apoio 
em nenhum precedente do Supremo Tribunal . 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
E u estava admirando a argumentação de V . Ex» e 
perguntaria a V . E x ' o seguinte: quantas são as 
pessoas jurídicas em jogo? 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — No caso por 
exemplo da ação de acidentes do Trabalho em que 
o representante do Ministério Público, o Promotor 
Público, recorre para o Tribunal, na esfera da legi­
timidade, não guarda legitimidade para recorrer pe­
rante o Supremo Tribunal Federal. 

O Senhor Ministro Antônio Neãer — Sim, por­
que na ação acidentaria o Ministério Público pro­
cede em nome próprio, na qualidade de autor ou 
réu, como substituto processual, qual se vê do ar­
tigo 56 da Le i n 9 7.036-44. 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Isto de acordo 
com a Le i n 9 7.036, ele postula primarcialmente de­
fendendo o interesse do acidentado. 

O Senhor Ministro Antônio Neãer — O exemplo 
da lei acidentaria não me parece pertinente, porque 
no seu sistema o M P não tem situação idêntica a que 
lhe confere o Código Eleitoral. 

Peço vênia para insistir em que o assento ju r í ­
dico da matér ia é a legitimidade para recorrer em 
questão eleitoral que envolve interesse par t idár io 
restrito ao Município de Uruana, 58? Zona de Goiás 
(registro de candidato a Prefeito) . 

O Senhor Ministro Célio Silva — Para estas elei­
ções, o que está regulando é o Ato Complementar 
n 9 61 (**). O Ato Complementar n 9 61, no seu ar­
tigo 89, d á toda a orientação ao processo. 

(*) Acórdão ns. 4.176 e 4.215, in B . E . n 9 214, 
páginas 361 e 365. 

(**) In B . E . n 9 217/28. 
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O Senhor Ministro Antônio Neder — Sim; e a 
Resolução n 9 8.559, no seu art. 17 (*), expressa: 

" A r t . 17. As decisões proferidas pelos T r i ­
bunais Regionais Eleitorais sobre as eleições 
de 30 de novembro de 1969 são irrecorríveis, 
salvo se proferidas contra expressa disposição 
de lei ou de instruções do Tribunal Superior 
Eleitoral (AI-11, art. 5? (»*) , AC-61, ar t i ­
go 8?, § 5 9 ) . " 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Peço licença para dizer que o que estamos discutindo 
é o que sustentei não é bem a legitimatio ad causam 
ou a legitimatio ad processum, o que discutimos é a 
legitimidade de representação que é uma das con­
dições da a ç ã o . 

Entendo que o Diretório Municipal não era órgão 
bastante, portanto, não podia se fazer representar 
senão pelo Presidente do Partido. 

O Senhor Ministro Antônio Neãer — Peço venia 
para lhe dizer que não me parece tratar-se, no caso, 
de ma té r i a referente à representação, pois o Di re ­
tório Municipal tem esse direito; trata-se, isto sim, 
de legitimidade para recorrer, algo diferente. 

Prosseguindo, repito que, na questão agora de­
batida, importante para o seu deslinde é a natureza 
da maté r i a discutida: sendo esta pertinente à eleição 
municipal, o Diretório do Município tem legitimidade 
para susci tá- la na primeira instância, recorrer para 
o T R E e, tal seja o seu conteúdo, para o T S E . 

Com efeito, se o Diretório Municipal tiver legiti­
midade para a causa, ele a terá para o recurso; é o 
que me parece juridicamente indiscutível, como de­
monstra o Processo C i v i l , que no ponto informa o 
Eleitoral . 

O Senhor Ministro Armando Rollemberg — Todas 
as questões começam nos municípios. Se o delegado 
municipal pudesse vir a té à úl t ima instância peroeria 
sentido a organização nacional dos partidos. 

O Senhor Ministro Antônio Neder — Nem todas 
nascem no Município, data venia; mas o certo é que, 
nascida no Município e envolvendo interesse parti­
dár io municipal, o respectivo Diretório pooe postu­
lar a sua soiução na Justiça, notadamente se con­
siderada a regra do art. 17 da Resolução n v 8.559, 
acima transcrita, e a circunstância de que tal D i ­
retório, mais do que outro qualquer órgão part idár io, 
é o que maior interesse tem no seu desfecno. 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — J ã existem 
precedentes. 

O Senhor Ministro Antônio Neder — Lembro a 
V . Ex? que o art . 66 do Código Eleitoral se refere 
ao alistamento, como disse acima. 

Concluindo, Senhor Presidente, voto preliminar­
mente pelo conhecimento do recurso. 

* * a 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Presi­
dente, tenho entendimento conhecido qijanto à pre­
judicial em julgamento e, embora vencioo, ainda não 
me convenci do seu desacerto. 

Entendo que o Diretório Municipal, em matér ia 
do seu peculiar interesse, tem qualidade para utilizar-
se da faculdade contida no art. 276 do Código E l e i ­
toral . 

A L e i Orgânica dos Partidos (Lei n 9 4.740, de 
15 de julho de 1965) (***), em seu art. 22, inciso II , 
fixa como órgãos de direção dos partidos políticos os 
Diretórios Municipais, Regionais e Nacional. O ar­
tigo 23, por sua vez, deixa claro que a seção muni­
cipal é a unidade orgânica e fundamental do partido. 
E , finalmente, o art. 28 diz que os órgãos dos par­
tidos não intervirâo nos hierarquicamente inferiores, 
salvo para: I — manter a integridade par t idár ia ; I I 
— reorganizar as f inanças do diretório; III — pro-

In B . E . n 9 218/78. 
'"> '«•>. B . E . n 9 217/27. 

V S . n 9 168/619-. 

mover a dissolução do diretório ou a destituição 
parcial ou total de sua comissão executiva, nas hipó­
teses ali previstas. 

Como se vê, a Seção municipal é a unidade orgâ­
nica e fundamental do partido. O Diretório Municipal 
é órgão de direção do partido. Na matér ia de seu 
peculiar interesse é autônomo e se encontra no mesmo 
grau de hierarquia em que se encontra o Diretório 
Regional ou o Diretório Nacional, relativamente as 
questões de seus peculiares interesses. 

Pretender que os assuntos de peculiar interesse 
do partido, quanto a circunscrição municipal, só 
possam ser trazidos ao • Tribunal Superior mediante 
recurso interposto pelo Diretório Regional ou Na­
cional, data venia, será reconhecer uma diminuição 
de capacidade ao Diretório Municipal que não se 
encontra estabelecida em le i . 

Fazer com que a interposição de recursos para 
a últ ima instância fique na dependência da vontade 
do Diretório Regional ou do Nacional, data-venia, 
será permitir uma constante intervenção destes Dire­
tórios nos asuntos de peculiar interesse do Dire­
tório Municipal . 

Se a lei diz que o Diretório Municipal, na área 
de sua jurisdição, é órgão de direção dos partidos 
políticos, mas se não se lhe reconhece capacidade 
para interpor recursos para o Tribunal Superior 
Eleitoral, data venia, será tornar o seu poder de d i ­
reção em simples ficção. 

Por outro lado, o Ato Complementar n 9 61, ao 
estabelecer o processo de registro de candidatos, no 
seu art. 89, parágrafo primeiro, diz que do pedido 
de registro caberá impugnação por parte de qualquer 
eleitor, candidato ou Partido Político; prevendo, a 
seguir, recurso da decisão do juiz para o Tribunal Re­
gional Eleitoral e da decisão desse para o Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Ora, se o candidato pode vir até o Tribunal Su­
perior Eleitoral, se qualquer eleitor do município 
pode vir a té este T r i b u n a l . . . 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Mas é uma pessoa! 

O Senhor Ministro Célio Silva — E o Partido 
Político também é uma pessoa jurídica e tem por 
órgão de direção o Diretório Municipal . Não vejo, 
data venia, ccmo negar a esse órgão de direção, em 
matér ia do seu exclusivo interesse, em assunto per­
tinente a sua circunscrição jurisdicional, que também 
venha bater às portas do Tribunal Superior Eleitoral. 

Quanto aos assuntos pertinentes às respectivas 
circunscrições, entendo que se encontram no mesmo 
grau hierárquico os Diretórios Municipais, Regionais 
e Nacional. No que diz respeito aos seus peculiares 
interesses têm plena autonomia e não se admite 
que um fique na dependência do outro. 

Os partidos políticos atuam pelos seus órgãos 
de direção. Cada um deles tem uma circunscrição. 
Na área municipal o partido político tem por órgão 
de direção o Diretório Municipal . Na área estadual 
sua direção se faz através do Diretório Regional e 
na área nacional pelo Diretório Nacional. 

A matér ia municipal, data venia, não se trans­
forma em matér ia estadual ou nacional segundo as 
instâncias recursais. O registro dos candidatos às 
eleições municipais não se transforma em assunto de 
interesse estadual ou nacional segundo seja julgado 
pelo Tribunal Regional ou pelo Superior, por força 
dos recursos interpostos da decisão do juiz eleitoral 
ou do Tribunal Regional. 

Se da decisão proferida pelo juiz eleitoral, ou 
pelo Tribunal Regional Eleitoral, o Diretório M u n i ­
cipal levantar recurso que comprometa ou possa vir 
a comprometer a integridade do partido, os órgãos 
superiores que intervenham no Diretório Municipal 
e desistam do recurso interposto... 

(Trocam-se apartes s imul tâneos) . 

Senhor Presidente, ãata venia do eminente Se­
nhor Ministro-Relator e dos demais eminentes Se­
nhores Ministros que o acompanham, meu voto é no 
sentido de reconhecer legitimidade ao Diretório M u -
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nicipal, como órgão de direção do partido, para 
recorrer a este Tribunal . 

0 0 0 

O Senhor Ministro Antônio Carlos Osório — Se­
nhor Presidente, eu também quanto à preliminar de 
conhecimento rejeito-a para conhecer do recurso. 
Numa das sessões anteriores proferi voto nesse sen­
tido, acompanhando o Ministro-Relator Barros M o n ­
teiro . 

A preliminar foi suscitada pelo Ministro Arman­
do Rollemberg com o argumento de que a admissão 
de recurso até o Tribunal Superior aos Diretórios 
Municipais romperia a sistemática dos partidos. 

Eu entendo que a sistemática dos partidos existe, 
não para limitar a capacidade processual, mas sim, 
para limitar a matér ia sobre a qual deverão mani­
festar-se, como expôs o Ministro Célio Si lva. O D i ­
retório Municipal não cuidará de assuntos estaduais 
nem federais, mas em matér ia relativa ao interesse 
municipal ele pode representar o Partido. 

Votei nesse sentido, apesar de me impressionar 
profundamente com o' argumento do Ministro A r ­
mando Rollemberg, porque entendi que salvo norma 
especial, relativa à capacidade processual, nós de­
veremos admitir-a possibilidade de recurso ao Dire­
tório Municipal . 

Os argumentos do Ministro Amaral Santos são 
valiosos. O argumento que o Diretório Municipal não 
pode estar em juízo por não ser pessoa jurídica não 
me impressiona porque, se é certo que o Diretório 
Municipal não se destaca do partido para ser uma 
nova pessoa jurídica, é certo também, que cuidando 
de assunto de seu peculiar interesse ele é a própria 
pessoa jurídica para estar em juízo. 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
V . Ex? chegou ao ponto crucial da questão. Quem 
está em juízo é o partido na esfera municipal através 
de seu Diretório. Na esfera estadual através do D i ­
retório estadual. Na esfera federal através do D i ­
retório federal. Quem está em juízo é o partido. 
Por erro de técnica é que se diz o Diretório. O 
partido é a única pessoa jur ídica . 

O Senhor Ministro Antônio Neder — Mas a lei 
quer o partido dividido em diretórios de acordo com 
as d iv isões . . . 

O Senhor Ministro Antônio Carlos Osório — 
Agradeço o aparte de V . Ex a s . Neste sentido o D i ­
retório Municipal é a própria pessoa jurídica, da 
qual ele é o órgão, representando o Partido perante 
qualquer tribunal. A tese do Ministro Amaral Santos 
é muito lógica em se tratando de direito constituendo. 
No direito constituído que estamos a analisar, não 
h á norma vedativa. O argumento tirado do art. 66, 
§ 49, do Código Eleitoral extrai a conclusão dene-
gatóría da capacidade da interpretação a contrário 
senso, do § 4?. Entendo que a matér ia do capítulo 4', 
onde está inserido o art. 66, é apenas relativa a 
alistamento, não se aplicaria à matér ia processual. 
Além de não votar pela vedação do recurso ao dire­
tório municipal pelos argumentos já expedidos que 
são de natureza negativa, ou seja, de não haver 
norma proibitiva, eu encontro no art. 28, da Lei dos 
Partidos Políticos, conforme expôs em seu voto o 
eminente Ministro Célio Silva, um argumento valioso, 
de natureza positiva, dizendo que os diretórios de 
esfera superior não intervirão naqueles que lhe sao 
subordinados, salvo para os fins previstos na le i . 

Ora, se o recurso para chegar a este Tribunal 
houvesse de passar, obrigatoriamente, pelo diretório 
estadual e pelo diretório nacional, este poderia, ev i ­
dentemente, impedir a subida do recurso e podendo 
impedir, evidentemente que pra t icará uma forma de 
intervenção sobre o diretório municipal. 

O Senhor Ministro Djaci Falcão — Tanto não é 
que o Código no art. 66 e seus parágrafos, estabeleceu 

,a esfera de atuação dos Delegados dos Partidos Po-
.líticos. 

O Senhor Ministro. Antônio Carlos Osório — E n ­
tendo que sem norma vedatória expressa, nós não 

podemos votar impedindo o diretório municipal de 
chegar a este Tribunal, tanto mais que nesse sentido 
é toda a tradição do nosso Direito. 

Embora fosse saudável a tese do Ministro que 
acolheu a preliminar, entendo ser impossível - não 
conhecer do recurso. 

Assim, Senhor Presidente, conheço do recurso 
por esses fundamentos. 

VOTO DE DESEMPATE 

O Senhor Ministro-Presidente Eloy ãa Rocha — 
Dispõe o art. 2', da Le i Orgânica dos Partidos, Le i 
n 9 4.740, de 15-7-1965: "Os partidos políticos, pessoas 
jurídicas de direito público interno, destinam-se a 
assegurar, no interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo". Segundo a 
legislação eleitoral — eu me refiro, também, aos 
Atos baixados sobre processo eleitoral e organiza­
ção de partidos — diversos órgãos da pessoa jurídica 
têm capacidade para certos atos. 

O Código Eleitoral, no art. 66, trata dos dele­
gados de Partidos perante o alistamento. Mas o 5 4 ! 

desse artigo preceitua: "O delegado credenciado junto 
ao Tribunal Regional Eleitoral poderá representar o 
partido junto a qualquer juízo ou preparador do Es­
tado, assim como o delegado credenciado perante o 
Tribunal Superior Eleitoral poderá representar o par­
tido perante .qualquer Tribunal Regional, juízo ou 
preparador". Os Delegados credenciados pelo partido 
têm esfera de atuação circunscrita, em princípio, a 
determinada área : municipal, regional ou nacional. 

O Ato Complementar n 9 54, de 20-5-1969 (*), que 
dispôs sobre os órgãos partidários, instituiu, na com-

" posição das Comissões Executivas, os Procuradores. 
A Comissão Executiva Municipal e a Regional terão 
um Procurador, cada uma. A Comissão Executiva 
Nacional terá dois Procuradores. O Procurador, i n ­
tegrante da Comissão Executiva, é figura nova, que 
suscita problema em face do antigo Delegado de Par ­
tido . 

O Ato Complementar n 9 61, de 14-8-1969, no ar­
tigo 89, § l 9 , ao cuidar, especificamente, do registro 
de candidato, prescreveu: "Do pedido de registro 
caberá, no prazo de dois dias, a contar da data de 
fixação do edital, impugnação articulada por parte 
de qualquer eleitor, candidato ou Partido Pol í t i co ." 
Esse dispositivo se acha reproduzido no art. 12 das 
Instruções n 9 8.579 (**). 

Quando o Ato Complementar declara que a i m ­
pugnação pode ser formulada por qualquer eleitor, 
candidato ou partido político, significa que ela pode 
ser feita, na esfera municipal, pelo órgão do partido 
que é o Diretório Municipal . E se o partido, a t ravés 
do órgão municipal, pode impugnar o pedido de re­
gistro, poderá, igualmente,' pela mesma forma, re­
correr da decisão que for proferida. F inda rá essa 
qualidade do Diretório Municipal, com a decisão do 
Tribunal Regional? Penso que a legitimidade do 
órgão compreenderá, na .hipótese, o recurso para o 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Na oportunidade da sustentação oral do recurso, 
não dei a palavra ao advogado... 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Então, está em antagonismo com o advogado. 

O Senhor Ministro-Presidente Eloy da Rocha — 
. . . como delegado do partido, ria área municipal. 
Perguntei-lhe se era advogado do recorrente. Permiti 
que falasse na qualidade de advogado. De outro 
modo deveria ser resolvida, por antecipação, questão 
submetida ao julgamento do Tribunal . 

Com a vênia dos votos em contrário, admito a 
legitimidade, para o recurso, do órgão do partido, 
que é o Diretório Municipal . 

O Senhor Ministro-Relator pode prosseguir no 
voto, para examinar a outra questão. 

(*) In B . E . n » 214/385. 

'(**) In B . E . n 9 218/97. 
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VOTOS (MÉRITO) 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Senhor Presidente, passo a ler a sugestão do parecer 
da Procuradoria-Geral Eleitoral: 

"Opina o Ministério • Público, preliminar­
mente, pelo não conhecimento do recurso, não 
somente por haver sido interposto por diretório 
municipal, fls. 97-9, como, ainda, porque, de­
ferindo o registro, o venerando acórdão re­
corrido não contrariou "expressa disposição de 
lei ou de instruções do Tribunal Superior E l e i ­
toral" (Ato Institucional n? 11, de 1969, a r t i ­
go 5 » ) . " 

De modo que, por esse motivo, não conheço do 
recurso. 

# © # 

(VENCIDO) 

O Senhor Ministro Antônio Neãer — A decisão de 
primeiro grau negou o registro porque o candidato 
foi condenado, pelo crime de dano, a nove meses de 
detenção (com sursis). 

No caso anteriormente julgado neste Plenário só 
se considerou a existência de denúncia, mas agora 
se trata de condenação. 

Coerente com o voto que proferi no sobredito 
caso anterior, dou provimento ao recurso. 

PELA ORDEM 

O Sf-nhair Ministro Amaral Santos (Re'ator) — 
Senhor Presidente, no caso. o próorio acórdão é ex­
presso, não houve sentença condenatória mas sim, 
arjenas um projeto de sentença, uma situação ju r í ­
dica que se chama sentença, mas ainda não é sen­
tença, porque sentença é o caso final . Não houve 
sentença condenatór ia no sentido técnico. A sen­
tença condenatór ia do primeiro grau, recorrida para 
o segundo grau. 

O Senhor Ministro Antônio Neãer — Nós sabe­
mos que em maté r i a criminal h á a sentença conde­
natór ia quando não cabe sursis. Então pergunto: 
como se pode conciliar essa exigência? 

O Senhor Ministro Amaral Santos (Relator) — 
Entendo que não houve sentença condenatória tran­
sitada em julgado. Ora. este foi o argumento capital 
para que o registro se fizesse. 

Assim, Senhor Presidente, no mérito, não conheço 
do recurso. 

o * * 
O Senhor Ministro Djaci Falcão — Senhor Pre­

sidente não conheço do recurso. 

o o * 

O Senhor Ministro Armando Rollemberg — Se­
nhor Presidente, n ã o conheço do recurso. 

« « • 
O Senhor Ministro Antônio Neder — Senhor Pre­

sidente, conheço e dou provimento. 

« 0 0 

O Senhor Ministro Célio Silva — Senhor Presi­
dente, data venia do eminente Senhor Ministro A n ­
tônio Neder, não conheço do recurso. 

(Trocam-se apartes s imul tâneos) . 
No caso anterior, referido pelo eminente Senhor 

Ministro Antônio Neder, realmente eu conhecia do 
recurso. Mas é que, naquele, entendi que a decisão 
recorrida teria sido proferida contra o disposto na 
letra j, do art . V, da Le i n? 4.738, de 15 de julho 
de 1965 (*). Isso porque, o candidato, naquela h ipó­
tese, se encontrava denunciado por crime de corrup­
ção e por crimes de peculato que teria praticado 

quando no exercício de cargo eletivo; assim, entendi 
que poderia vir a comprometer a normalidade das 
eleições pela prát ica dos mesmos atos. No caso pre­
sente, porém, trata-se de condenação mas por s im­
ples crime de dano, do qual não posso presumir a 
possibilidade de vir a comprometer a lisura das 
eleições. ;, 

Data venia, a decisão recorrida não foi proferida 
contra expressa disposição de l e i . Não conheço do 
recurso. _JJ_L 

VOTO (MÉRITO) 

O Senhor Ministro Antônio Carlos Osório — Se­
nhor Presidente, data venia do eminente Senhor M i ­
nistro Antônio Neder também não conheço do re­
curso. Entendo que o acórdão não violou a lei e 
que as hipóteses não são semelhantes àquelas do 
julgamento anterior. Não se pode aplicar a letra j 
porque não h á sentença transitada em julgado e 
não se pode aplicar a letra l porque o ato não é da­
queles previstos no dispositivo, não sendo nem de 
corrupção eleitoral nem de abuso contra o Poder Eco­
nômico. São inaplicáveis ambos e o Tribunal decidiu 
bem o de acordo com a l e i . 

Não conheço do recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 3.282 — G O — Relator: Ministro 
Amaral Santos — Recorrente: Diretório Municipal 
da A R E N A , em Uruana — Recorridos: T R E e Dire­
tório Municipal do M D B , em Uruana. 

Decisão: Admitida a legitimidade para recorrer, 
do Diretório Municipal, como órgão do Partido, ven­
cidos os Senhores Ministro-Relator, Djaci Falcão e 
Armando Rollemberg, não conheceram do recurso, 
contra o voto do Senhor Ministro Antônio Neder. 

Presidência do Senhor Ministro Eloy da Rocha. 
Presentes os Senhores Ministros Djaci Falcão. Amaral 
Santos, Armando Rollemberg, Antônio Neder, Célio 
Silva, Antônio Carlos Osório e o Doutor Oscar Corrêa 
Pina, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 28-11-69). 

ACÓRDÃO N.° 4.973 

Recurso n . ° 3.430 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( S ã o Luís ) 

Ressalvada a hipótese do art. 285 do C.P.C., 
reclamação não é recurso legalmente cabível das 
decisões, mesmo administrativas, do TSE. 

Recurso não conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
pedido de reconsideração, na conformidade das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 14 de abril de 1972. — Presi­

d iu o julgamento o Senhor Ministro Djaci Falcão. 
— Márcio Ribeiro, Relator. 

: • : '.-YTO.IÜ 
(Publicado no D.J. de 14-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Márcio Ribeiro (Relator) — 
Má.rio Albuquerque Alencar. Escrivão de Coletoria 
Estadual, oue exercera a partir de 1951 e durante 19 
anos a função gratificada de Secretário do Procurador-
Geral do Maranhão, recorreu da decisão do E . T R E 
que lhe recusou a permanência na mesma função 
bem como as providências necessárias para transfor­
má- l a em cargo em comissão. 

(*) In B . E . n? 168/617. 
Mas, este Tribunal, em sessão de 22-4-71, contra 

o voto do Ministro Amaral Santos n ã o tomou conhe-
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cimento do recurso especial interposto, por não se 
adaptar a qualquer das hipóteses do art. 276, I , do 
Código Eleitoral (*). 

O respectivo Acórdão fundamenta-se em longo 
voto do Ministro Antônio Neder (fls. 91-92, l e r ) . 

Contra essa decisão, ofereceu o recorrente pe­
dido de reconsideração invocando os arts. 97 e 153, 
§§ 3 9 e 49, da C P . e 164 e 168 do E . F . 

Seu pedido está assim formulado (lê às fls. 96-97). 
A Procuradoria-Geral Eleitoral opina pelo seu 

indeferimento in limine (fls. 101-103, le r ) . 
É o relatório. 

VOTO 

Com a ressalva de que, se tivesse participado do 
julgamento, acompanharia o voto vencido, não co­
nheço da reclamação, que não é recurso legalmente 
cabível das decisões, mesmo administrativas, do 
TSE, ressalvada a hipótese do art. 285 do C . P . C . 

No caso, aliás, embora não conhecendo do re­
curso, por inadaptável ao art. 276 do Código Ele i ­
toral, o relator Ministro Antônio Neder, realmente, 
analisou e repeliu a pretensão do recorrente em seu 
mér i to . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 3.430 — M A — Relator: Ministro 
Márcio Ribeiro — Recorrente: Mário de Albuquerque 
Alencar — Recorridos: T R E e Procuradoria Regional 
Eleitoral. 

Decisão: Não se conheceu do pedido de recon­
sideração, por decisão u n â n i m e . 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Barros M o n ­
teiro. Amaral Santos, Armando Rollemberg, Márcio 
Ribeiro, Hélio Proença Doyle e C . E . de Barros 
Barreto. 

(Sessão de 14-4-72). 

ACÓRDÃO N.° 5.664 

Recurso n . ° 4.084 — Classe I V — São Pau lo 
(Adaman t ina ) 

Dá-se a desincompatíbilização do candidato, 
se ele se afasta do encargo público impeditivo 
de sua candidatura, mesmo que permaneça em 
serviço, mas exercendo função diversa. 

Recurso especial conhecido e provido, res-
tabelecendo-se a diplomação do recorrente. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
recurso, na conformidade das notas taquigráfiças em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão, i 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 1' de abril de 1975. — Thompson Flores, 

Presidente. — C. E. de Barros Barreto, Relator. . . 
Esteve presente ao julgamento o Professor Mo­

reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 21-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos Eduardo de Barros 
Barreto (Relator) — Os autos informam que Antô­
nio Padovan. colocado como V suplente da A R E N A 
à Câmara Municipal de Adamantina, no pleito de 
15 de novembro' de 1972, recorreu contra a diplo­

mação de três vereadores eleitos pelo mesmo Par ­
tido. 

O E . Tribunal Regional Eleitoral, unanimemente, 
conheceu do apelo, por tempestivo e, no mérito, deu 
provimento parcial ao recurso, por voto de desem­
pate, do Senhor Presidente, com relação, tão-só, 
a um dos impugnados. 

Eis, do voto do Relator, que prevaleceu (folhas 
89-90): 

"Meu voto conhece do recurso, que é tem­
pestivo, consoante manifestação do magistrado, 
elucidando que o ato da entrega de diplomas 
consubstanciou-se no dia 21 de dezembro, es­
tando, pois, dentro do prazo fixado no art. 276, 
i§ 1?, do Código Eleitoral. 

"No mérito, acolhendo os fundamentos do 
douto parecer da Procuradoria Regional, meu 
voto prove, em parte, o recurso, declarando 
nula a votação obtida por Benedito Quinto, 
cassando-se, conseqüentemente, seu diploma, 
mantida a diplomação de Nelson de Souza Bom 
e de Walter Paulo Sabella." 

Leio os fundamentos do parecer em que se 
baseou o ares to: 

5. "Quanto ao mérito, está devidamente 
comprovado nos autos que nenhum dos ser­
vidores ora recorridos, afastou-se realmente 
do exercício dos cargos públicos no período que 
meneou entre o registro de suas candidaturas 
e a data da eleição. Evidentemente, Walter 
Paulo Sabella não se enquadra entre as dispo­
sições da Le i n 9 3.506, de 1958, pois a função 
específica de seu cargo, de mera assessoria, 
não constitui função de chefia ou di reção. 

Por outro lado, não ficou devidamente de­
monstrado que o candidato Nelson de Souza 
Bom, ocupante do cargo de Subsecretário da 
Prefeitura tenha encargo de chefia ou direção, 
só se podendo ter a certeza de que é subal­
terno do Secretário. Há, outrossim, afirmações 
em sentido contrário (cf. certidão de f ls . 32) . 

6. J á no que concerne ao outro servidor, Be ­
nedito Quinto, que é Lançador e, portanto, 
titular de cargo relacionado com a arrecada­
ção, é indiscutível que deveria ter-se afastado, 
a té mesmo em licença. ou férias, consoante a 
jurisprudência dominante neste E . Tr ibunal . 
Ao ver, desta Procuradoria, de nada lhe serve 
o ato do Prefeito, lotando-o no Serviço do 
Pessoal, o que constitui — diga-se de passagem 
— infração da própria lei municipal que se 
acha no impresso de fls. 15 (art. 9 9 ) . Esse 
tipo de solução constitui, iniludiyelmente, p r á ­
tica destinada a burlar os objetivos da lei, 
permitindo que o funcionário, oficialmente à 
margem das funções específicas do seu cargo, 
continue no seu desempenho, de fato, bene­
ficiando-se, eventualmente, das vantagens que 
o legislador pretendeu coibir. Tolerá-là i m ­
porta em que a Le i n 9 3.506 só venha a ser 
aplicada aos adversários dos Prefeitos, pois seus 
companheiros sempre conseguirão um comissio­
namento ou uma relotação que os coloque ao 
abrigo da imposição legal. 

No caso, aliás, o recorrido seria mesmo ine­
legível, ex vi do disposto no art. I 9 , n 9 II, c, 
da Le i Complementar n 9 5, de 1970, só não 
podendo ser assim declarado em face da pre-
clusão de tal argüição, não oportunamente for­
mulada." 

Contra o decisório, o Sr . Benedito Quinto i n ­
terpôs recurso especial fundado no art. 276, I, a, do 
Código Eleitoral (*), mas invocando também o ar­
tigo 276, II, do mesmo diploma, que cuida do re­
curso ordinário, à vista do entendimento conhecido 
da ilustre Presidência do Tribunal a «uOj.que^.o 
admite em eleições municipais (fls. 91-93). 

(*) In B . E . n'.179, de 1966. (*) in B . E . n9-179",'.de 1966. I 
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O recurso traz dois temas: 
— preclusão do procedimento contra a diploma­

ção, eis que deverá ter sido manifestada a argüição 
de incompatibilidade ou inelegibilidade em conso­
nânc ia com o art. 5? da Le i Complementar nume­
ro 5-70 (**); 

— inaplicabilidade da Le i n ' 3.506, de 27 de 
dezembro de 1958 (•**), reportando-se, no ponto, a 
voto vencido do D r . Carlos Ort iz . 

O apelo foi admitido como ordinário (folhas 
97-100) e devidamente contra-arrazoado (fls. 101-107). 

Neste Tribunal, oficiou a douta Procuradoria-
Geral, em parecer do D r . A . G . Val im Teixeira, 
aprovado pelo Prof. Moreira Alves, do qual extraio: 

"2. Somos, preliminarmente, pelo não co­
nhecimento do recurso como ordinário, de vez 
que. tratando-se de eleição municipal, as de­
cisões dos Tribunais Regionais são terminati­
vas, delas cabendo, tão-somente, recurso espe­
cial, se presentes os seus pressupostos. 

3. Quanto ao recurso especial, a parte que 
interessa à solução da controvérsia é a que se 
refere à inaplicabilidade da Lei n 9 3.506-58 aos 
pleitos municipais e a preclusão da argüição 
de inelegibilidade. que deveria ter sido pro­
cessada em obediência ao art. 5' e parágrafos 
d á Le i Complementar n 9 5-70. 

4. Entendemos, data venia, assistir, razão 
ao recorrente. O voto vencido trasladado às 
fls. 95. parte integrante do recurso, do emi­
nente Juiz D r . Carlos Ortiz, bem esclarece a 
espécie. 

5. O art. 29, da Lei Federal n 9 3.506-58, 
não cuida de inelegibilidade, ou incompatibi­
lidade, mas de providência imposta à Admi ­
nis t ração, sem repercussão do processo eleito­
ral, nos casos em que civis ou militares sejam 
escolhidos, em convenção, para candidatos a 
postos eletivos. A mencionada Lei é. t ip i ­
camente, de natureza administrativa e não ele1'-
toral, não constituindo, seu descumprimento, 
causa de inelegibilidade. E . caso assim não se 
entendesse, o advento da Emenda Constitucio­
nal n 9 1 afastaria qualquer dúvida . Dispõe o 
art. 151 da Constituição Federal vigente que 
a Lei Complementar estabelecerá os casos de 
inelegibilidade e os prazos dentro dos quais 
cessará esta. A Lei Complementar n 9 5-70. nas­
cida da ordenação do art. 151 da Carta Magna 
não cogitou de inelegibilidade ou incompatibi­
lidade similar à hipótese prevista no art. 2 9, 
da Le i n 9 3.506, não se podendo declarar ine­
legível o servidor que, nas condições fixadas, 
não se afastou, nem foi afastado de seu cargo 
ou posto. 

6. Entendemos, data vênia. aue. se o ar­
tigo 29. da Le i n 9 3.506. contivesse caso de 
inelegibilidade. estaria, indiscutivelmente, revo­
gado pelo advento da Constituição Federal tíe 
1969. 

7. Por outro lado. e apesar de não estar 
preclusa a argüição de inelegibilidade com base 
no art. I 9, n 9 II. c, da Le i Complementar n 9 5, 
de 1970 (o prazo de desincompatibilização. no 
caso. é de dois meses, e só se exauriu depois 
de efetuado o registro), o certo é que foi o 
recorrente afastado das funções de lançador, 
com a designação, pela Portaria n 9 82-72 para 
servir no Setor de Pessoal. Essa circunstância, 
a nosso ver. se constitui em modalidade de 
desincompatibil ização. pois o que a Lei Comple­
mentar quer é que, no período por ela ind i ­
cado, o funcionário não exerça as funções nela 
previetas. Assim, a inelegibilidade. no caso. não 
se configuraria, com base na referida Le i Com­
plementar." 

É o re la tór io . 

(**)' In B . E . n 9 225/546. 
(***) In B . E . n 9 90/542. 

VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Preliminarmente, tenho o recurso como 
especial, na forma da iterativa jurisprudência, e como 
tal passo a examiná- lo . 

Não conheço do apelo quando aborda preclusão. 
Entende o recorrente que a matér ia de inelegi­

bilidade ou incompatibilidade devera ter sido apre­
sentada quando de seu registro como candidato. 

Isto foi preliminar levantada por outro diplo­
mado, e que não mereceu apreciação pelo Tribunal 
a quo. 

De qualquer forma, quando do pedido de registro 
do candidato — 6 de setembro de 1972 (fls. 9) — 
e durante o prazo estabelecido para . impugnaçõeo, 
pelo art. 5 9 da Lei Complementar n ? 5-70, não havia 
motivo de contrariedade, porque, nas eleições muni­
cipais, o afastamento que porventura devesse haver 
na hipótese, dar-se-ia nos dois meses antecedentes 
ao pleito, ou seja, posteriormente àquele processo de 
registro. Assim, haveria motivo superveniente, a en­
sejar o recurso contra a diplomação com base no 
art. 262, I, do Código Eleitoral. 

Entretanto, acolho o outro fundamento do re­
curso. |' 

Como se viu do relatório, o E . Tribunal a quo 
cassou o diploma do recorrente baseando-se. unica­
mente, na Lei n 9 3.506, de 27-12-58, a qual. conforme 
sua ementa, que bem espelha o conteúdo, "regula 
a si tuação dos servidores civis e militares candidatos 
a cargos eletivos ou diplomados para o exercício de 
mandato legislativo federal". 

Ficou vencido, na assentada do julgado recor­
rido, o ilustre Juiz Carlos Ortiz. S. Ex?. neste caso, 
não declarou voto. Mas voto seu, também vencido, 
prolatado em precedente similar, veio aos autos em 
anexo ao recurso (fls. 95). 

Convenci-me do total acerto do voto de S. Ex?. 
Dele extraio: 

"Ousei divergir, data venia, da douta maio­
ria, por entender, em primeiro lugar, que o 
art. 2 9 da Lei Federal n 9 3.506, de 27 de de­
zembro de 1958. não cuida de inelegibilidade, 
ou incompatibilidade, mas de providência i m ­
posta à Administração, sem repercussão no pro­
cesso eleitoral, nos casos em que o militar, que 
exercer comando, ou o servidor civil , que exer­
cer cargo de chefia, direção, fiscalização ou 
arrecadação, seja escolhido, em convenção par­
tidária, para candidato a posto eletivo. 

A Lei Federal n 9 3.506 há. com efeito, de 
ser analisada por inteiro. Assim é que em seu 
art. I 9, faculta ao servidor civil ou militar re­
querer licença, sem vencimento, remuneração 
ou soldo, para dedicar-se à atividade de po­
lítica, durante o período que mediar entre a sua 
escolha para candidato a posto eletivo, em 
convenção par t idár ia e a data em que forem 
diplomados os eleitos. Assim, qualquer funcio­
nár io civil ou militar, inclusive aqueles men­
cionados no art. 29. teriam direito a tal licen­
ça . No art. 29, entretanto, já não se cuida de 
providência de iniciativa do servidor, mas de 
norma dirigida à Administração, determinando 
o afastamento do militar, que exercer coman­
do, ou de servidor civil , que exercer cargo de 
chefia, direção, fiscalização ou arrecadação, em 
período menor do que o estipulado no art. I 9, 
isto é, desde a data do registro como candi­
dato até o dia imediato ao pleito. Haveria aí, 
impedimento ao exercício do cargo, sem reper­
cussão na elegibilidade. 

A licença do art. I 9 é, em suma, da inicia­
tiva do funcionário, enquanto que o afasta­
mento do art. 2 9 é medida imposta à Admi­
nistração, sendo que, em ambas as hipóteses, 
de acordo com o disposto no art. 49, o período 
de licença, ou afastamento, será considerado de 
efetivo exercício para a aposentadoria, disponi­
bilidade, promoção por ant igüidade, transfe­
rência para a reserva ou reforma. 
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O militar, ou o servidor, nas condições men­
cionadas no art. 2?, pois. não está obrigado a 
pedir o afastamento, hipótese em que se 'poderia 
falar em desincompatibilização. É a própria 
Administração que, ciente do registro do can­
didato, afasta-lo-á do serviço público a té o 
dia seguinte ao das eleições. Se não o faz, 
terá ocorrido falha administrativa, pela qual, 
entretanto, o servidor não pode ser responsa­
bilizado e que nenhum reflexo-, poderia ter em 
matér ia de elegibilidade. 

Entendimento em contrário levaria à i m ­
posição de sanção (a inelegibilidade ou incom­
patibilidade), que a lei não expressa, de vez 
que só cogita do relacionamento entre o fun­
cionário e o Estado, quando o primeiro seja 
escolhido como candidato a cargo eletivo. 

Por outras palavras, a Lei n 9 3.506 é, t ip i ­
camente, de natureza administrativa e não elei­
toral, cujo descumprimento jamais poderia ser 
impeditivo de elegibilidade. 

E se. ad argumentanãum, pudesse tal Diplo­
ma conter incompatibilidade — espécie do gê­
nero inelegibilidade — e, por esse aspecto, já 
não poderia prevalecer após o advento da 
Emenda Constitucional n 9 1. Dispõe, com efeito, 
o art. 151 da Constituição Federal vigente, que 
"Lei Complementar estabelecerá os casos de 
inelegibilidade e os prazos dentro dos quais 
cessará esta". 

Le i Complementar, lato sensu, pode ser con­
ceituada, como o faz José Afonso da Silva 
("Aplicabilidade das Normas Constitucionais", 
E d . 1970. pág . 255), como sendo aquela des­
tinada a completar a eficácia e aplicabilidade 
das normas constitucionais. O referido autor, 
no entanto, observa que a Constituição vigente 
criou uma figura estreita, estrita e especial de 
lei complementar, que coloca como espécie do 
gênero leis integrativas da Consti tuição. Ge­
raldo Ataliba endossa tal entendimento em ar­
tigo denominado "Eficácia Jurídica das Nor­
mas Constitucionais e Leis Complementares", 
publicado na "Revista de Direito Público", 
n 9 13, págs . 35-44. 

A lei complementar, portanto, basicamente 
orgânica, integrante da Constituição, comple­
mentando regras e princípios que o constituin­
te estatuiu, é diferenciada na sua elaboração 
e t rami tação legislativas, contendo matér ia es­
pecial privativa. Situa-se, na hierarquia das 
leis. acima da lei ordinária (art. 46 da Cons­
tituição Federal) e somente será considerada 
aprovada, se obtiver a maioria absoluta dos 
votos dos membros das duas Casas do Con­
gresso Nacional (art. 50). Como leciona Ge­
raldo Ataliba, "a lei complementar é hierar­
quicamente superior às leis federais, estaduais 
e municipais. Por isso lhes paralisa a eficácia. 
E m contrapartida — também por isso — não 
pode ter sua eficácia paralisada pelas normas 
das ordens parciais (leis federais, estaduais 
e municipais) ("Revista de Direito Público", 
n? 10, pág. 75) . 

E m conseqüência, quando a Carta Magna 
disponha que determinada matér ia será esta­
belecida, organizada e regulada por lei com­
plementar e já não sobreviverá lei ordinár ia 
que, anteriormente, tenha disposto sobre a 
mesma matéria , seja para restringir ou adicio­
nar, para integrar ou suprimir, para inter­
pretar, completar ou regulamentar. 

Se, daí, a Lei Complementar n 9 5, de 29 
de abril de 1970, nascida da ordenação do art i ­
go 151 da Constituição Federal, não cogitou de 
inelegibilidade ou incompatibilidade similar à 
hipótese prevista no art. 2? da Lei n 9 3.506. 
a tal título já não se poderia declarar inelegível 
ou incompatibilizado o servidor que, nas con­
dições ali fixadas, não se afastou, nem foi 
afastado, de seu cargo ou posto. 

Se o legislador ordinário, por via de leis 
administrativas, pudesse criar incompatibilida­

des para os servidores civis ou militares, que 
os tornassem inelegíveis para cargos eletivos e, 
por absurdo que pareça, a té mesmo os Estados 
e Municípios estariam em condições de esta­
belecer, em relação a seus funcionários, novas 
modalidades de incompatibilidades, em mani ­
festo cerceamento do alistado e ferindo os pre­
ceitos constitucionais. 

Se, em resumo, o art. 2 9 da Le i n 9 3.506 
contivesse caso de incompatibilidade e, indis­
cutivelmente, estaria revogado pelo advento da 
Constituição Federal de 1969, se já não o fora 
pela de 1967. 

Convenha-se, por derradeiro, que o art. 104, 
§ 2 9, da Consti tuição Federal, dispõe que "a 
lei poderá estabelecer outros impedimentos para 
o funcionário candidato a mandato eletivo". 
Comentando dispositivo similar da Constitui­
ção de 1967 (art. 102, § 2 9). observa Pontes 
de Miranda que a norma "permitiu que em lei 
— de iure condendo, devia dizer "lei comple­
mentar" — se estabeleçam impedimentos para 
•"Uiem, funcionário público ou de determinada 
função, se candidato, a partir ou d» expedição 
do diploma, ou da entrada em exercício" ("Co­
mentár ios à Constituição Federal de 1967", vo­
lume III, E d . 1967, p á g . 507). De qualquer 
modo. a norma fala em impedimento, não em 
incompatibilidade. O impedimento seria para 
o exercício da função pública, isto é, o afasta­
mento do exercício do cargo, como dispõe o 
art. 104 caput. Tais impedimentos foram tam­
bém fixados para os militares, em posto de 
comando ou não, no art. 150, § l 9 , da Cons­
t i tuição. E para que se promova o afasta­
mento dos militares candidatos, é que deter­
mina o art. 98, parágrafo único, do Código 
Eleitoral, ao Juiz ou Tribunal Eleitoral que de­
ferir o registro de militar candidato a posto 
eletivo, "comunicar imediatamente a decisão ã 
autoridade a que o mesmo estiver subordinado, 
cabendo igual obrigação ao Partido, quando 
lançar a candidatura". 

Trata-se, pois, de impedimento de exercício 
da função pública, civil ou militar, que i n ­
cumbe à Administração impor, afastando o mi­
litar, ou o servidor c iv i l . Mas, positivamente, 
não caracteriza incompatibilidade para concor­
rer a cargo eletivo, pois que não compreendido 
em lei complementar, que estabeleceu as ine-
legibilidades". 

Tudo isso não fora, nota S. Ex^ ainda, em outro 
momento de seu voto, a própria inaplicabilidade aos 
pleitos municipais da lei em exame, dirigida a man­
datos legislativos federais. 

Concluo, por tudo, que o aresto criou restrição 
fundada-em dispositivo que não a determina, e que 
inconstitucional seria, se a determinasse. 

Dir-se-ia que a situação do recorrente teria en­
quadramento na inelegibilidade prevista no art. I 9, 
n , c, da Lei Complementar n 9 5-70. 

Mas como fez ver o parecer da douta Procurado-
ria-Geral, o afastamento havido do candidato de 
seus encargos de lançador, para servir no Setor de 
Pessoal, é forma de desincompatibilização, pois o que 
visa a lei é o não exercício das funções nela pre­
vistas . :' 

Conheço e dou provimento ao recurso, para res­
tabelecer a diplomação do recorrente. 

PELA ORDEM 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — Peço 
vista dos autos. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.084 — SP — Relator: Ministro 
C . E . de Barros Barreto — Recorrente: Benedito 
Quinto, candidato eleito Vereador, pela A R E N A , a<j 
Município de Adamantina (Advogados: Drs . Dárcio 



526 B O L E T I M E L E I T O R A L N» 292 Novembro de 1975 

Paupér io Lério, Nircles Monticelli Breda e Paulo 
Lauro) — Recorrido: Antônio Padovan, l 9 6uplente 
da A R E N A , à C â m a r a Municipal de Adamantina. 

Decisão: Após o voto do Relator, que conhecia 
e provia o recurso, pediu vista o Ministro Xavier de 
Albuquerque. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, Lustosa Sobrinho e o 
Professor Moreira Alves, Procurador-Geral Elei toral . 

(Sessão de 24-4-74). 

VOTO 

(SOB PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque — O 
acórdão recorrido deu provimento a recurso inter­
posto contra a diplomação do recorrente como verea­
dor à C â m a r a Municipal de Adamantina, sob o fun­
damento de não se haver ele afastado, nos termos 
do art. 2 9 da Lei n 9 3.506, de 27-12-58, das funções 
de fiscalização ou arrecadação inerentes ao seu cargo 
de lançador do município. Daí o recurso do candi­
dato, do qual o eminente Relator conhece como espe­
cial e ao qual dá provimento para restabelecer o 
diploma. 

Considera S . Ex?, reportando-se aos fundamen­
tos de voto vencido do Juiz Carlos Ortiz, proferido 
no Tribunal a quo, que a Le i n 9 3.506-58 espelha 
providência imposta à Administração, sem repercussão 
no processo eleitoral, pelo que seu descumprimento 
não gera inelegibilidade. Demais disso, entende que 
tal lei não se aplica a pleitos municipais, dado que 
dirigida a mandatos legislativos federais. 

Esse entendimento discrepa, data venia, da j u ­
r isprudência deste Tribunal Superior, que sempre de­
cidiu pela aplicabilidade da Lei n 9 3.506-58 aos pleitos 
municipais. Por outro lado, segundo nossa jurispru­
dência, não cuida ela de inelegibilidade vera e p ró ­
pria, mas de incompatibilidade eleitoral que, de resto, 
j á t inha precedente legislativo no art. 251 do Esta­
tuto dos Funcionár ios Públicos Civis da União . E m 
outras oportunidades, tive ocasião de reportar-me 
à or ientação do Tribunal a respeito do tema (Reso­
lução n 9 8.344, B . E . 203/154, e Acórdão n 9 4.383, 
B ; E . 222/308) . 

Não posso acompanhar o eminente Relator no 
que toca a esse fundamento do seu douto voto. 

De todo modo, vejo que S. Ex? também se funda 
em outra razão, bastante por si mesma ao conheci­
mento e provimento do recurso: é que, como faz 
ver o parecer da douta Procuradcria-Geral, o can­
didato foi afastado de seus encargos de lançador, 
em tempo hábil , para servir no Setor de Pessoal 
da Prefeitura. 

Esse úl t imo fundamento merece minha adesão . 
O afastamento representou observância do art. 2 9 

da Le i n 9 3.506-58, que o acórdão recorrido, com 
reputar descumprido, terminou por violar. 

Acompanhando o eminente Relator na conclu­
são do seu voto, t ambém conheço do recurso e lhe 
dou provimento. 

CONFIRMAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Data venia do eminente Ministro Xavier 
de Albuquerque, mantenho o primeiro fundamento 
de meu voto, entendendo que a norma do art. 20 da 
L e i n 9 3.506-58 é dirigida tão só à Administração. 

A ter, porém, o dispositivo, efeitos eleitorais, já 
não poderia prevalecer em face da Le i Complementar 
n 9 5-70, na medida em que esta ditou, aliás com 
prazos diferentes, o afastamento de funcionários na 
s i tuação prevista naquela lei, pena de inelegibilidade. 

Hoje, a ausência de desincompatibilização, pelo 
afastamento do cargo, gera,- mesmo, inelegibilidade. 

Entendo que os prazos desse afastamento serão ne­
cessariamente e tão só os ditados pela lei comple­
mentar. _ 

VOTOS 

O Senhor Ministro José Boselli — Senhor Pre­
sidente, data venia do Ministro-Relator, acompanho 
em todos os termos, o voto do eminente Ministro 
Xavier de Albuquerque. 

» e * 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Senhor 
Presidente, meu voto é nos termos dos votos já pro­
feridos. 

« » « 
O Senhor Ministro Márcio Ribeiro — Senhor Pre­

sidente, eu acompanho o voto do Senhor Ministro-
Relator por entender, que, realmente, a Le i n 9 5 
regulou a m e s m a . m a t é r i a , integralmente. 

« o » 

O Senhor Ministro Moacir Catunda — Senhor 
Presidente, acompanho o voto do Senhor Ministro-
Relator. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.084 — S P — Relator: Ministre 
C . E . de Barros Barreto — Recorrente: Benedito 
Quinto, candidato eleito Vereador, pela A R E N A , do 
Município de Adamantina — Recorrido: Antônio P a ­
dovan, l 9 suplente da A R E N A , à Câmara Municipal 
de Adamantina. 

Decisão: Conhecido e provido nos termos dos 
votos proferidos. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir C a ­
tunda, C . E . de Barros Barreto, José Boselli, Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 1-4-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.708 

M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 464 — Classe I I 
— R i o de Jane i ro (Rio de Janeiro) 

As relações de inscrições partidárias enca­
minhadas à Justiça Eleitoral por eleitor filiado 
ao Partido, mesmo sem outorga de mandato 
expresso, não constitui ofensa a direito liquido 
e certo a permitir concessão de mandado de 
segurança. 

Recurso a que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de setembro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Peçanha Martins, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . ^ i 1 

(Publicado no D.J. de 6-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) — 
O Egrégio Tribunal Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro denegeu segurança impetrada por Rossiní 
Lopes da Fonte, filiado ao Movimento Democrático 
Brasileiro, contra ato do D r . Juiz Eleitoral da 22? 
Zona Eleitoral, que recebeu pedidos de filiação envia­
dos por Paulo César de Almeida, pedidos que não 
podiam ser aprovados, ou deferidos, pois que entre­
gues por um filiado qualquer. 
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O Tribunal recorrido, após o processamento re­
gular do feito, indeferiu o pedido, constando da 
respectiva ementa. 

"Filiação Par t idá r i a . A ação da Just iça 
Eleitoral atém-se ao recebimento, conferência, 
visto e cadastro dos pedidos de filiação. 

Não cabe mandado de segurança contra ato 
disciplinar, salvo quando praticado por auto­
ridade incompetente ou com inobservância de 
formalidade essencial." 

O impetrante recorreu e a Procuradoria- Eleitoral 
pronunciou-se pela denegação. 

Neste Tribunal a douta Procuradoria-Geral E l e i ­
toral, ofereceu parecer pugnando pelo improvimento 
do recurso, desde que não configurada, na espécie, 
a alegada violação de direito líquido e certo. 

É o relatório. 

VOTO 

Recorre o impetrante do decidido pelo Tribunal 
Regional Eleitoral. E recorre insistindo no dizer que: 

"O D r . Juiz impetrado praticou ato ilegal 
e arbi trário ao admitir as filiações encami­
nhadas por Paulo César de Almeida, sem que 
as mesmas tivessem sido processadas, ferindo 
direito líquido e certo do impetrante, en tão 
Presidente do Diretório e da Comissão Exe­
cutiva, perante a qual não foram processadas 
as filiações requeridas." 

Data venia do ilustre Juiz Goraieb. a ação da 
Just iça Eleitoral não se reduz à simplicidade em­
prestada por S. Ex? e sancionada pela maioria dos 
Juizes do Tribunal, bastando que se tenha em vista 
o disposto no § 4°, do art. 65. da Le i de n 9 5.682 
(Lei Orgânica dos Partidos) (*), principalmente, tal 
como ocorrido neste caso. diante das manifestadas 
impugnações. Frente a estas, aliás, o D r . Juiz E le i ­
toral não se manteve passivamente, tanto que acabou 
por proferir o despacho que se lê de fls. 14, usque 
fls. 16, o despacho impugnado que as rejeitou. 

Nego, porém, provimento ao recurso. É que as 
filiações, na forma do § 49. do art. 65. da Lei n ú m e ­
ro 5.682 foram encaminhadas à Just iça pela Co­
missão Executiva, que não se representa, apenas, 
pelo seu Presidente, mas pela maioria dos seus mem­
bros. Exclusive o seu Presidente — o impetrante e 
ora recorrente — a Comissão outorgou poderes ao 
Sr . Paulo César de Almeida "para encaminhar ins­
crições par t idár ias" , o que não constitui ilegalidade, 
por isso que qualquer eleitor filiado ao Partido, 
mesmo sem mandato expresso, podia desincumbir-se 
da tarefa. 

No tocante à alegação de que as filiações não 
foram regularmente processadas perante o Dire tó­
rio, não encontro prova nos autos. Visados pelo Juiz 
Eleitoral na conformidade do item II, do art. 66, 
da Lei Orgânica, a presunção, salvo prova em con­
trário inexistente, é a de que foram procedidas re­
gularmente . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Mandado de Segurança n 9 464 — R J — Relator: 
Ministro Peçanha Martins — Recorrente: Rossini 
Lopes da Fonte, filiado do Movimento Democrático 
Brasileiro. 

Decisão: Negaram. provimento ao recurso. Unâ­
nime . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que. Rodrigues Alckmin. Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

P A R E C E R 

1. O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Rio de Janeiro, vencido o Desembargador 
Plínio Pinto Coelho, indeferiu o mandado de segu­
rança impetrado por Rossini Lopes da Fonte, contra 
o D r . Juiz da 22? Zona Eleitoral, decidindo: 

"Filiação Pa r t idá r i a . A ação da Just iça 
Eleitoral a tém-se ao recebimento, conferência, 
visto e cadastro dos pedidos de filiação. 

Não cabe mandado de segurança contra 
ato disciplinar, salvo quando praticado por au­
toridade incompetente ou com inobservância de 
formalidade essencial" (fls. 38). 

2. Irresignado, o impetrante manifestou o pre­
sente recurso ordinário, sustentando que o ato i m ­
pugnado violara a lei, visto que D r . Juiz mandara 
registrar filiações de eleitores irregularmente pro­
cessadas ou não processadas, nos órgãos part idários 
legitimamente const i tuídos. 

3. Parece-nos, data venia, não assistir razão ao 
recorrente, conforme bem demonstrado no pronun­
ciamento da douta Procuradoria Regional Eleitoral 
.(fls. 62-63), cujos fundamentos adotamos. 

4. A ação da Just iça Eleitoral, no caso de f i l i a ­
ções part idárias , restringe-se ao recebimento, confe­
rência, visto, cadastro, dessas inscrições. 

5. No caso dos autos, a remessa das ficnas e 
relações foi efetuada através de um manda tá r io 
constituído para o mero ato de entrega, pela Co­
missão Executiva do Diretório Zonal . Dúvida não 
há, por outro lado, que o órgão part idário compe­
tente, pela maioria de seus membros, admitiu as f i l i a ­
ções em causa. 

6. Não configurada a alegada violação de d i ­
reito líquido e certo, na espécie, opinamos pelo não 
provimento do presente recurso. 

Brasília, DF , em 18 de agosto de 1975. — A. G-. 
Valim Teixeira, Procurador da República, Assistente 
do Procurador-Geral Eleitoral. — Aprovo: Henrique 
Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

AOÓRDAO N.o 5.711 

M a n d a d o de S e e u r a n ç a n . ° 463 — Classe I I 
— R i o de Jane i ro (Rio de Janeiro) 

Recurso interposto contra decisão do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro que denegou mandado de segurança 
impetrado para garantir registro de chapa an­
teriormente indeferido, no prazo suplementar 
reservado à substituição de candidatos excluí­
dos (art. 52, II, da L.O.P.P.) (*). 

Apelo improvido. 
Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao recurso, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. i jj 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 18 de setembro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral. 

(Publicado no D.J. de 6-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— I . O D r . Jorge Luiz Moura, brasileiro, advogado, 
filiado ao Movimento Democrático Brasileiro, impe­
trou ao-Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 

(Sessão de 19-9-75). 
(*) In B . E . n? 257/458." (*) In B . E . h> "257/458. 
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Rio de Janeiro mandado de segurança contra ato do 
D r . Juiz de Direito da 13? Zona Eleitoral, pelos fun­
damentos seguintes: 

No prazo do art. 39 da L O P P , o impetrante e 
mais filiados apresentaram chapa para concorrer à 
convenção zonal de 13 de julho. Na chapa figuravam 
42 candidatos cujos filiações "dependiam de deci­
são final do T S E " . E m face dessa decisão, o i m ­
petrante substituiu esses 42 candidatos, que tiveram 
seu registro denegado, por 42 filiados antigos, dentro 
do prazo de três dias, a que se refere o art. 52, II, 
da L O P P . 

O D r . Juiz impetrado indeferiu a substi tuição 
por dois motivos: 

Primeiramente, porque, entre os 61 filiados an­
tigos que apoiavam a chapa, 14 figuravam como 
candidatos e não podiam ser apoiadores; excluídos 
14, o número destes não atingia a 50, como previsto 
no art. 39 da L O P P . Mas — observa o impetrante 
— não h á dispositivo legal que proiba seja apoiador 
o candidato. 

O segundo fundamento da decisão indeferitória 
é o de que não haveria, no caso, simples substi tuição 
de candidatos, mas o oferecimento de nova chapa. 
Também aqui observa o impetrante que a lei não 
l imita o número de substituições e que não se ofe­
receu nova chapa, pois os 14 filiados antigos, cons­
tantes dela, não foram subst i tuídos. 

E ainda houve equívoco do cartório ao mencionar 
apoiadores filiados antigos, o que, corrigido o engano, 
indicaria a existência de número suficiente deles. 

2. E m suas informações, o D r . Juiz de Direito 
esclareceu que o requerimento de registro da chapa 
encabeçada pelo D r . Jorge Luiz Moura foi inde­
ferido pelo órgão part idário competente. Dessa de­
cisão houve recurso interposto por Valmir Vi ta l Car­
doso, denegado, porque ao arrepio do art. 51, § 1°. 
da L O P P . O impetrante, então, postulou o registro 
de nova chapa, pedido indeferido, ã vista da dene-
gação do registro de chapa anterior. 

E mais informações prestou o magistrado, sobre 
o número de apoiadores e sobre o cabimento do 
writ. 

3. A segurança foi indeferida pelo douto T r i ­
bunal Regional Elei toral . 

Entendeu o acórdão que a chapa encabeçada pelo 
impetrante fora impugnada e tivera o registro ne­
gado. Interpôs-se recurso, que não foi admitido 
porque não instruído nem fundamentado (LOPP, 
art. 51. § V). Não havendo recurso, incabível a 
subs t i tu ição . E substi tuição de candidato se fez a 
des tempo. 

Tomou, o acórdão, a seguinte ementa: 
"Eleição par t idár ia . Registro de Chapa. 

Recurso indeferido por não fundamentado, nem 
instruído (Lei n 9 5.682, de 21-7-71, art. 51, 
§ l g ) , impossibilita substituição de candidatos, 
aliás, t ambém feita a destempo. 

Segurança denegada." 

4. O presente recurso ordinário (CE art. 276, 
II, b) (*), suscita a questão, apreciada em despacho 
reproduzido às fls. 72, relativa ao número de apoia­
dores e à impossibilidade de figurarem, entre eles, 
integrantes da chapa. Alega que o recurso de Valmir 
Cardoso estaria fundamentado e que se sonegaram 
informações sobre os termos da denegação do re­
gistro, o que impediu melhor fundamentação . 

Processado o recurso, o parecer da Procuradoria-
Geral da República é do teor seguinte: 

"1 . O Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do R io de Janeiro, por unanimidade 
de votos, indeferiu o mandado de segurança 
impetrado por Jorge Luiz Moura, contra o 
D r . Juiz da 13? Zona Eleitoral do Rio de J a ­
neiro, decidindo: 

"Eleição par t idár ia . Registro de Cha­
pa . Recurso indeferido por não funda-

(*) In B . E . n 9 179, de 1966. 

mentado, nem instruído (Lei n 9 5.682, de 
21-7-71, art. 51, § l 9 ) , impossibilita subs­
tituição de candidatos, aliás, também 
feita a destempo" (fls. 165). 

2. Irresignado, o impetrante manifestou o 
presente recurso ordinário, sustentando que o 
acórdão recorrido violara a lei, pois a chapa 
que encabeçava tinha apoiadores em número 
superior ao legal e. com as substituições que 
foram efetuadas, por candidatos todos eles f i ­
liados ao Partido, satisfazia os requisitos da 

• lei, devendo, pois, ser deferido o registro da 
mesma. 

3. Parece-nos, data venia, não assistir 
razão ao recorrente, conforme bem demonstra­
do no pronunciamento da douta Procuradoria 
Regional Eleitoral (fls. 185-186), cujos funda­
mentos reiteramos. 

4. Resulta esclarecido, nos autos, que não 
prosperou o recurso manifestado por terceiro 
contra o indeferimento, pelo Diretório, do men­
cionado registro, em virtude de inobservância 
do § l 9 . do art. 51, da Le i Orgânica des Par­
tidos Políticos. Requereu, então, o impetrante 
o registro de uma chapa integrada por novos 
candidatos, o que não foi deferido. 

5. Se assim ocorreu, o acolhimento do pe­
dido importaria em deferir o registro de nova 
chapa, pois não se cuidava de substituição de 
candidatos, visto inexistir a primeira chapa, 
denegado que fora o respectivo registro. Se 
não havia chapa registrada, não se podia falar 
em subst i tuição. Cumpre acentuar, ademais, 
que admissíveis fossem as questionadas substi­
tuições, estas foram feitas serodiamente. 

6. Somos, pois, pelo não provimento do 
presente recurso." 

Ê o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O art. 39 da L O P P deixa induvidoso que se requer 
o "registro de chapa completa". 

Pode haver o indeferimento ao registro da chapa 
(pense-se no insuficiente número de apoiadores) e 
pode haver indeferimento ao registro de candidato 
ou candidatos. Impugnado o candidato ou candidatos 
e acolhida, definitivamente, a impugnação, abre-se 
breve prazo para que se possa dar a substituição 
dos excluídos. No caso, entretanto, recusou-se re­
gistro à chapa. E o que se pretendeu foi, no prazo 

. suplementar reservado à substituição de candidatos 
excluídos, registrar nova chapa. 

Tanto se quis registrar nova chapa, não substituir 
candidatos impugnados, que o impetrante mesmo es­
clarece que alterou 42 candidatos mas conservou, na 
chapa, 14 filiados antigos. 

Ora, se nenhum candidato fora registrado; se 
o registro dito de "substitutos" mantinha 14 nomes 
antigos também não registrados; parece evidente que 
não se cuidava de substituição de candidatos, mas 
de reiteração de pedido de registro de chapa, ante­
riormente indeferido. 

E isso não o permite a l e i . 
A admiti-lo, o prazo para o registro de chapa 

seria alongado, bastando a apresentação dela sem 
obediência aos requisitos legais para que, indeferido 
o registro, novo prazo para ele se reabrisse, a título 
de substi tuição de todos os candidatos. Cumpre 
dar, assim, ao art. 52, n , da L O P P , o seu verda­
deiro sentido: o de. que, admitida a chapa mas 
excluído candidato ou candidatos por falta de con-

"diçõeb pessoais, poderão eles ser substi tuídos. Outra 
é a hipótese se se recusa registro à chapa, por falta 
de regularidade do pedido. 

Dir-se-á que, no caso mal se negou tal regula; 
ridade. D a decisão que assim o entendeu, então, _é 
que se deveria recorrer aptamente ou, da que a 
mantivesse, postular a segurança. Não, da que negou 
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pedido de registro, de nova chapa, sob color de substi­
tuição de candidato. 

O pedido de registro de nova chapa era, mesmo, 
incabível. 

Nego provimento ao recurso. . , 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Mandado de Segurança n 9 463 — R J — Relatoi . 
Ministro Rodrigues Alckmin — Recorrente: Jorge 
Luiz Moura, Deputado Federal e filiado ao M o v i ­
mento Democrático Brasileiro. 

Decisão: Negaram provimento ao recurso. Unâ­
nime. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores.: 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Pedro Gordilho .e o D r . Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 18-9-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.713 

Recurso n.° 4.294 — Classe I V — (Agravo) 
— Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Nega-se provimento ao agravo quando o rc~ 
curso especial é indeferido porque incabível sua 
interposição, face inexistir ofensa a dispositivo 
de lei no aresto impugnado. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de outubro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 21-11-75).. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, no presente recurso, contra de­
cisão do D r . Juiz da 10? Zona Eleitoral, assim de­
cidiu o acórdão do T R E , consoante ementa: (fls. 12) 

"Tribunal Regional Eleitoral . Recurso. 
Tratando-se de pedido afeto à competência 

do Juiz Eleitoral, dele não se conhece. Prece­
dentes." 

Interposto recurso especial, com fundamento em 
ofensa aos arts. 65 e 66 combinado com o art. 59, 
§ l v , da Le i n 9 5.682-71 (*), foi ele indeferido pelo 
seguinte-despacho: (fls. 17) 

"Indefiro o recurso especial manifestado 
com fundamento no art. 276, I, a, do Código 
Eleitoral (**). 

Antes que houvesse qualquer decisão do 
Juízo a quo, em 2 de junno de 1975, o recor­
rente apresentava recurso de decisão inexis­
tente que, por mera liberalidade, subiu ao T r i ­
bunal Regional Eleitoral, que não conheceu do 
recurso, como procedeu nos casos análogos, como 
nos Processos ns. 474 e 484. 

A decisão estribou-se na lei e, por isso, o 
pedido foi indeferido." 

O presente agravo de instrumento insiste na pro­
cedência do méri to de írresignação. 

(°) In B . E . n 9 257/458. 
(**) In B . E . n 9 179, de 1966. 

A Proeuradoria rGeral Eleitoral opina: (fls. 27) 
1. " A Comissão Executiva Regional Pro­

visória do M D B do Estado do Rio de Janeiro, 
inconformada com o despacho que inadmitiu 
o recurso especial manifestado, agrava para 
o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, susten­
tando que o acórdão impugnado teria violado 
os arts. 64, 65 e 66, combinado com o art. 59, 
§ l 9 , da Le i n 9 5.682-71, ao não conhecer do 
apelo interposto, mantendo, conseqüentemente, 
decisão de l 9 grau, que indeferia o processa­
mento das filiações par t idár ias promovidas pe­
rante a Comissão Zonal Provisória do M D B . 

2. Parece-nos, data venia, que razão não 
assiste ao ora agravante, devendo ser mantido, 
pois, por seus próprios fundamentos, o respei­
tável despacho agravado.. 

3. Verifica-se do exame dos autos, que os 
dispositivos legais havidos como violados não 
foram abordados pelo julgado impugnado, que 
se limitou a não conhecer do recurso interposto, 
por entender que os apelos de decisões dene-
gatórias de filiação devem ser apreciados pelos 
órgãos partidários, consoante o disposto no ar­
tigo 93, da Resolução n 9 9.252-72 (*) . Se assim 
sucedeu, faltava à matér ia suscitada o requi­
sito do prequestionamento, pelo que incabível 
era o recurso especial intentado, nos termos da 
Súmula n 9 282. Por outro lado, segundo enten­
demos, o mencionado recurso especial deveria 
se cingir à demonstração do cabimento do apelo 
não conhecido e não alegar a ocorrência de 
violação a dispositivos legais que não foram 
objeto de aplicação pelo aresto impugnado. 

4. Ora, se é incontroverso que permanece 
válido o registro do Diretório Zonal, uma vez 
que foi julgada ilegal, em definitivo, a disso­
lução dos Diretórios Municipais e Zonais do 
Estado do Rio de Janeiro, não poderiam pre­
valecer os atos praticados pelas Comissões Pro­
visórias à sombra da medida liminar conce­
dida pelo Exmo. Sr . Relator do Mandado de 
Segurança, impetrado contra a decisão denega-
tória do cancelamento do registro daqueles D i ­
retórios, medida essa revogada com a denega-
ção do writ, consoante o entendimento tran­
qüilo do Colendo Supremo Tribunal Federal 
(Súmula n 9 405). 

5. Opinamos, pelo exposto, pelo não pro­
vimento do presente agravo de instrumento." 

É o rela tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Como visto, o recurso não foi conhecido porque 
não havia decisão recorrívei. Somente o cabimento 
do recurso, portanto, podia ser visado no presente 
remédio especial. 

E como observa a decisão agravada, outro foi 
o tema que quis debater, sem pertinência à espécie. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.294 — R J — Agravo — Relator: 
Ministro Rodrigues Alckmin — Agravante: Comissão 
Executiva Regional Provisória do M D B . 

Decisão: Negaram provimento. Unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, José Neri 
da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Sessão de 14-10-75). 
(*) In B . E . n 9 253/43. 
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ACÓRDÃO N.° 5.714 

Recurso n.° 4.295 — Classe IV — (Agravo) 
— Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Nega-se •provimento ao agravo quando o 
recurso especial ê indeferido porque inoabível 
sua interposigão, face inexistir ofensa a dispo­
sitivo de lei no aresto impugnado 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 14 de outubro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Elei toral . 

(Publicado no D.J. de 27-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, em petição de 2-6-75, o M D B , 
por sua Comissão Executiva Regional Provisória, de­
clinou recorrer, "na forma do art. 265 do Código 
Elei toral" (*), da decisão do Juízo da 6' Zona, que 
n ã o deferiu registro de pedidos de filiação enviados 
à Zona pelas Comissões Provisórias. 

No T R E assim se resumiu a espécie: (fls. 20) 
" . . . o Delegado do M D B indicado junto à 

6? Zona Eleitoral recorre, a 27 de maio do 
corrente ano, de qualquer decisão do D r . Juiz 
relacionada com fichas de filiação apresen­
tadas pela Comissão Provisória Zonal . 

Igualmente, os Exmos. Srs. Senadores 
Amaral Peixoto e Nelson Carneiro, em nome 
da Comissão Executiva Regional Provisória do 
M D B neste Estado, recorrem, a 2 de junho, do 
"não deferimento de pedidos de registro de 
filiação de eleitores, enviados, no prazo de lei, 
à 6? Zona Eleitoral pela Comissão Executiva 
Provisória Zonal, entendida ilegal por decisão 
do Colendo Tribunal Superior Elei toral" . 

O D r . Juiz Eleitoral, em sentença de 27 de 
junho de 1975, determinou o processamento das 
filiações par t idár ias , apresentadas pelo Dire tó­
rio Zonal, e a devolução aos interessados das 
respectivas fichas, sem qualquer processamento, 
tendo em vista ilegitimidade do órgão que as 
recebeu, que as torna intempestivas, nos termos 
da Le i Orgânica dos Partidos Pol í t icos ." 

O recurso não foi conhecido, consoante ementa 
seguinte: (fls. 19) 

"Tribunal Regional Eleitoral. 
Competência . Providências afetas ao pró­

prio Juiz Elei toral . 
Fil iação pa r t idá r i a . Os recursos de deci­

sões denegatór ias de filiações devem ser apre­
ciados pelos órgãos par t idár ios (Resolução 
n 9 9.252-72, art. 93, do TSE) (**). 

Não conhecimento de recurso." 
O recurso especial alega ofensa aos arts. 65 e 

66, combinado com o art. 59, § 1?, da Le i n 9 5.682, 
de 1971 (***). 

F o i indeferido pelo seguinte despacho: (fls. 26) 
"Indefiro o recurso especial, manifestado 

com fulcro na alínea a, do item I, do art. 276, 
do Código Elei toral . 

i '. Vil 
(*) In B . E . n 9 179, de 1966. 

(**) In B . E . n? 253/43. 
(***) In B . E . n ' 257/458. 

A decisão recorrida fundamenta-se na tese 
de que as decisões denegatórias da filiação 
devem ser propostas perante o órgão part idário 
legítimo, pois se trata de matér ia da economia 
interna dos partidos (art. 93 da Resolução 
n 9 9.252-1972). 

Além disso, o recurso, mal endereçado 
(fls. 20), foi apresentado antes que houvesse 
qualquer decisão, que só ocorreu vinte e cinco 
dias após (fls. 23-24). Era caso de não co­
nhecimento do recurso como decidiu, acerta-
damente, data venia, o Tribunal, com apoio 
na Le i n 9 5.682-71 e na Resolução n 9 9.252-72." 

Veio o presente agravo de instrumento, em que 
se insiste no cabimento do recurso especial. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral opina pelo não 
provimento. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— O julgado como visto, não apreciou o merecimento 
do recurso, que teve como incabível. 

E porque incabível, dele não conheceu. Assim, 
somente o tema relativo ao cabimento do recurso 
poderia ser debatido em recurso especial. Não, o do 
merecimento, questão que não foi abordado. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão ^unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.295 — R J — Relator: Ministro 
Rodrigues Alckmin — Agravante: Comissão Executiva 
Regional Provisória do M D B . 

Decisão: Negaram provimento. Unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, José Neri 
da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral. 

(Sessão de 14-10-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.715 

Recurso n.° 4.296 — Classe IV — (Agravo) 
— Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Nega-se provimento ao agravo quando o 
recurso especial é indeferido porque incabível 
sua interposigão, face inexistir ofensa a dispo-

• sitivo de lei no aresto impugnado 
Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior E l e i ­
toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 14 de outubro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

J .LLLV&SM 
(Publicado no D.J. de 27-11-75) . 

RELATÓRIO 

Ò Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, trata-se de recurso especial que 
se quis interpor contra acórdão que assim foi emen­
tado: (fls. 6) 

"Tribunal Regional Eleitoral. Recurso. 
Tratando-se de pedido afeto à competência 

do Juiz Eleitoraí, dele não se conhece. Prece­
dente anterior." 
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O recurso especial argüiu ofensa aos arts. 65 e 66, 
combinados com o art. 59, § 1?, da L e i n ' 5.682, 
de 1971 ( » ) . 

Indeferia-o o despacho de fls. 14, verbis: 
"Indefiro o recurso especial fundamentado 

no art. 276, I, a, .do Código Eleitoral . 

O recurso foi mal endereçado e surgiu antes 
que houvesse qualquer decisão do Juízo e, por 
isso, como sustentou o relator, nem poderia 
"ser chamado de recurso" (fls. 93). Apresen­
tado a 4 de junho (fls. 93), opunha-se a uma 
decisão que só foi prolatada no dia 27 de junho 
(fls. 83 v . ) . Era caso de não conhecimento, 
como decidiu o Tribunal, que nada fez se não 
aplicar a l e i . " 

No presente agravo se insiste no mérito de irre-
signação. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral opina pelo não 
provimento do agravo: Diz : (Lê fls. 24). 

VOTO 

Como visto, o acórdão teve como incabível o 
recurso e dele não conheceu. Não examinou, pois, 
questões suscitadas pelo recorrente em seu remédio 
especial. 

E ele era incabível, como ponderou a decisão 
agravada. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.296 — Agravo — R J — Relator: 
Ministro Rodrigues Alckmin — Agravante: Comissão 
Executiva Regional Provisória do M D B . 

Decisão: Negaram provimento. Unân ime . 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, José Neri 
da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 14-10-75). 

ACÓRDÃO N.o 5.716 

Recurso n.° 4.297 — Classe IV — (Agravo) 
— Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Nega-se provimento ao agravo quando o 
recurso especial é indeferido porque incabível 
sua interposigão, face inexistir ofensa a dispo­
sitivo de lei no aresto impugnado. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 14 de outubro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— Henrique Fonseca de . Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no D.J. de 27-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, o acórdão de que se pretendeu 
recorrer está assim ementado: (fls. &) 

"Tribunal Regional Eleitoral . Competência. 
Providências. afetas ao próprio Juiz Eleitoral. 

Filiação par t idár ia . Os recursos de decisões 
denegatórias de filiações devem ser apreciados 
pelos órgãos part idários (Resolução n ' 9.252-72, 
art. 93, do T S E ) . 

Não conhecimento do recurso." , 

O recurso especial que se quis interpor alegou 
ofensa aos arts. 65 e 66, combinados com o art. 59, 
§ V, da Le i n? 5.682-71 (•>. 

E foi indeferido pelo despacho seguinte: (fls. 14). 
"Indefiro o recurso especial com amparo 

no art. 276, I, a, do Código Eleitoral. 
Como se acentuou no julgamento, o recurso 

foi apresentado antes que houvesse sido pro­
latada qualquer decisão do Juízo recorrida. 

O recurso foi prematuro e desobediente às 
regras que definem a filiação par t idár ia . A 
conseqüência lógica seria o seu não conheci­
mento, como acertadamente decidiu o Tribunal . 

A decisão nenhuma ofensa fez à lei, l i m i ­
tando-se a aplicá-la devidamente." 

Veio o presente agravo, opinando o Procurador-
Geral Eleitoral pelo não provimento. 

Diz : (lê fls. 24). 
É o rela tór io . 

VOTO 

Como visto, o recurso não foi conhecido porque 
não havia decisão recorrível. Somente o cabimento 
do recurso, portanto, podia ser visado no presente 
remédio especial. 

E como observa a decisão agravada, outro foi o 
tema que se quis debater, sem pertinência à espécie. 

Nego provimento ao agravo. 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n ' 4.297 — Agravo — R J — Relator: 
Ministro Rodrigues Alckmin — Agravante: Comissão 
Executiva Regional Provisória do M D B . 

Decisão: Negaram provimento. Unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, José Neri 
da Silveira, José Boselli, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araüjo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 14-10-75). 

ACÓRDÃO N.° 5.717 

Recurso n.° 4.288 — Classe IV — (Agravo) 
— Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

I) Registro da Comissão Executiva Regio­
nal Provisória do M D B (Rio de Janeiro). O 
julgado local que o deferiu, não alcançou o 
ato da dissolução dos Diretórios Zonais e Mu­
nicipais. 

II) Impertinente a argüição de ter sido 
violada a coisa julgada, se a matéria que se 
supõe protegida de revisão por esse funda­
mento, não está contida nos limites da lide e 
das questões decididas. 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, negar provimento 
ao agravo, na conformidade das notas taquigráficas 

(«) í n B . E . n ' 257/458. (*) In B . E . n? 257/458. 
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em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 14 de outubro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Pedro Gordilho, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E l e i ­
toral . 

(Publicado no D.J. de 14-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator) — 
1. Contra o acórdão do E g . Tribunal Regional E l e i ­
toral do Estado do Rio de Janeiro, que deferiu o 
registro da Comissão Executiva Regional Provisória 
do M D B , afastando, explicitamente, a questão rela­
tiva aos efeitos de registro, isto é, se ex tunc ou se 
ex nunc (f. 58 e f. 87), opôs a agravante embargos 
de declaração, visando prequestionar o tema de que 
o acórdão que deferiu esse registro abrangeu, tam­
bém, o ato da dissolução dos Diretórios Municipais. 

2. Esta inclusão decorreria do fato de constar 
dos autos a ata da reunião da Comissão de 18-4-75, 
que decidiu sobre a dissolução dos Diretórios Zonais 
e Municipais . Segundo a agravante, o "ato da disso­
lução dos Diretórios foi implicitamente julgado pelo 
Tribunal, que dele tomou conhecimento, estabele­
cendo apenas uma restrição, isto é, deixando para 
posterior apreciação os efeitos do registro, se ex nunc 
ou ex tunc (f. 89). 

3. E prossegue: "Constando dos autos, a ma­
tér ia foi apreciada, tornando-se, com exceção dos 
efeitos ex nunc ou ex tunc do registro, coisa julgada, 
de conformidade com o art. 153, § 39, da Consti­
tuição Federal" (*) (f. 89). 

4. O acórdão de fls. 91-101 rejeitou os embargos 
de declaração, sob o fundamento de que a questão 
relativa à dissolução dos Diretórios, "preliminar e 
explicitamente" (f. 100), havia sido afastada pelo 
acórdão embargado, ficando para ser apreciada nos 
"autos próprios de cancelamento de registro dos D i ­
retórios Zonais e Municipais" (f. 100). 

5. O recurso especial, fundado nas alíneas a e b, 
do art. 276, inciso I, do Código Eleitoral (**), propõe 
a violação do Capitulo VIII do Código de Processo 
Civ i l , notadamente dos arts. 463, 467, art. 153, § 39, 
da Consti tuição Federal, art. 56, da L O P P (***), 
e divergência com julgado desta E g . Corte onde se 
decidiu que o registro de Diretórios, pelo Tribunal 
Eleitoral, convaiida os atos praticados a partir de 
sua posse (Recurso n 9 3.891, Boi. El. 256-375). 

6. O digno Presidente Moacyr Rabêllo Horta 
indeferiu o recurso, em despacho assim fundamen­
tado em sua parte essencial (f. 114): 

"Não se corrigiu a decisão de qualquer 
forma ou se alterou a coisa julgada. Pelo con­
trár io, os embargos de declaração confirmaram 
a decisão embargada. A ata de dissolução dos 
Diretórios Municipais, por equívoco, foi junta 
nestes autos e deles foi retirada para os autos 
próprios, porque o seu objeto era diferente do 
que aqui se decidia. O recorrente não pode 
ignorar, porque tomou parte no julgamento e 
dele também recorreu, que a dissolução dos D i ­
retórios Municipais procedeu-se nos autos do 
cancelamento e registro de Diretórios Mun ic i ­
pais (Processos ns. 117 e 164). 

Os votos vencidos, aqui nestes autos, des 
Juizes Fonseca Passos e E l i Goraieb apenas 
admitiram que o registro da Comissão Exe­
cutiva Regional Provisória seria deferido cem 
efeito a partir dessa data, sem se manifesta­
rem a respeito da dissolução, afastada expli­
citamente do julgamento (fls. 149-150)". 

7. Interposto agravo de instrumento, no qual 
são reeditadas as teses do recurso especial, mani-

(*) In B . E . n 9 221, de 1969. 
(•*) In B . E . n 9 179, de 1966. 

(***) In B . E . n 9 257-458. 

festa-se a douta Procuradoria-Geral, em parecer da 
lavra do D r . Val l im Teixeira, aprovado pelo Pro­
fessor Henrique Fonseca de Araújo, pelo ssu despro-
vimento, nestes termos (f. 125): 

"1 . Opinamos no sentido de que seja ne­
gado provimento ao presente agravo de instru­
mento, pois a questão debatida nos autos está 
jungida ao julgamento dos Processes ns. 117 e 
164, já apreciados pelo Colendo Tribunal Su­
perior Eleitoral, onde se decidiu que a disso­
lução dos Diretórios Municipais e Zonais do 
Estado do Rio de Janeiro era ilegal, não po­
dendo, pois, prevalecer os atos praticados pelas 
Comissões Provisórias à sombra da medida 
liminar concedida pelo Exmo. Sr . Relator do 
Mandado de Segurança, impetrado contra a 
decisão denegatória do cancelamento do re­
gistro daqueles Diretórios, medida essa revogada 
com a denegação do writ. 

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal 
j á firmou o seu entendimento no sentido de 
que, denegado o mandado de segurança "fica 
sem efeito a liminar concedida, retroagindo os 
efeitos da decisão denegatór ia" (Súmula núme­
ro 405). 

3. Somos, pois, pelo não provimento dc 
presente agravo de instrumento." 

8. fio relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Pedro Gordilho (Relator) — 
Senhor Presidente, pretende-se sustentar que, pelo 
fato de figurar nos autos a ata da sessão de 18 de 
abril de 1975, da Com. Executiva Regional Provi­
sória, que determinou a dissolução dos Diretórios 
Zonais e Municipais, o acórdão recorrido, ao deferir 
o registro da mesma Comissão (ora agravante), afas­
tando de forma explicita a questão relativa aos 
efeitos deste registro, teria "apreciado" (f. 3) o 
ato dissolutório dos Diretórios. Como aquela ata foi 
desentranhada destes autos, por despacho do Rela­
tor, para ser juntada aos autos do cancelamento de 
registro dos Diretórios Zonais e Municipais, consi­
derou a agravante — em face do acórdão proferido 
nos embargos de declaração que reafirmou o acerto 
do desentranhamento — violada a coisa julgada, per 
haver sido suprimido o que supõe constituir funda­
mento do acórdão, isto è, a apreciação do ato que 
dissolveu os Diretórios Zonais e Municipais. 

2. Mantenho o despacho que negou seguimenío 
ao recurso especial. A questão concernente à disso­
lução dos Diretórios não está contida "nos limites 
da lide e das questões decididas" ( C . P . C . , art. 468) 
no presente feito, onde se apreciou só matér ia refe­
rente ao registro da agravante. Ainda que tal ques­
tão pudesse figurar entre os motivos de decidir aco­
lhidos pelo ven. acórdão regional, ela estaria, mesmo 
assim, fora dos limites da coisa julgada, pois, na 
conformidade do art. 469, inciso I, do Código de 
Processo Civ i l , não fazem coisa julgada "os motivos, 
ainda que importantes para determinar o alcance 
da parte dispositiva da sen tença" . 

3. Nego provimento. 

Decisão unânime. 
IO 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso n 9 4.288 — Classe IV — R J — Relator: 
Ministro Pedro Gordilho — (Agravo) — Agravante: 
Comissão Executiva Regional Provisória do M D B . 

Decisão: Negaram provimento. Unânime. 
Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 

Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, José Neri 
da Silveira, José Boseiii, Pedro Gordilho e o Doutor 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral E le i ­
toral . 

(Sessão de 14-10-75). 
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RESOLUÇÃO N.° 9.423 

Consulta n.° 4.526 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasí l ia) 

Consulta a Aliança Renovadora Nacional: 
"a) Pode o eleitor, servidor público, o es­

tudante, o empregado de empresas privadas, 
cujas atividades são exercidas no Distrito Fe­
deral ou noutro qualquer Estado da Federação e 
que mantém o seu domicílio eleitoral na Zona 
de sua inscrição e onde o processo revisional 
do eleitorado jà se encontra em franca trami­
tação, alcançar perante o juiz eleitoral de Bra­
sília ou do local onde exerce as suas atividades, 
o certificado de que se apresentou, munido do 
titulo, para os efeitos da REVISÃO determina­
da nas zonas em que são inscritos? 

b) Na impossibilidade de se locomoverem, 
até as Zonas onde são inscritos e sem tere- • 
conhecimento da medida revisional porventura 
levada a efeito e onde o edital de convocação 
teria sido apenas afixado à porta dos respecti­
vos Cartórios, os eleitores objeto da presente 
consulta poderão ter as suas inscrições cance­
ladas? 

c) Na hipótese de terem, assim, as suas 
inscrições canceladas nas Zonas onde são inscri­
tos, por força de Revisão do eleitorado, por­
ventura ordenada, como poderão esses eleito­
res exercer o direito de voto nas eleições mu­
nicipais de novembro vindouro?" 

O Tribunal respondeu à consulta nos se­
guintes termos: 

a) negativamente; 
b) afirmativamente; 
c) o eleitor que tem sua inscrição cance­

lada em revisão, por não haver comparecido ao 
Juízo Eleitoral, poderá obter nova inscrição 
eleitoral (C.E., art. 81 (*); se o alistamento 
estiver encerrado deverá aguardar a sua rea­
bertura ( C E . , arts. 67 e 70) ." 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, responder à con­
sulta nos termos do parecer da Procuradorla-Geral 
Eleitoral, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 15 de março de 1973. — Presidiu o julga­

mento o Senhor Ministro Raphael de Barros Mon­
teiro. — C. E. de Barros Barreto, Relatoi . 

Esteve presente ao julgamento o Professor Mo­
reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 14-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — A Aliança Renovadora Nacional formula a 
seguinte consulta: 

" D Tendo a Jus t iça Eleitoral ordenado a 
REVISÃO do eleitorado de determinadas Zonas 
de uma longínqua Circunscrição eleitoral, com 
fundamento no disposto no § 4? do art. 71 do 
Código Eleitoral e fixado para a ultimação do 
processo revisional do exíguo prazo de 30 (trin­
ta) dias, inclusive para a apresentação dos 
eleitores inscritos e exame dos seus tí tulos; 

2) Considerando-se que grande número de 
eleitores inscritos nas Zonas onde se está pro­
cedendo a revisão do eleitorado reside atual­
mente no Distrito Federal e noutros Estados oa 
Federação, onde são estudantes, servidores pú-

(*) In B . E . n ? 179, de 1966. 

blicos, empregados de empresas privadas e so­
mente poderão se ausentar do centro de suas 
atividades .nos períodos de férias regulamen-
tares, 

Consulta-se: 
a) Pode o eleitor, servidor público, estu­

dante, empregado de empresas privadas, cujas 
atividades são exercidas no Distrito Federal ou 
noutro qualquer Estado da Federação e que 
man tém o seu domicílio eleitoral na Zona de 
sua inscrição e onde o processo revisional do 
eleitorado já se encontra em franca tramita­
ção, alcançar perante o juiz eleitoral de Bra­
sília ou do local onde exerce as suas atividades, 
o certificado de que se apresentou, munido do 
título, para os efeitos da REVISÃO determi­
nada nas Zonas em que são inscritos? 

b) N a impossibilidade de se locomoverem 
até as Zonas onde são "inscritos e sem terem 
conhecimento da medida revisional porventura 
levada a efeito e onde o edital de convocação 
teria sido apenas afixado à porta dos respec­
tivos Cartórios, os eleitores objeto da presente 
consulta poderão ter as suas inscrições can­
celadas? 

c) Na hipótese de terem, assim, as suas 
inscrições canceladas nas Zonas onde 6ão ins­
critos, por força de Revisão do eleitorado, por­
ventura ordenada, como poderão esses eleito­
res exercer o direito de voto nas eleições mu­
nicipais de novembro vindouro? 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, às folhas 
9-10, assim se manifestou: 

2. " A revisão do alistamento de toda uma 
zona, ou município, é determinada com funda­
mento no § 4?, do art. 71, do Código Eleitoral, 
que estabelece: 

"§ 4 9 Quando houver denúncia fun­
damentada de fraude no alistamento de 
uma zona ou município, o Tribunal Re­
gional poderá determinar a realização de 
correição e, provada a fraude em propor­
ção comprometedora, ordenará a revisão 
do eleitorado, obedecidas as Instruções 
do Tribunal Superior Eleitoral e as reco­
mendações que, subsidianamente, baixar, 
com o cancelamento de ofício das inscri­
ções correspondentes aos títulos que não 
forem apresentados à revisão" . 

3. D a simples leitura do dispositivo legal 
verifica-se que, ocorrendo a hipótese, não po­
derá o eleitor comprovar que se encontra re­
gularmente inscrito através da simples apre­
sentação do título ao Juiz Eleitoral de outra 
Zona. 

4. Se alguém passa a residir em outro 
município, do mesmo ou de outro Estado, mas 
prefere continuar inscrito como eleitor naqueie 
em que residia, assim como estará sujeito a 
se locomover para votar, es tará também, ocor­
rendo a hipótese do § 4', do art. 71, do Código 
Eleitoral, para manter a sua inscrição elei­
toral. 

5. Se o eleitor, qualquer que seja a razão, 
não apresentar o título eleitoral para a revisão, 
a inscrição eleitoral será cancelada, de ofício, 
tal como determina a le i . Contudo, nos termos 
do art. 81 do Código Eleitoral, nova inscrição 
poderá ser requerida na mesma Zona Eleitoral, 
desde que o excluído possua residência, ou mo­
radia, no município (Código Eleitoral, art. 42). 
Se, em virtude de realização de eleição, o 
alistamento estiver encerrado, obviamente a 
nova inscrição somente poderá ser obtida após 
a reabertura (arts. 67 e 70 do Código Elei toral) . 

6. Embora uma das perguntas — letra c 
— faça referência ao pleito de 15 de novembro 
de 1972, parece-nos que a consulta não está 
prejudicada, uma vez que a resposta, sendo em 
tese, deixará esclarecida urna dúvida que po­
derá ressurgir quando da realização de qualquer 
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outra revisão, dúvida essa que até essa data 
não havia sido suscitada. 

7. Diante do exposto, e à vista das razões 
j á mencionadas, parece-nos que as indagações 
devem ser assim respondida:-. 

a) negativamente; 
b) afirmativamente; 
c) o eleitor que tem sua inscrição cance­

lada em revisão, por não haver comparecido 
ao Juízo Eleitoral, poderá obter nova inscri­
ção eleitoral ( C . E . , art. 81); se o alistamento 
estiver encerrado deverá aguardar a sua rea­
bertura ( C . E . , arts. 67 e 70) . " 

Ê o re la tór io . 

VOTO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Senhor Presidente, respondo à consulta nos 
termos do parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral . 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Peço vista 
dos autos face à relevância da matér ia em julga­
mento . 

E X T R A T O DA A T A 

Consulta n? 4.526 — Distrito 'Federal — Relator: 
Ministro C . E . de Barros Barreto. 

Decisão: Adiado a pedido do Senhor Ministro 
Thompson Flores, após o voto do Senhor Minis t ro-
Relator, que respondia à consulta nos termos do 
parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Presidência do Senhor Ministro Raphael de Barros 
Monteiro. Presentes â sessão os Senhores Ministros 
Thompson Flores, Antônio Neder, Márcio Ribeiro, 
Moacir Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . do 
Barros Barreto e o Professor Moreira Alves, Pro­
curador-Geral Eleitoral . 

.(Sessão de 12-3-73). 

VOTO 

(PEDIDO DE VISTA) 

O Senhor Ministro Thompson Flores — Para re­
memorar, leio o douto parecer do Procurador-Geral 
Eleitoral, aditado no voto do eminente Relator (lê) . 

2. Pedi vista porque fiquei impressionado com 
os efeitos compulsórios da notificação dos interessados 
por mero edital, importando o cancelamento de sua 
inscrição, caso a ela não acudissem. 

3. Todavia verifiquei que a revisão em questão 
a que se refere o art. 71, ,§ 4?, do Código Eleitoral, 
guarda cunho excepcionalíssimo. 

Veja-se seu inteiro teor: 
"§ 4 9 Quando houver denúncia fundamen­

tada de fraude no alistamento de uma zona ou 
município, o Tribunal Regional poderá determi­
nar a realização de correição e, provada a 
fraude em proporção comprometedora, ordena­
r á a revisão do eleitorado, obedecidas as Ins­
truções do Tribunal Superior e as recomenda­
ções que, subsidiariamente, baixar, com o can­
celamento de ofício das inscrições correspon­
dentes aos títulos que não forem apresentados 
à rev isão" . 

4. E m tais condições e porque os fatos que os 
precedem, certo provocam larga divulgação, e, por isso 
mesmo, previnem todos os interessados. E mais em 
face às comunicações hodiernas, — jornal, rádio e 
televisão, — de profunda penetração em todas as 
áreas habitacionais, penso que a consulta merece ser 
respondida nos termos em que a solveu o eminen­
te Relator. 

Acompanho, pois, S. Ex?. 
É o meu voto. 

E X T R A T O D A A T A . 

Consulta n 9 4.526 — D F — Relator: Ministro 
C . E . de Barros Barreto. 

Decisão: Responderam à consulta, nos termos do 
•parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral. De­
cisão unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Raphael de Barros 
Monteiro. Presentes à sessão os Senhores Ministros 
Thompson Flores, Antônio Neder, Henoch Reis, Moa­
cir Catunda, Hélio Proença Doyle, C . E . de Barres 
Barreto e o Professor Moreira Alves, Procurado'-
Geral Eleitoral. 

(Sessão de 15-3-73). 

RESOLUÇÃO N.° 9.596 

Processo n.° 4.814 — Classe X — Pernambuco 
(Recife) 

Encaminha lista tríplice para preenchimento 
de vaga de juiz efetivo do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco e converte o julga­
mento em diligência quanto à de substituto 
para que o Tribunal de Justiça se digne atender 
às exigências expressas na Resolução W 9.407, 
de 1972 (*) . 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Ele i ­
toral, por unanimidade de votos, aprovar o encami­
nhamento da lista tríplice para preenchimento da 
vaga de juiz efetivo do Tribunal Regional Eleitoral 
de Pernambuco e converter o julgamento em d i l i ­
gência quanto à de substituto, na conformidade das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 9 de maio de 1974. — Thompson Flores, 

Presidente. — C . E. de Barros Barreto, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor Mo­

reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicada no D.J. de 27-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro C. E. de Barros Barreto (Re­
lator) — Trata-se de lista tríplice para preenchi­
mento de vagas de juizes do Tribunal Regional E le i ­
toral de Pernambuco. 

Foram indicados para a vaga de juiz efetivo os 
Bacharéis Manoel Enildo Lins, Roberto Magalhães 
Melo e Nilton Wanderley de Siqueira; os Doutores 
Sílvio Neves Baptista, Manoel Cavalcanti de Albu­
querque Sá Netto e Enir Pereira do Nascimento, para 
a de substituto. 

E m razão de informação do Serviço Judiciário, 
à fls. 9, esclarecendo que deixou de ser enviada a 
documentação exigida pela Resolução n 9 9.407-72, o 
Presidente deste Tribunal exarou despacho solici­
tando "o encaminhamento do formulário modelo 1, 
correspondente a cada vaga" (fls. 10), que foi aten­
dido "apenas em relação à vaga de juiz efetivo" 
(fls. 16). 

Reiterando o pedido consignado no telex de fls. 11, 
determinei a expedição de edital para vaga de juiz 
efetivo, não havendo impugnação, conforme cert idão 
de fls. 19 — verso. 

É o relatório. 
VOTO 

Senhor Presidente, voto pelo encaminhamento da 
lista para preenchimento da vaga de juiz efetivo e 
converto o julgamento em diligência quanto à de 
substituto. 

Decisão unânime. 

Decisão unânime. (*) In B . E . n 9 260/720. 
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E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 4.814 — P E — Relator: Ministro 
C . E . de Barros Barreto: 

Decisão: Encaminharam a lista com relação à 
vaga de juiz efetivo e converteram em diligência 
com alusão à de substituto. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Piores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, X a ­
vier de Albuquerque, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, Lustosa Sobrinho e o Pro­
fessor Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 9-5-74) . 

RESOLUÇÃO N.° 9.755 

Consulta n.° 4.976 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasí l ia) 

1. A proibição constante do art. 255 do 
Código Eleitoral (*), abrange o dia da eleição. 

2. Consulta da ARENA a que o TSE res­
ponde negativamente. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder negati­
vamente, nos termos das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 11 de novembro de 1974. — Thompson 

Flores, Presidente. — Antônio Neder, Relator. 
Esteve presente ao julgamento o Professor M o ­

reira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no D.J. de 27-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Antônio Neder (Relator) — 
1. Aliança Renovadora Nacional consulta sobre se 
é lícito radiodifundir-se e televisionar-se, depois das 
18 horas do dia em que se realizam eleições, o re­
sultado das pesquisas (que anteriormente hajam sido 
feitas) a respeito das tendências do eleitorado em 
relação ao pleito. 

2. fio relatório. 

VOTO 

1. A matér ia da consulta está regulada no ar­
tigo 255 do Código Eleitoral, que diz: 

"Nos 15 (quinze) dias anteriores ao pleito 
é proibida "a divulgação por qualquer forma, 
de resultados de prévias ou testes pré-eleitorais." 

Considerando que a finalidade da transcrita regra 
é a de evitar que a publicação daqueles resultados 
influa no convencimento do eleitor indeciso, e atento 
a que o art. 153 do citado Código prevê o encerra­
mento da votação para depois das 18 horas do dia 
em que se realiza o pleito, bem é de ver-se que a 
mens legis conduz o interprete ao entendimento de 
que a proibição que se lê no supracitado art. 155 é 
abrangente do dia em que se realizam as eleições. 

2. Voto no sentido de o T S E responder nega­
tivamente à Consulta. 

Decisão unânim,e. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n ' 4.976 — D F — Relator: Ministro 
Antônio Neder. 

Decisão: Responderam negativamente. Unânime 
(Julg. em 11-11-74). 

(*) In B . E . n ' 179, de 1966. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Antônio Neder, Ro­
drigues Alckmin, Márcio Ribeiro, Moacir Catunda, 
C . E . de Barros Barreto, Jcsé Boselli e o.Professor 
Moreira Alves, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 11-11-74). 

RESOLUÇÃO N.° 9.904 
Processo n.° 5.100 — Classe X — Rio de Janeiro 

(Rio de Janeiro) 

Inativos. Tribunal Regional Eleitoral. Pro­
ventos Leis ns. 6.081 e 6.082 (*), de 1974. Re­
solução n* 9.649-74 (**), do TSE. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade de votos, encaminhar a men­
sagem, na conformidade das notas taquigráficas ern 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da de­
cisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 28 de agosto de 1975. —. Thompson 

Flores, Presidente. — Rodrigues Alckmin, Relator. 
— Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral 
Eleitoral . 

(Publicada no D.J. de 14-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, trata-se de revisão de pro­
ventos de inativos. O T R E suscitou dúvidas quanto 
ao critério recomendado, quanto aos seguintes casos 
que passo a enunciar: (fls. 194 a 198) 

" E m relação às dúvidas anteriormente le­
vantadas e a respeito das quais o E . Tribuna! 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro justificou 
o critério adotado, passamos a examinar cada 
caso, a fim de facilitar a apreciação do E . T r i ­
bunal : 

I 

Jorge Augusto Teixeira Carvalho e Silva 
Foi aposentado, com fundamento na Le i 

n? 3.906-61 — (Lei de Guerra) . Na atividade 
era ocupante do cargo isolado de provimento 
efetivo de Chefe de Zona Eleitoral ê estava 
exercendo, na época da aposentadoria, o cargo 
em comissão de Diretor-Geral da Secretaria 
do E . Tribunal Regional. 

Entendeu, no exame preliminar, a Secreta­
ria do TSE, que o mencionado funcionário não 
pode passar a perceber proventos que corres­
pondam aos vencimentos do Diretor-Geral da 
ativa, tendo em vista o disposto no art. 4? da 
Lei n ? 6.081-74 (Fixa os valores dos níveis 
de vencimentos do Grupo — Direção e Assesso-
ramento Superiores, dos Quadros Permanentes 
das Secretarias dos Tribunais Regionais E le i ­
torais, e dá outras providências), que estabe­
lece: 

"Os valores estabelecidos no art. 1' 
não se aplicam aos funcionários que, pur 
força do art. 60 da Lei n ' 3.780, de 12 
de julho de 1960, estejam ou venham a 
ser agregados com enquadramento em 
símbolos de cargos a serem reclassifica-
dos em decorrência da implantação do 
Grupo — Direção e Assessoramento Su ­
periores nem aos que se tenham aposen­
tado com as vantagens dos referidos car­
gos e de funções gratificadas a serem 
transformados em cargos em comissão" (o 
grifo não é do original) . 

(*) Leis ns. 6.081-74 e 6.082-74, in B . E . n? 27C, 
páginas números 374 e 380. 

(**) In B . E . n? 278/468. 
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Essa orientação, aliás, foi também adotada 
no Poder Executivo, como se verifica do pare­
cer do D A S P , emitido no Processo n 9 55-74 
( í l . 192). 

O critério adotado pela lei parece-nos que 
não é justo. Mas foi o adotado. O funcio­
nár io nao era Diretor-Geral efetivo. Fo i apo­
sentado com as vantagens do referido cargo. 

Parece, assim, que não pode ser mantido 
o critério adotado pelo E . Tribunal Regional. 

I I 

Yolanda Ramos da Costa 

F o i agregada como Secretária da Presi­
dência e assim aposentada. Entende o E . T r i ­
bunal Regional, diante disso, "não estar o caso 
da inativa Yolanda Ramos da Costa enqua­
drado no art . 4? da Le i n 9 6.081-74, mas que 
era de se lhe assegurar a percepção de pro­
ventos correspondentes ao cargo de Diretor-
Geral , ao quai estava sempre equiparado o de 
Secretár io da Presidência, em que se aposen­
tou". 

A si tuação é idêntica à dos agregados do 
Ministério do Trabalho mencionados no pare­
cer emitido pela Coordenação de Legislação do 
Pessoal do D A S P (Processo n 9 55-74;, j á men­
cionado, e cuja cópia se encontra a tis. 192. 

No presente caso, aliás, seria mais difícil 
adotar a solução proposta pelo E . Tribunal R e ­
gional, pois, como se verifica do art. 8V da Le i 
n 9 6.082-74, o cargo em comissão de Secre-
tár io da Presidência, símbolo P J , do Quadro 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral da 
Guanabara deixou de existir, passando a cor­
responder a função integrante do Grupo — D i ­
reção e Assistência In te rmediár ias . 

O que aquela E . Corte pretende, como se 
vê do anexo 11, é que se atribuam à funcionária 
proventos correspondentes não aos vencimen­
tos do cargo de Secretário da Presidência, que 
n ã o mais existe, mas aos vencimentos do cargo 
de Diretor-Geral . 

Data máxima venia, não vemos como se 
possa adotar tal solução, que, s .m . j . , nao en­
contra apoio nas Leis ns. ti.081 e 6.082, ambas 
de 1974. 

Parece oportuno esclarecer, ainda, que o 
E . Tribunal, no mencionado Anexo II, embora 
no texto da justificação não faça referencia 
ao assunto, anexa cópia da página da Consti­
tuição Federal em que figura publicado o § 3 9 

do art . 153, assim como vários comen­
tár ios sobre "direito adquirido". Embora nos 
pareça que a lei teria sido justa se garantisse 
a s i tuação da funcionária, tal como preten­
dido pelo E . Tribunal Regional, o certo é que 
n ã o o tendo feito não prejudicou direito adqui­
rido da aposentada. Vale lembrar, a propósito, 
a S ú m u l a n 9 38 do C . Supremo Tribunal Fe­
deral ("Reclassificação posterior à aposentado­
ria n ã o aproveita ao servidor aposentado"). 

Pelas razões expostas parece que não pode 
ser mantido o critério adotado pelo E . T r i ­
bunal Regional. 

III 

José Pires da Silva Netto 

Trata-se, também, de caso agregado. A so­
lução seria idêntica à dos diretores do M i ­
nistério do Trabalho mencionados no parecer 
do D A S P (fls. 192). Deve ser assinalado que 
neste caso, ao contrário do que ocorre em re­
lação ao anterior, do Anexo II, não houve a 
ext inção do cargo. Quem era Diretor de D i ­
visão, na ativa, passou a perceber-vencimentos 
correspondentes a Diretor de Secretaria. 

A conclusão é a mesma que constou na 
hipótese do anexo I : o critério adotado pela 

lei parece-nos que não é justo. Mas foi o ado­
tado. O funcionário não era Diretor de Divisão 
efetivo. Fo i aposentado com as vantagens do 
referido cargo. Parece, assim, que nao pode 
ser mantido o critério adotado pelo E . T r i ­
bunal Regional. 

IV 

Raul Bernardes 

Era Diretor de Serviço e foi aposentado com 
as vantagens de Diretor de Divisão. Pelas 
razões já expostas nos casos anteriores e que 
dispensam novos comentários, parece que deve 
ser mantida a orientação anteriormente trans­
mitida ao E . Tribunal Regional. 

Convém esclarecer, apenas, o caso do apo­
sentado Natalino Santiago, da Secretaria do 
extinto Tribunal Regional do antigo Estado do 
Rio de Janeiro. 

E m primeiro lugar, obviamente um erro 
não serviria de justificativa para que outro 
fosse cometido. Se a solução dada ao caso do 
servidor aposentado do T R E do antigo Estado 
do Rio está errada, deve ser alterada, e não 
servir de argumento para que se cometa outro 
equívoco. 

Como se verifica dos anexos V I e VII da 
Lei n? 6.081-74 no antigo T R E - G B o Diretor 
da Divisão passou a corresponder a Diretor de 
Secretaria e o Diretor de Serviço a Diretor 
de Subsecretár ia . Enquanto que, no antigo 
T R E - R J , anteriormente colocado em grupo i n ­
ferior, o Diretor de Serviço passou a corres­
ponder a Diretor de Secretaria e o Chefe de 
seção a Diretor de Subsecretár ia . 

V 
Ana Margarida do Couto e outros 

A prevalecer a tese sustentada pelo E . T r i ­
bunal Regional, com base na regulamentação 
feita pelo D A S P para o Poder Executivo, os 
inativos a que se refere o anexo V não teriam 
os seus proventos alterados. Deveriam perma­
necer percebendo exatamente o que percebem 
atualmente. 

Realmente, após desenvolver o raciocínio ba­
seado na Ins t rução Normativa n 9 17, do D A S P 
esclarece o T R E : 

"Deste modo, entendeu a E T A N -
T R E - G B devessem os aposentados em 
cargos isolados de provimento efetivo de 
Chefe de Zona Eleitoral ter os seus pro­
ventos revistos oe acordo com o fixado 
para os Chefes de Zona Eleitoral, em a t i ­
vidade efetivos, transferidos para Qua­
dro Suplementar, sem participarem, em 
decorrência, assim, da reclassificação de 
que cuida a Le i n 9 6.032-74". 

Ora, se os Chefes de Zona Eleitoral não 
tivessem sido reclassificados, e se aos aposen­
tados em tais cargos não se aplicasse o art. 99, 
da Le i n 9 6.082-74 — como também sustenta 
o E . Tribunal — obviamente não havia como 
sustentar que os proventos dos inativos deviam 
ser revistos. A Le i n 9 6.082-74 não é lei da 
aumento de vencimentos e só faz referência 
a revisão de proventos no art. 9 9 . 

Ocorre que a Le i n 9 6.082-74 foi regula­
mentada peias Instruções do TSE (Resolução 
n 9 9.649-74) e não peias Instruções do D A S P . 
e as citadas Instruções estabelecem: 

" A r t . 22. As atividades peculiares ã 
chefia das Zonas Eleitorais das Capitais 
dos Estados e do Distrito Federal, serão 
desempenhadas por ocupantes de funções 
integrantes do Grupo — Direção e Assis­
tência Intermediár ia , NÍVEL 3. 

§ l 9 Os atuais cargos de Chefe de 
Zona Eleitoral, providos em cará ter efc-
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tivo, são transformados em cargos da C a ­
tegoria Funcional de Técnico Judiciário, 
do Grupo — Atividades de Apoio Judi ­
ciár io. 

§ 2 9 O preenchimento das funções de 
D A I de que trata este artigo fica condi­
cionado à vacância das Chefias efetivas 
correspondentes. 

§ 3 9 Aplica-se aos atuais ocupantes 
efetivos dos cargos de Chefe de Zona 
Eleitoral o disposto no art. 79, item I, 
da Le i n 9 6.006, de 19 de dezembro de 
1973." 

Diante do exposto parece que deve ser man­
tida a solução anteriormente transmitida ao 
E . Tribunal Regional. Se alterada, devem ser 
revistos os casos de todos os demais Tribunais 
Regionais. 

No que diz respeito às demais dúvidas 
levantadas anteriormente pela Secretaria do 
T S E o E . Tribunal Regional Eleitoral procedeu 
às alterações sugeridas, nada havendo, portan­
to, a acrescentar. 

E m conclusão, sugerimos que a situação 
dos inativos da Secretaria do Tribunal do an­
tigo Estado da Guanabara seja aprovada tal 
como sugerida pela E T A N do TSE, devendo 
o Tribunal Regional Eleitoral, para a obtenção 
do crédito suplementar que necessita, refazer 
o pedido, ficando desde jâ autorizada a re­
messa de mensagem." 

É o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin (Relator) 
— Senhor Presidente, aprovo o parecer do Diretor-
Geral, nos termos em que proposto e com os funda­
mentos deles constantes. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n 9 5.100 — Classe X — R J — Relator: 
Ministro Rodrigues Aickmin . 

Decisão: Aprovaram o parecer da Secretaria com 
as conseqüências dai emergentes. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, José Boselli, Pedro Gordilho e o D r . Hen­
rique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 28-8-75). 

RESOLUÇÃO N.° 9.941 

Consulta n.° 5.085 — Classe X — Espírito Santo 
(Vitória) 

Consulta sobre "se o Tribunal Regional Elei­
toral pode deslocar sede de Zona Eleitoral de 
um para outro município da mesma-Comarca, 
desmembrando, concomitantemente, outro mu­
nicípio para integrar Zona diversa, sem prévia 
autorização do Tribunal Superior Eleitoral." 

O Tribunal respondeu negativamente à con­
sulta, face às determinações expressas na Cir­
cular n? 618, de 23 de setembro de 1975. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder negati­
vamente à consulta, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso, que ficam fazendo parte inte­
grante da decisão. ( 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 16 de outubro de 1975. — Thompson 

Flores, Presidente. — Peçanha Martins, Relator. — 
Henrique Fonseca de Araújo, Procurador-Geral Ele i ­
toral. 

(Publicada no D.J. de 27-11-75). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Peçanha Martins (Relator) 
— O E . Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Espírito Santo consulta: 

"se pode deslocar sede de Zona Eleitoral 
de um para outro município da mesma Co­
marca, desmembrando, concomitantemente, ou­
tro município para integrar zona diversa, sem 
prévia autorização do Tribunal Superior E le i ­
to ra l . " 

É o relatório. 

VOTO 

Senhor Presidente, meu voto é no sentido de que 
a consulta seja respondida negativamente, tendo em 
vista orientação recentemente transmitida por V . Ex* 
aos Tribunais Regionais, através do Ofício-Circular 
de n 9 618, de 23 de setembro último, pois verificado 
que os registros desta Corte estavam desatualizados, 
por isso que não submetidos à aprovação deste T r i ­
bunal Superior. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Consulta n 9 5.085 — E S — Relator: Ministro 
Peçanha Mart ins . 

Decisão: Responderam negativamente, nos ter­
mos do voto do relator. Unân ime . 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes os Senhores Ministros Xavier de Albuquer­
que, Rodrigues Alckmin, Moacir Catunda, Peçanha 
Martins, Pedro Gordilho e o D r . Henrique Fonseca 
de Araújo, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão de 16-10-75). 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

Em 7 de novembro de 1975 

Concedendo exoneração, a pedido, do cargo de 
Secretãrio-Geral da Presidência, Código DAS-101.3, 
ao Bacharel Ruy Carlos de Barros Monteiro, a partir 
de 10 de novembro de 1975, e agradecendo os bons e 
leais serviços prestados à Just iça Eleitoral (D.J. de 
20-11-75). 

* * * 

Ofício-Circular n 9 836, de 21 de novembro de 1975, 
do Exmo. Sr . Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­
sidente do TSE, dirigido aos Tribunais Regionais E le i ­
torais : 

"No Processo n 9 5.067, Classe X , que aprovou a 
proposta orçamentár ia da Jus t iça Eleitoral para 1976, 
o Tribunal Superior Eleitoral resolveu recomendar a 
todos os Tribunais Regionais que ainda pretendam 
construir sede, que evitem a instalação de aparelha-
mento central de ar condicionado. 

A decisão levou em conta o fato de ser mais dis­
pendiosa a manutenção posterior de tal equipamento, 
e, ainda, a circunstância de ser sempre necessário 
pô-lo a funcionar por inteiro, ainda que, por qualquer 
motivo, apenas poucas dependências estejam sendo 
ocupadas. 

Esses inconvenientes, não ocorrem quando são 
instalados aparelhos individuais, limitadamente aos 
ambientes julgados necessários". . . . . . . 
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TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
INSTALAÇÃO DO T R E DO A C R E 

Ata da Sessão Solene âc Instalação do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Acre — Aos onze (.11) 
dias do rnès de agosto do ano de mi l novecentos e 
setenta e cinco (1975), nesta Cidade de Rio Branco, 
Capital do Estado do Acre, na Sala das Sessões do 
Tribunal de Just iça, na Rua Benjamin Constant, 
número duzentos e setenta e sete (277), sob a Pre­
sidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Fernando de Oliveira Conde, em cará ter solene, pre­
sentes autoridades civis, militares e grande número 
de populares, exatamente às nove (9) horas, tiveram 
inicio os trabalhos de instalação do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Acre. Assim, após 
cumprimentar os presentes, acionar os t ímpanos e 
determinar que os referidos trabalhos fossem secre­
tariados por mim — Cecília Maia Pinto —, o Senhor 
Presidente deu por aberta a sessão, convidando, logo 
a seguir, para compor a Mesa, as seguintes autori­
dades: Doutor Jersey Nazareno de Brito Nunes, Pro­
curador da República Substituto, no Estado do Acre, 
Professor Geraldo Gurgel de Mesquita, Governador 
do Estado do Acre, Deputado Edson Simões Cadaxo, 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Acre, e os Vereadores Luiz Lessa L i m a e José Saleh 
Morehb, respectivamente, líderes das Bancadas do 
Movimento Democrát ico Brasileiro (MDB) e da A l i a n ­
ça Renovadora Nacional ( A R E N A ) , na Câmara M u ­
nicipal de Porto Velho, Território Federal de R o n ­
dôn ia . Const i tuída a Mesa, pela Banda de Música 
da Polícia Mi l i ta r foi executado o Hino Nacional. 
A seguir, pelo Senhor Presidente foi feito um su­
cinto relatório do Processo e das Providências para. 
a instalação do Tribunal Regional Eleitoral do Acre, 
oportunidade em que frisou que a dita instalação se 
realizava em decorrência das disposições contidas 
na Resolução número nove mi l oitocentos e c inqüen­
ta e nove (9.859), de quinze (15) de maio de mi l 
novecentos e setenta e cinco (1975), do Tribunal Su ­
perior Elei toral . E m prosseguimento, o Senhor Pre­
sidente convocou e deu posse aos Desembargadores 
e Juizes de Direito eleitos para compor o novo órgão, 
bem assim ao Doutor Juiz Federal do Acre, os quais 
prestaram compromisso e assinaram os termos cor­
respondentes. Desta forma, foram empossados como 
Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do Acre os 
seguintes Magistrados: Carlos Alves Cravo (Desem­
bargador), Lourival Marques de Oliveira (Desembar­
gador) , Nielse Gonçalves Mouta (Juiz de Direito). 
Álvaro de Brito Vianna (Juiz de Direito) e l imar 

Nascimento Galvão (Juiz Federal). E m continuidade, 
foi procedida a eleição para o preenchimento dos 
cargos de Presidente e Vice-Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Acre, obtendo-se os seguintes 
resultados: Para Presidente: Desembargador Carlos 
Alves Cravo, eleito por unanimidade com cinco (5) 
votos. Para Vice-Presidente: Face ao resultado d<* 
eleição para Presidente e considerando que a Cons­
tituição Federal, no seu artigo cento e trinta e três 
(133), parágrafo primeiro (1 ?), determina que "o 
Tribunal Regional Eleitoral elegerá presidente um 
dos dois desembargadores do Tribunal de Justiça, 
cabendo ao outro a vice-presidência", o Senhor Pre­
sidente considerou eleito para esta função o Desem­
bargador Lourival Marques de Oliveira. E m seguida, 
os Desembargadores Carlos Alves Cravo e Lourival 
Marques de Oliveira tomaram posse, respectivamen­
te, nos cargos de Presidente e Vice-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Acre, ocasião em que 
assinaram os termos correspondentes. Antes de 
transmitir a Presidência, usou da palavra o Desem­
bargador Fernando de Oliveira Conde, oportunidade 
em que se congratulou com as autoridades consti­
tuídas, com o povo do Acre e, em especial, com a 
classe política acreana pelo surgimento de um T r i ­
bunal Eleitoral nesta Unidade da República, escla­
recendo, ainda, que, naquele momento, dava por ter­
minada a missão que lhe confiara o Tribunal Su­
perior Eleitoral, ao disciplinar que a instalação do 
ó rgão dar-se-ia sob a presidência do desembargador 
mais antigo, em exercício no Tribunal de Just iça 
do Acre. Assumindo a Presidência, o Desembarga­
dor Carlos Alves Cravo, em rápidas palavras, de­
clarou-se emocionado e agradeceu aos seus nobrss 
Pares a prova de confiança que haviam depositado 
em sua pessoa, elegendo-o para o comando do ó r g ã o 
Eleitoral que se instalava. Terminada a sua oração 
e em obediência à pauta dos trabalhos, Sua Exce­
lência determinou a execução do Hino Acreano, pela 
Banda de Música da Polícia Mil i ta r do Acre, após 
o que encerrou a sessão, convidando os presentes 
para, logo a seguir, participarem de um coquetel, 
em comemoração ao acontecimento. A sessão foi 
encerrada exatamente às dez (10) horas, do que, 
para constar, eu, Cecília Maia Pinto, Secretária, 
lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, 
vai por mim subscrita e assinada por Suas Exce­
lências os Senhores Desembargadores Fernando de 
Oliveira Conde e Carlos Alves Cravo, bem assim 
pelo Procurador da ' República Substituto no Estado 
do Acre, Doutor Jersey Nazareno de Bri to Nunes. 

• 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
JURISPRUDÊNCIA 

. AÇÃO PENAL N.° 226 — PERNAMBUCO 

' Autor: Wilson de Queiroz Campos. 
Réu : Carlos Alberto de Menezes S á . 

E M E N T A — Senador. Cassado o mandato, 
por força do A.I. w? 5, art. 5?, / , cessa a com­
petência do Supremo Tribunal Federal para 
julgar a exceptio veritatis, na queixa por ele 
promovida e em que essa defesa foi oposta pelo 
querelado. 

Remessa dos autos ao juízo originário 

ACÓRDÃO 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão 
Plenár ia , na conformidade da ata de julgamento e 
notas" taquigráficas, à unanimidade de votos, em 
dar pela incompetência do Tribunal, determinando-se 

a remessa dos autos à 2? Vara Criminal da Comarca 
de Recife. 

Brasüia, 1' de outubro de 1975. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Cordeiro Guerra, Relatoi . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra — Wilson 
de Queiroz Campos, brasileiro, casado, comerciante, 
quando no exercício do mandato de Senador da Re­
pública, pelo Estado de Pernambuco, apresentou 
queixa-crime contra Carlos Alberto Menezes Sá, na 
2? Vara Cirminal de Recife, dando-o como incurso 
nas penas dos arts. 138 e 139 do Código Penal . 

Na oportunidade própria, argüiu o querelado a 
exceptio veritatis, e, em conseqüência, vieram os 
autos a esta Egrégia Corte, opinando a Procuradoria-
Geral da República nos seguintes termos: 

" 1 . Na queixa-crime, o querelante desta­
cou dois fatos que constituiriam', o delito de 
calunia ou, na melhor das hipóteses para o 
querelado, difamação: a acusação de que o que­
relante, servindo de intermediário na ult imação 
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de um empréstimo, pedido pelo querelado, e 
que dependia de concessão de fiança pelo Banco 
do Estado de Pernambuco S. A . , teria afir­
mado que o pleito só seria aprovado se o que­
relado desse uma "bola" de 1% do valor da 
liberação ao B A N D E P E , e .a acusação de que, 
também para a ult imação da referida operação, 
o querelante havia solicitado ao querelado a 
quantia de Cr$ 200.000,00 para financiamento 
da campanha do filho do querelante, en tão 
candidato a Deputado Federal. 

Esses fatos constituem, em tese, co-autoria 
em tentativa de extorsão, pois o querelado, cuja 
empresa se encontrava em precária si tuação 
financeira, à beira da falência, teria sido cons­
trangido a fazer alguma coisa, isto é, a dar a 
"bola" e a financiar a campanha eleitoral do 
filho do querelante, em troca da obtenção de 
empréstimo bancár io . Tanto a "bola" quanto 
a importância para a campanha eleitoral ca­
racterizam indevida vantagem econômica e a 
grave ameaça estaria configurada pela recusa 
do empréstimo e a conseqüente falência da em­
presa do querelado ou venda do controle acio­
nário . 

Não é neste processo e muito menos nesta 
fase que a tipificação de uma tentativa de 
extorsão ou a existência de um crime diferente 
deva ser discutida em profundidade. Por en­
quanto, basta que se reconheça que os fatos 
que o querelado imputou ao querelante consti­
tuem crime, em tese. 

Este ponto é importante, pois no Conflito 
de Jurisdição n 9 5.857-RJ, Relator para o acór­
dão o Ministro Luiz Gallotti , ficou decidido que, 
"quando se estabelece a competência, para julgar 
a exceptio veritatis, do Tribunal competente 
para julgar aquele contra quem é ela oposta, 
é pelo fundamento de que, sendo o mesmo T r i ­
bunal competente para julgar os crimes prati­
cados pelo funcionário, não poderia outro órgão 
da Justiça, ao julgar a exceptio veritatis, afir­
mar a existência de um de tais crimes". Assim, 
apenas tratando-se de calúnia, existe o fun­
damento que conduz ao julgamento da exceptio 
veritatis ( R T J 68/316) . Logo depois, no In ­
quéri to n 9 29-ES, Relator Ministro Luiz Gallott i , 
esse entendimento foi novamente sufragado 
( R T J 69/1) . 

Ora, é o próprio querelante que imputa o 
crime de calúnia e os fatos revelados pelo que­
relado caracterizam crime, em tese. 

2. Apreciando a Queixa-Crime n 9 206-GO, 
o Tribunal Pleno decidiu: 

"Competência . 
Nos processos por crimes contra a 

honra, em que forem querelantes pessoas 
que a Constituição sujeita à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal, compete a este 
o julgamento da exceção da verdade, 
quando oposta e admitida. 

Mas a esse julgamento se l imita tal 
competência ( R T J 57/474) . 

Nessa ocasião, ficaram vencidos os Min i s ­
tros Adaucto Cardoso, Amaral Santos, Eloy da 
Rocha e Bilac Pinto, sendo vencedores os M i ­
nistros Luiz Gallotti (Relator para o acórdão) , 
Adalício Nogueira, Aliomar Baleeiro, Djaci F a l ­
cão, Barros Monteiro e Thompson Flores. 

3. Logo após, a Primeira Turma (Ministros 
Aliomar Baleeiro — Relator, Luiz Gallotti , 
Amaral Santos, Barros Monteiro e Djaci Falcão) 
consagrou esse entendimento: 

"Crimes da Lei de Imprensa — Ex­
ceptio veritatis — Responsabilidade suces­
siva. 

1 — Se, no caso de calúnia, opõe o 
acusado exceptio veritatis contra queixoso, 
que goza de foro privilegiado por prerro­
gativa de função, desloca-se para esse 

.foro apenas o julgamento da exceção. Se 

esta for julgada provada, encerra-se o 
processo. E m caso contrário, os autos 
voltam ao juízo competente para julgar 
o acusado, cessando a competência do 
foro privilegiado" ( R T J 58/87) . 

4. Por último, ainda recentemente, a Se­
gunda Turma (Ministros Leitão de Abreu — 
Relator, Thompson Flores, Antônio Neder e 
Cordeiro Guerra) sufragou essa orientação 
(Habeas Corpus n 9 52.652-RJ in D.J. de 6 de 
dezembro de 1974). 

5. No caso, o parecer é pela admissão da 
exceção da verdade e pelo retorno dos autos 
à instância de origem, a fim de que seja 
processada, voltando à Suprema Corte apenas 
para o julgamento. 

Brasília, 22 de abril de 1975. — Hélio Pi­
nheiro da Silva, Procurador da Repúbl ica" . 

Determinei nos termos do art. 22, incisos I e II, 
se oficiasse ao D r . Juiz da 2? Vara Criminal da 
Comarca de Recife, solicitando informar sobre o re­
sultado da exceção de suspeição levantada pelo que­
relado, na forma dos arts. 95, 98, I, e 100 do C . P . P . 
referida em sua defesa. 

Esclareceu-se, por certidão trazida aos autos pelo 
próprio querelante, que a exceção fora rejeitada, ha­
vendo a decisão transitado em julgado, fls. 121-125 v. , 
o que veio a ser confirmado por oficio do M M . Doutor 
Juiz, f l . 127. 

Achava-se o processo neste pé, quando o quere­
lante formulou o seguinte requerimento — ler folhas 
129-130.' 

Sobre esta súplica mandei ouvir a Procuradoria-
Geral da República que assim se manifestou: 

"Cumprindo o determinado no v. despacho 
de f l . 129, assevera a Procuradoria-Geral da 
República: 

1. Demonstrado está que o então Senador 
Wilson Campos teve cassado seu mandato ele­
tivo, e suspenso seus direitos políticos (vide: 
f l . 134). 

2. Ê cristalino que, perdendo os direitos 
políticos, impossível é justificar permaneça a 
pessoa, assim atingida, a usufruir de prerro­
gativa de função. 

3. Sobressai a desconformidade, a incoe­
rência, de qualquer tentativa, nest? sentido. 

4. De qualquer forma, inúmeros são cs 
precedentes desta Colenda Casa, definindo re-
mansosamente a espécie. 

5. Neste sentido a v. decisão, proferida 
na Ação Penal n 9 172-SP, cuja ementa, da 
lavra do ilustrado Ministro Thompson Flores, 
é expressiva, verbis: 

"Competência pela prerrogativa de 
função. Cessação. Efeitos. 

Cessa a do Supremo Tribunal Federal 
com respeito a ex-Ministros de Estado, 
pela suspensão de seus direitos políticos. 

Aplicação do A . I . n 9 2, de 20-10-65, 
art. 16, I. ' 

Retorno dos autos à Just iça M i l i t a r " 
( R T J 53/139, grifamos) . 

6. Além do mais, expressa é a redação 
do art. 59, do Ato Institucional n? 5 que, re­
produzindo a norma institucional cogitada na 
ementa retro enunciada, prescreve, verbis: 

Art . 5 9 A suspensão dos direitos po­
líticos, com base neste Ato, importa si­
multaneamente, em: 

' I — cessação de privilégio de foro por 
prerrogativa de função; 

7. Somos, portanto, por que se declare 
a incompetência deste Colendo Supremo Tr ibu­
nal Federal, remetendo-se os autos à 2? Vara 
Criminal da Cidade de Recife — P E . 

Brasília, 12 de setembro de 1975; — Cláudio 
Lemos Fonteles, Procurador da :Repúb l i ca" . 

É o relatório. -
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VOTO 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra (Relator) — 
O art. 182 da Emenda Constitucional n 9 1, de 17 de 
outubro de 1969, expressamente manteve o Ato Ins­
titucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, e os 
demais Atos posteriormente baixados. 

O art. 11 do Ato Institucional n 9 5 exclui de 
qualquer apreciação judicial todos os atos praticados 
de acordo com ele e seus Atos Complementares, bem 
como seus respectivos efeitos. 

Assim, não h á como discutir-se a validade do 
ato de cassação do Mandato de Senador do quere­
lante, com base no art. 4 9 do Ato Institucional n? 5. 

Inaplicáveis, portanto, à espécie, as limitações 
previstas na Const i tu ição. 

E m conseqüência, o art. 5' do A . I . n 9 5, I, veri­
ficou-se a cessação da privatividade de foro por 
prerrogativa de função aplicável, a té então, ao que­
relante e, por conseguinte, como opina a Procura­
doria-Geral da República, voto no sentido de declarar 
a incompetência deste E g . Tribunal para conhecer 
da espécie, remetendo-se os. autos à 2? Vara C r i ­
minal da Cidade de Recife, Pernambuco. 

RECURSO ORDINÁRIO CRIMINAL N.° 1.169 
— PARANÁ 

Recorrentes: José dos Reis Garcia e Romeu Bertol. 
Recorrido: Superior Tribunal Mi l i t a r . 

E M E N T A — I — Crime contra a segu­
rança nacional. Tentativa de reorganização de 
partido legalmente dissolvido. 

II — Comporta múltipla incidência da nor­
ma penal. 

III — Haverá crime sempre que, sem uni­
dade de tempo e lugar, o agente tentar reor­
ganizar o partido ilegal. Haverá tantos crimes, 
quantas tentativas de reorganização do partido 
ilegítimo forem feitas. 

IV — Concurso material de delitos. 
V — Possibilidade de reconhecimento even­

tual, face às circunstâncias do beneficio do 
crime continuado, desde que não haja intercon-
corrência de punição. 

VI — Recurso criminal denegado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão 
Plenária , na conformidade da ata de julgamento e 
notas taquigráficas, em negar provimento aos re­
cursos de José dos Reis Garcia, unanimemente, e, de 
Romeu Bertol, por maioria de votos. 

Brasília, 16 de abril de 1975. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Cordeiro Guerra, Relator p /acórdão . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Adoto como relatório o parecer da douta 
Procuradoria-Geral da República (fls. 643-647): 

"Como noticiado pela denúncia, em maio 
de 1968, foi fundado o Partido Comunista Bra ­
sileiro Revolucionário, organização subversiva, 
dissidente do extinto P C B , sendo por ela deli­
berado criar-se ramificação da entidade nos 
diversos Estados do Brasil, e que seriam f i l i a ­
das à base-central na Guanabara. 

Engajando-se nessa organização que obje­
tivava, pelo emprego da luta armada, modificar 
o regime político vigente no País, os recorren­
tes participaram, ativamente, de reuniões rea­
lizadas para formar o Comitê Regional Pro­
visório do clandestino "Partido", abrangendo 
Curi t iba e norte do Paraná , e também de inú­
meras outras em que elaborados programas de 
ação, de doutr inação e dc esclarecimento sobre 

a maneira como pretendiam a derrubada do 
regime, pelo emprego simultâneo de "guerri­
lhas urbana e rura l" . 

A classificação dada aos fatos na denúncia 
não prevaleceu, sendo José dos Reis Garcia 
condenado a 18 meses de detenção e Romeu 
Bertol a 1 ano de detenção, como incursos no 
art. 36, do Decreto-lei n 9 314, de 13 de março 
de 1967, vigente à data em que praticados 
(folhas 531) . 

Ressalta a sentença a atividade mais inten­
sa de Garcia nos fatos focalizados pela peça 
inaugural da lide, daí maior severidade na f i ­
xação da pena, mostrando, outrossim, no exame 
des elementos de convicção carreados para os 
autos, que o crime imputado aos acusados é 
daqueles cuja prova testemunhai, ou mesmo 
documental, torna-se difícil de produzir, so­
mente os co-réus podendo proporcionar dados 
para o completo conhecimento dos fatos. In 
casu, todos teriam confessado a atividade sub­
versiva que lhes foi imputada, não tendo qual­
quer ressonância a re t ra tação posteriormente 
feita, a té porque, testemunhas idôneas torna­
vam certo que na fase extrajudicial, as decla­
rações dos indiciados foram tomadas em clima 
de absoluta normalidade, sem qualquer coação, 
havendo, na hipótese dos autos, perfeita har­
monia e coerência entre as confissões feitas no 
inquérito e o conjunto de provas reunidas nos 
autos (fls. 528-529). 

A atuação de cada um dos acusados, entre 
eles os recorrentes, é cuidadosamente examina­
da pela sentença de fls. 523 a 531 que, por 
seus fundamentos veio a ser mantida pelo 
Egrégio Superior Tribunal Mil i ta r no venerando 
acórdão de fls. 610 a 613, contra o qual inter­
posto o presente recurso. 

Incensurável se apresenta a decisão recor­
rida, ao manter a sentença condenatória, pelo 
seu acerto, ao fazê-lo, realçando que José dos 
Reis Garcia "foi o promotor da primeira reu­
nião do P C B R , em Pontal do Sul, e, após cons­
tituído o comitê, foi eleito secretário do órgão 
executivo; posteriormente, em sua casa promo­
veu a constituição do comitê estudantil" con­
tendo a l inha política do citado partido, com 
a sua atividade incidindo nas penas do art. 36 
do Decreto-lei n 9 314-67. Resulta, outrossim. 
evidenciada, in casu, circunstância caracteri-
zadora da agravação prevista no art. 43, III, 
do mesmo diploma. 

Relativamente a Romeu Bertol, acentua o 
venerando acórdão, ter sido ele quem conduziu 
a Pontal do Sul. para que participassem de 
uma reunião do P C B R , vários co-réus, fazen­
do-o a pedido de José dos Reis Garcia, reunião 
essa destinada a tratar da formação do Co­
mitê Regional Provisório, cujo secretariado veio 
a integrar, como suplente. 

Nas razões do recurso alega-se que pelos 
fatos noticiados no presente processo, j á foram 
os recorrentes anteriormente condenados, a nova 
condenação importando bis in idem. Que assim 
não fosse entendido, e de qualquer sorte a pena 
imposta a José dos Reis Garcia deveria sofrer 
redução de um ou dois terços, pois, ao tempo 
do fato, teria ele reduzida a sua capacidade de 
entendimento, o que comprovado pelo laudo 
de fls. 340. Quanto a Romeu Bertol. foi para 
o Estado da Guanabara em abril de 1969, al i 
sendo preso, processado e condenado, por i n ­
tegrar o PCBR, da sentença condenatória tendo 
interposto apelação que tomou o n 9 39.356-GB. 
A nova condenação incidiria sobre aquele 
mesmo fato. Por outro lado, nas reuniões de 
que participou, no Paraná , o venerando acórdão 
de fls. 610-613, só teria surpreendido a prá t ica 
de atos preparatórios, ocorrendo que, para a 
configuração do crime definido no art. 36 do 
Decreto-lei n 9 314-67, necessário seria a p rá ­
tica de atos de execução. 

Nenhuma razão, contudo, assiste aos recor­
rentes, .no .que concerne às preliminares susci-
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tádas, pois em verdade José dos Reis Garcia 
foi anteriormente processado, mas por fato d i ­
verso, sendo diferentes os co-réus no aludido 
processo, que é noticiado pelo documento de 
fls. 309-312 (1' vo!,,). 

De igual sorte Romeu Bertol, o processo a 
que anteriormente respondeu na 2? Auditoria 
do Exército, nada tem a ver com o que origi­
nou a condenação que lhe vem de ser imposta, 
o que ressaltado na decisão junta por cópia 
xerox a fls. 490-491 — V vol . 

No que concerne à pretendida seml-impu-
tabilidade de José dos Reis Garcia, mesmo que 
ocorrente, face às conclusões do laudo de folhas 
340-342, poderia em verdade ensejar a aplica­
ção de pena reduzida, pois que tanto facultava 
o parágrafo único, do art. 35, do Código Penal 
Mi l i ta r en tão vigente, como também o atual 
(art. 49, parágrafo único) . Essa redução, con­
tudo, que é facultativa, já nem teria razão para 
ser considerada, pois que j á cumprida a pena 
imposta aos recorrentes. 

No que concerne ao mérito, bem apreciou 
a decisão sub censura a prova dos autos, idônea 
para justificar a condenação dos recorrentes, 
sendo, em conseqüência, o parecer pelo impro-
vimento do recurso por eles interposto. 

Brasília, 27 de julho de 1973. — Hélio Pi­
nheiro da Silva, Procurador da República — 
Aprovo: Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral 
da República, Substituto." 

Deferindo pedidos dos recorrentes, que alegavam 
bis in idem, requisitei ao Superior Tribunal Mil i ta r 
cópias de peças de processos diferentes, que por lá 
estavam ou haviam tramitado. Com grande demora, 
todavia cabalmente justificada pelo eminente Presi­
dente daquela Corte, o ilustre Ministro Jurandyr de 
Bizarria Mamede, vieram as peças solicitadas e i n ­
formações sobre a si tuação daqueles feitos. 

•£ o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Rejeito a alegação do recorrente José dos 
Reis Garcia, de j á haver sido absolvido de acusação 
pelo mesmo fato. Embora coincidam, num ponto ou 
noutro, no particular de algum episódio, as narra­
tivas contidas nas denúncias ou nas decisões, a ver­
dade é que sua absolvição anterior referiu-se, espe­
cificamente, à imputação de haver formado e man­
tido o grupo subversivo denominado "26 de março" , 
sobre o qual a sentença absolutória observou (folha 
694): 

"Ressalte-se que os contatos e reuniões efe­
tivados pelos acusados não foram do grupo 
"vinte e seis de março" , mas, de alguns de 
seus componentes e teve como finalidade ex­
clusiva, no caso dos autos, o estudo e plane­
jamento para o assalto da Agência do Banco 
do Brasil em Telêmaco Borba que não se con­
cretizou pela denúncia feita às autoridades com­
petentes por Luiz Carlos Pagnozzi. 

Conclui-se daí que o grupo "vinte e seis 
de março" , se existiu limitou-se, quando muito, 
aos atos preparatórios do assalto pretendido, 
sem qualquer prova da existência de outras 
atividades ou ação, menos ainda de ser organi­
zação de tipo militar com finalidade comba­
t iva . 

Assim faltam as características necessárias 
e indispensáveis para a tipificação do delito 
crime capitulado no art. 36 do Decreto-lei 
n ? 510-69, delito essencialmente doloso." 

Aqui, ao contrár io, responde por haver atuado 
como integrante do chamado Partido Comunista B r a ­
sileiro Revolucionário. 

A diversa conclusão chego, porém, relativamente 
ao recorrente Romeu Bertol, que acabou condenadc 
duas vezes por haver participado da mesma orga­

nização clandestina, isto é, o dito Partido Comu­
nista Brasileiro Revolucionário, em ambas capitulado 
no mesmo art. 36 do Decreto-lei n? 314-67. 

Na ação penal instaurada na Guanabara, levou-
se em conta sua atividade naquele Estado, depois 
que para lá se deslocou, procedente do P a r a n á . Na 
instaurada neste último Estado, veiculada nos pre­
sentes autos, respondeu por haver atuado em sua 
circunscrição territorial. 

Questão semelhante foi examinada pelo Plenário 
no Recurso Criminal n? 1.201, cujo julgamento se 
concluiu a 5-6-74. Picou o acórdão com esta ementa: 

"Crime contra a segurança nacional. 
Constituição, filiação ou manutenção de 

associação subversiva. Sendo a mesma a orga­
nização na qual o recorrente atuou em dife­
rentes lugares, configurou-se um só e único 
crime. Coisa julgada produzida pela conde­
nação anterior pelo mesmo crime. Segunda 
condenação cassada. Recurso conhecido e pro­
v ido ." 

Nessas condições, havendo passado em julgado, 
como informa o eminente Presidente do Superior 
Tribunal Militar, o acórdão proferido na ação penal 
oriunda da Guanabara, que lhe impôs condenação 
a um ano de detenção pelo crime do art. 36 do 
Decreto-lei n? 314-67, dou provimento ao recurso do 
referido Romeu Bertol, para cassar a condenação que 
lhe foi imposta nestes autos. 

É como voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso Criminal n ' 1.169 — P R — Relator: M i ­
nistro Xavier de Albuquerque — Recorrentes: José 
dos Reis Garcia e Romeu Bertol (Advogado: Oldemar 
Teixeira Soares) — Recorrido: Superior Tribunal 
Mi l i t a r . 

Decisão: Adiado o julgamento por haver pedido 
a vista o Ministro Cordeiro Guerra, depois do voto 
do Relator que negava provimento ao recurso de 
José dos Reis Garcia e provia o recurso de Romeu 
Bertol, nos termos de seu voto. — Ausente ocasional­
mente o Ministro Leitão de Abreu. — 2? Turma, 8 de 
novembro de 1974. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Antônio 
Neder, Xavier de Albuquerque, Leitão de Abreu e 
Cordeiro Guerra. 

Subprocurador-Geral da República, D r . Oscar 
Corrêa P ina . 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso Criminal n° 1.169 — P R — Relator: 
Ministro Xavier de Albuquerque — Recorrentes: José 
dos Reis Garcia e Romeu Bertol (Advogado: Oldemar 
Teixeira Soares) — Recorrido: Superior Tribunal M i ­
l i tar . 

Decisão: Adiado o julgamento por haver pedido 
a vista o Ministro Cordeiro Guerra, depois do veto 
do Relator que negava provimento ao recurso de 
José dos Reis Garcia e provia o recurso de Romeu 
Bertol, nos termos de seu voto. — Ausente ocasional­
mente o Ministro Leitão de Abreu — 2? Turma, 8 de 
novembro de 1974. 

Decisão: Remetido ao Tribunal Pleno, por i n d i ­
cação do Ministro-Relator. Unân ime . — 2? Turma, 
11-4-75. 

Presidência do Senhor Ministro Thompson Flores. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Xavier de 
Albuquerque e Cordeiro Guerra. Ausente, justifica-
damente, o Senhor Ministro Leitão de Abreu. 

Procurador-Geral da República, Substituto, Dou­
tor Oscar Corrêa P ina . — Hélio Francisco Marques, 
Secretário da Segunda Turma. 

Na Sessão do Tribunal Pleno, de 16-4-75, depois 
de lidos o Relatório e Voto do Senhor Ministro X a ­
vier de Albuquerque, nos mesmos termos dos da 
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Sessão de 8-11-74, da 2? Turma, acima transcritos, 
passaram a votar os Senhores Ministros: 

VOTO 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra — Senhor 
Presidente, havia pedido vista dos autos, na Turma, 
e prolatado o meu voto, quando o Senhor Ministro-
Presidente lembrou a conveniência de ser trazido o 
caso ao Plenário, porque, embora estivesse propenso 
a acompanhar o meu pronunciamento, na realidade, 
existia um precedente do qual divergíamos. 

Tendo em vista a mudança de composição do 
Tribunal e a apresentação de alguns argumentos que, 
talvez, não tenham sido aflorados na hipótese an­
terior, concordei em que se viesse submeter o caso 
às luzes do P lenár io . 

Meu voto foi no seguinte sentido: 
"O eminente Ministro-Relator Xavier de Albu­

querque, para absolver o recorrente Romeu Bertol, 
considerou que ele foi condenado duas .vezes por 
haver participado da mesma organização clandestina, 
isto é, o dito Partido Comunista Brasileiro Revolu­
cionário, em ambas como incurso nas penas do mesmo 
art. 36 do Decreto-lei n? 314, de 13 de março de 
1967, e entendeu que, assim, praticou um só delito, 
dizendo, expressamente,, em seu voto: "Na ação 
penal instaurada na Guanabara, levou-se em conta 
sua atividade naquele Estado, depois que para lá se 
deslocou, procedente do .Paraná . Na instaurada neste 
úl t imo Estado, veiculada nos presentes autos, res­
pondeu por haver atuado em sua circunscrição terri­
tor ia l" . 

Com esse entendimento, consagrou o princípio de 
que o crime de associação subversiva é único, não 
obstante haver pluralidade de ação em diferentes 
Estados, consoante o precedente do julgado no Re­
curso Cr imina l n? 1.201, em que não houve unani­
midade neste Tr ibunal . 

Aconteceu, porém, que um fato ocorreu em 1968, 
e outro em 1969, como se verifica da leitura do pro­
cesso; em ambos os processos, h á alguns co-réus 
comuns, e outros diversos. Num caso a a tuação dos 
acusados se desenvolveu de um modo, e, no outro 
caso, de modo diverso. 

E m ambos, de comum, só existe a incidência da 
mesma norma legal, qual seja a do art. 36 do De­
creto-lei n? 314-67, que pune: 

"Fundar ou manter, sem permissão legal, 
organizações de tipo militar, seja qual for o 
motivo ou pretexto, assim como tentar reorga­
nizar partido político cujo registro tenha sido 
cassado ou fazer funcionar partido sem o res­
pectivo registro ou ainda associação dissolvida 
legalmente, ou cujo funcionamento tenha sido 
suspenso". 

O crime de que foi acusado o recorrente foi o 
de tentar reorganizar o P C B R , no Pa raná , em 1963, 
e na Guanabara, em 1969, para o que praticou atos 
diversos. 1 • '« ' ; 

Estou ern que se pode admitir que um só é o 
crime de filiação a partido subversivo, desde que não 
seguido de manifestações exteriores dessa filiação; 
porém, o crime material de tentativa de reorganiza­
ção de partido legalmente dissolvido comporta mú l ­
tipla incidência da mesma norma penal. 

De outro lado, a adotar-se o ponto-de-vista do 
recorrente, ficaria vazio de conteúdo o tipo do ar­
tigo 36 do Decreto-lei n 9 314-67, pois nunca se po­
deria falar em reorganização, que se compreenderia 
na const i tuição ou manu tenção . 

N a verdade, o legislador pretendeu punir a orga­
nização de associação subversiva e, também, a sua 
reorganização. 

Haverá crime sempre que, sem unidade de tempo 
e iugar, o agente tentar reorganizar o partido ilegal, 
porque, neste passo, a lei não pune a atitude do 
agente — a filiação; mas a atividade objetivamente 
demonstrada, a de reorganizar o partido. 

Haverá tantos crimes, quantas as tentativas de 
reorganização do partido ilegítimo forem feitas. 

De outro modo, ter-se-ia eliminado a reincidên­
cia, e assegurado ao Partido ilegal, um agente de 
inestimável valor, pois estaria protegido por uma imu­
nidade permanente para tentar organizar, ou efeti­
vamente organizar um partido subversivo em qualquer 
ponto do território nacional. 

O entendimento de que ouso dissentir, data venia, 
elimina a reincidência, e assegura a impunidade dos 
infratores da lei de segurança nacional mais peri­
gosos, os que não se intimidam nem mesmo com a 
aplicação da lei penal. 

Creio que ninguém sustentaria, que um explora­
dor do lenocínio, — na modalidade de manter loca! 
para encontros para fins libidinosos condenado no 
Paraná , em 1968, ficaria impune, por igual prática, 
em 1969, no Estado da Guanabara, por ser o crime 
permanente, e já ter sido punido anteriormente pelo 
primeiro fato. 

Dois foram os fatos, duas as tentativas de reor­
ganização de partido ilegal, uma no Paraná , outra 
na Guanabara, não há, portanto, um só e único 
crime. 

Insisto, data venia, a lei, neste ponto, não pune 
a filiação do agente ao partido, mas a sua a tuação 
para a reorganização desse partido ilegal, o que cons­
titui crime material, ou seja, a atividade do agente, 
e esta pode incidir várias vezes na norma penal, 
tantas quantas forem comprovadas as tentativas de 
reorganização do partido ilegal, no mesmo lugar, va­
riando as condições de tempo, ou em lugares dife­
rentes, em qualquer tempo. 

Há, portanto, concurso material de delitos. 
Do mesmo modo que, também, não se poderia 

reconhecer o bis in idem, na tentativa de morte de 
um cidadão, praticada por uma quadrilha, no P a ­
raná, e outra tentativa de morte, contra o mesmo 
indivíduo, pelo mesmo bando, praticada, posterior­
mente, em lugar diverso. 

Admissível, se inocorrente condenação intermédia, 
seria, conforme as circunstâncias, o reconhecimento 
de crime continuado. 

Esta a lição do Mestre Nelson Hungria: 

C R I M E C O N T I N U A D O — "Em face do 
Código pode assim ser definido o crime conti­
nuado: é uma pluralidade de crimes da mesma 
espécie, sem intercorrência de punição, que a 
lei unifica em razão de sua homogeneidade 
objetiva, reconhecível pelas condições de tempo, 
de lugar, maneira de execução e outras seme­
lhantes. É uma série de ações separadas no 
sentido natural, mas que, em virtude da homo­
geneidade exterior é juridicamente considera­
da uma só ação. Na verdade, trata-se de uma 
espécie de concurso material, e como tal de­
veria ser tratado, se a lei, colimando, princi­
palmente, um fim de eqüidade, e, secundaria­
mente, um fim de utilidade (economia de at ivi­
dade processual), não entendesse de fingir a 
unidade, com fundamento da aludida homoge­
neidade considerada ab externo". Revista Fo ­
rense vol . 96, p . 525 — Dezembro-1943. 

Nessa conformidade, data venia, nego provimento 
ao recurso, porque considero que, no caso, não h á 
um crime único, mas plurimo, com a mesma inc i ­
dência penal, o que poderá levar ao crime conti­
nuado, mas jamais à absorção. No caso vertente, por 
exemplo, dá-se plena prevalência ao crime posterior 
ao primeiro, isto é, ao da Guanabara, em 1969. Então, 
ficaria impune o de 1968, que é o do Pa raná , objeto 
do recurso. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Pela única circunstância de que o crime 
da Guanabara j á foi apurado, em ação que chegou 
ao fim e cuja sentença transitou em julgado. Não 
atendi a qualquer preferência cronológica invertida. 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra — Estou 
explicando. São dois fatos distintos: um, pelo qual 
pode ser processado regularmente, porque ocorreu n-i 
Guanabara. O outro, será apreciado agora. Não h á 
unidade de fato. Há mesmeidade de incidência na 
mesma norma penal. 
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O problema, que me leva a considerar o assunto, 
é que, se prevalecer a jurisprudência deste Tribunal, 
asseguraremos aos partidos subversivos um bill de 
indenidade. Basta que um subversivo seja condenado 
uma vez e nunca mais poderá sê-lo, em qualquer 
ponto do território nacional e em qualquer tempo, 
porque está protegido pela coisa julgada. 

Data venia não me convencem os argumentos ex-
pendidos nesta assentada e prefiro associar-me aos 
votos que, no julgamento anterior, ficaram vencidos. 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha — Entendendo 
V . Ex?, que existe pluralidade de ações e, portanto, 
de crimes, não vê a possibilidade de considerar os 
crimes como continuados? 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra — Sim, de 
acordo com Nelson Hungria, desde que não inter-
çorra uma sentença condenatória; senão elimináva­
mos a reincidência, que é um ponto básico da disci­
plina do Código. 

O Senhor Ministro Eloy da Rocha — Haverá pos­
sibilidade de unificação das penas, depois das sen­
tenças condenatórias, para atender a essa possibi­
lidade de serem tidos os crimes como praticados em 
cont inuação. 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra — Desde que 
verificados os elementos do crime continuado. Esse 
é um problema de execução e não de absorção. 

Estou me insurgindo contra um bill de indeni­
dade ao delinqüente que, no caso, podia ser do leno-
cínio, do homicídio ou de outra coisa qualquer. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Esse bill de indenidade não existe, nem 
deriva da decisão do Supremo Tribunal Federal no 
caso anterior. 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra — Como não? 
Ele praticou dois fatos criminosos. Foi punido pelo 
segundo, e nós o isentamos do primeiro. Quando, 
outra vez, praticar ato de subversão, vamos dizer 
que já foi condenado por esse. crime, pois o crime 
é sempre um só. 

O Senhor Ministro Xavier de Albuquerque (Re­
lator) — Não diremos, não; naquele caso, era um 
crime só, porque a permanência não havia sido i n ­
terrompida pela instauração da ação penal. O mesmo 
se dá neste caso. Mas, : se for interrompida, fique 
V . Ex? tranqüilo, que o Supremo Tribunal Federai 
não sus tentará a tolice de que, ainda assim, haverá 
um crime só. 

O Senhor Ministro Cordeiro Guerra — Distingo 
o crime de filiar-se ao partido e o crime de tentar 
reorganizá-lo. 

Para alguma coisa serviria o meu voto, mesmo 
vencido, porque constaria essa declaração. 

Nego provimento ao recurso de ambos os réus . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Rodrigues Alckmin — Senhor 
Presidente: Com a devida vênia, acompanho o emi­
nente Ministro Cordeiro Guerra, mantendo a opinião 
que j á expendi quando se julgou o R O C n? 1.201, 
acrescentando que o problema da continuidade deii-
tiva deve ser examinado no processo de execução. 

Nego provimento ao recurso. 
* * * 

O Senhor Ministro Antônio Neder — Senhor Pre­
sidente, também eu, data venia dos eminentes Min i s ­
tros Xavier de Albuquerque e Leitão de Abreu, voto 
com o ilustre Ministro Cordeiro Guerra, e faço a 
mesma observação feita pelo Senhor Ministro ^Ro­
drigues Alckmin . 

* $ * 

O Senhor Ministro Carlos Thompson Flores — 
Senhor Presidente. 

Quero adiantar desde já que estou de acordo 
com o voto do eminente Ministro Cordeiro Guerra. 

Não direi em todas as suas afirmações, mas 
quando admite a existência do crime continuado. 

Iguai tese sustentei como Relator do R O C r . 
n? 1.201, apreciado por este Plenár io . Fiquei ven­
cido, mas, -com a vênia devida, ainda não conven­
cido . 

In casu, tudo leva a crer que se trata de ações 
criminais, as quais, 'quando muito, poderiam ensejar 
a admissão da continuidade deiitiva. 

•Nada impede que uma das ações já esteja f inda. 
Ao juiz da execução, na forma da legislação 

processual, caberá proceder ao reconhecimento da 
continuidade, segundo o princípio do art. 82 do Có­
digo de Processo Penal, o qual, penso, caiba ao Código 
de Processo Penal Mi l i t a r . 

O Senhor Mi?üstro Eloy da Rocha — Senhor Pre­
sidente, data venia do eminente Relator e dos que 
o acompanharam, estou de acordo com a conclusão 
do voto do eminente Ministro Cordeiro Guerra, fa­
zendo, no entanto, as mesmas considerações dos emi­
nentes Ministros Rodrigues Alckmin, Antônio Neder 
e Thompson Flores. 

Nego provimento aos recursos. 

E X T R A T O D A A T A 

Recurso Ordinário Criminal n? 1.169 — P R — Re­
lator: Ministro Xavier de Albuquerque — Recorren­
tes: José dos Reis Garcia e Romeu Bertol (Advogado: 
Oldemar Teixeira Soares) — Recorrido: Superior 
Tribunal Mi l i t a r . " -

Decisão: Negaram provimento aos recursos de 
José dos Reis Garcia, unanimemente, e, de Romeu 
Bertol, vencidos os Ministros Xavier de Albuquer­
que, Leitão de Abreu e Bilac Pinto. Ausente, ocasio­
nalmente, o Ministro Aliomar Baleeiro. — Plenário, 
16-4-75. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Falcão. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Aliomar 
Baleeiro, Eloy da Rocha, Thompson Flores, Bilac 
Pinto, Antônio Neder, Xavier de Albuquerque, R o ­
drigues Alckmin, Leitão de Abreu e Cordeiro Guerra. 
Procurador-Geral da República, o Professor José 
Carlos Moreira Alves. 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO N.° 5.975 — SAO 
PAULO (*) 

Suscitante: Tribunal Superior do Trabalho. 
Suscitado: Juiz Federal da 9? Vara — Seção de 

São Paulo. 
E M E N T A — Mandado de Segurança contra 

ato administrativo do Tribunal Regional do 
Trabalho. Competência da Justiça do Traba­
lho 'julgá-lo. Conflito procedente. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos,. acor­
dam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 
sessão plenária, na conformidade da ata do -julga­
mento e das notas taquigráficas, por unanimidade 
de votos, em conhecer do Conflito e dar pela com­
petência do Tribunal suscitante. 

Brasília, 4 de setembro de 1975. — Djaci Falcão, 
Presidente. — Cunha Peixoto, Relator. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cunha Peixoto (Relator) — 
Adoto como relatório o do acórdão do Egrégio Supe­
rior Tribunal do Trabalho da lavra do eminente 
Juiz e Professor Ribeiro de Vilhena: 

(*) Vide Acórdão n 9 5.678, de 8-5-75, do T S E , 
publicado no B . E . n? 290, no sentido de que somente 
devem ser abonadas faltas quando os exames e provas 
escolares coincidirem com o horário do funcionário. 
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"Trata-se de recurso ordinário em M a n ­
dado de Segurança oferecido pelos impetrantes 
funcionários do T R T da 2? Região, contra des­
pacho do Presidente da referida região, fls. 28, 
e apreciado pelo mesmo Tribunal — fls. 33 a 
36, e que negou a segurança. 

Alegam os impetrantes ora recorrentes que 
a Portaria GD-2 , de 30-1-73, ao determinar 
nos itens 9 e 10 que, "em dias de provas cu 
exames, o funcionário estudante somente terá 
abonada a falta ao serviço, quando o horário 
de realização dos mesmos coincidir com o do 
expediente da repart ição; no dia em que as 
provas ou exames se realizarem em horário 
não coincidente com o do expediente da re­
part ição, o funcionário estudante gozará apenas 
das vantagens relacionadas à saída antecipada 
ou à entrada com atraso" o que veio restrin­
gir o parágrafo único, do art. 158, do Estatuto 
dos Funcionár ios (EFPCTJ) que dispõe que "ao 
funcionário estudante será permitido faltar ao 
serviço, sem prejuízo dos vencimentos ou outras 
vantagens, nos dias de prova ou exame." 

Sustenta todavia o decisório, que os re­
correntes são funcionários públicos que inte­
gram o quadro do Pessoal da Jus t iça do T r a ­
balho, e aos serventuários da Justiça, o regime 
jurídico do Estatuto é aplicado no que couber 
(art. 252 E F P C U , e art . 166, R I T R T Se­
gunda R e g i ã o ) . 

Diz ainda o decisório, que os dias de exame 
e provas são considerados aqueles que coinci­
dem com a duração da jornada ou expediente 
da Jus t iça do Trabalho, que obedece a horário 
que vai das 12 às 18 horas (RI — art. 171). 
E não a coincidência com o limite do dia 
úti l para a realização dos atos processuais — 
das 6 às 20 horas (art. 770 da C L T ) . 

Dessa forma entende o decisório Regional, 
que a Portaria questionada não restringiu d i ­
reito assegurado na lei, não incorrendo a ilega­
lidade ao estabelecer, apenas, a saída ante­
cipada ou a entrada tardia, sem prejuízo dos 
vencimentos, quando o horário dos exames não 
coincidir com o do expediente. 

Recorrem ordinariamente os funcionários 
com base no Prejulgado n 9 28-67 (fls. 37 a 42 
dos autos) por entenderem que o acórdão re­
gional ao negar a Segurança impetrada inf l in-
gira as prerrogativas consubstanciadas no pa­
rágrafo único, do art. 158. da Lei n? 1.711-52, 
e que asseguram os direitos pretendidos pelos 
recorrentes, ou seja, como está estabelecido no 
referido dispositivo e aue diz: "ao funcionário 
estudante será permitido faltar ao serviço, sem 
prejuízo dos vencimentos ou outras vantagens, 
nos dias de prova ou exame. 

A Procuradoria-Geral opina que o entendi­
mento do acórdão regional recorrido não se 
coaduna com o texto e o espírito da norma 
legal questionada, quando admite a exegese 
restritiva, e l imi ta a ausência justificada ao 
período do expediente quando a prova coincide 
com o mesmo. 

Acha a Procuradoria que é um caso típico 
de "odiosa restringenda". e que o regimento 
interno do T R T . não pode prevalecer sobre a 
lei o rd iná r i a . Aliás, acerca da questão, h á pro­
nunciamento do DASP Proc. n 9 7.076-53. D.O. 
de 12-11-53, exigindo apenas que o abono da 
falta se faça, à vista de atestado efetivo do 
funcionário à prova". 

Opina a Procuradoria-Geral pelo provi­
mento do recurso ordinário para efeito da con­
cessão do writ aos recorrentes na forma da i m -
pe t r ação . 

É o rela tór io . 
VOTO 

O ato atacado pelos impetrantes foi pra­
ticado por autoridade federal, em função admi­
nistrativa. 

A despeito de tratar-se de Presidente de 
um Tribunal do Trabalho, a natureza desse 
ato é que governa o princípio da competência, 
caso não venha ela expressamente excepcio­
nada na Consti tuição. 

Intentado o mandado de segurança por 
funcionários federais, do Poder Judiciário, a ré, 
em úl t ima análise é a própria União. 

N a forma do disposto no art. 125, I, da 
Carta de 1967, com a Emenda n 9 1, de 17 de 
outubro de 1969, a competência para seu ju l ­
gamento está fixada na jurisdição da Just iça 
Federal. 

Dois outros fundamentos, de origem oposta 
conduzem à mesma conclusão: l 9 ) se h á regra 
regimental dispondo de maneira diversa (com­
petência do Tribunal Regional para julgar 
mandado de segurança contra atos de seu Pre­
sidente), essa regra não se sobrepassa a pre­
ceito de lei federal e menos ainda a preceito 
constitucional; 29) o art. 142 da Constituição 
Federal é taxativo e exclusivo. Não comporta 
dilações. 

Se se deu por incompetente o M M . Juízo 
Federal para julgar a espécie (fls. 20 a 22), 
o efeito processual decorrente do entendimento 
ora esposado é a abertura do conflito negativo 
de competência. 

Somente o E . Supremo Tribunal Federal 
é que poderá dar o correto desate à espécie. 

Isto posto: 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior 

do Trabalho, por maioria, conhecer do recurso 
e acolhendo a preliminar suscitada de oficio 
declarar incompetente a Just iça do Trabalho 
para apreciar Mandado de Segurança contra 
atos dos Exmos. Presidentes dos Tribunais R e ­
gionais, considerando competente a Just iça 
Federal através do M M . Juiz da Vara Federal ." 

2. O D r . Antônio de Pádua Ribeiro, pela Pro­
curadoria-Geral da República (fls. 62), opina rio sen­
tido da procedência do conflito, para o fim de ser 
declarada a competência do Tribunal suscitante. 

É o relatório. 
VOTO 

O Senhor Ministro Cunha Peixoto (Relator) — 
A espécie tem sido muito versada neste Supremo T r i ­
bunal Federal, não só recentemente, mas em julga­
dos anteriores (CJ 4.692-PE; R T J . 50/616, R M S 
18.375-GB; R T J , 45/328; C J 4.914, R T J , 55/1). 

E m todos eles se adotou a orientação de se con­
siderar competente o Tribunal Regional do T r a ­
balho para julgar mandado de segurança contra atos 
administrativos dele ou de seu Presidente. 

Por outro lado, o princípio da autonomia dos 
Tribunais mostra ser esta a melhor interpretação da 
Constituição Federal. 

Por estes motivos, à vista dos precedentes, co­
nheço do conflito, para o fim de ser declarada a 
competência do Tribunal suscitante, devolvendo-se-
Ihe os autos. 

E X T R A T O D A A T A 

Conflito de Jurisdição n 9 5.975 — SP — Relator: 
Ministro Cunha Peixoto — Suscitante: Tribunal Su­
perior do Trabalho — Suscitado: Juiz Federal da 
9" Vara — Seção de São Paulo. 

Decisão: Conheceram do Conflito e deram pela 
competência do Tribunal suscitante. Decisão u n â ­
nime. — Plenário, 4-9-75. 

Presidência do Senhor Ministro Djaci Fa lcão . 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Eloy da R o ­
cha, Thompson Flores, Bilac Pinto, Xavier de A l b u ­
querque, Rodrigues Alckmin, Leitão de Abreu, Cor­
deiro Guerra, Moreira Alves e Cunha Peixoto. L i ­
cenciado o Senhor Ministro Antônio Neder. Pro­
curador-Geral da República, o D r . Henrique Fonseca 
de Araújo. 
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CONGRESSO NACIONAL CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PARECER N.° 131, DE 1975 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre o Projeto âe Lei 
Complementar n? 18-75 — Mensagem n° 82, de 
1975-CA/ — (n9 316-75 na origem), que moaijica 
o art. ô 9 da Lei Complementar n? 1, ae 9 de 
novembro de 1967. 

Relator: Senador Itaiívio Coelho. 

Com a Mensagem n 9 82, de 1975, e na forma do 
art. 51 da Constituição, o Senhor Presidente oa R e ­
pública submete ao congresso iNacionai, acompannar 
do de Exposição de Motivos do Sennor Ministro de 
Estado da Justiça, projeto de lei que modifica o 
art. 69 da Le i Complementar n? 1, de ti de novembro 
de 1967. 

A proposição é justificada mediante os seguintes 
esclarecimentos constantes da referida exposição m i ­
nisterial: 

" A Le i Complementar n 9 1, de 9 de novem­
bro de 1967, estabelece, em seu art. 69, que a 
criação de mumcipio e suas alterações terri­
toriais só poderão ser feitas quadrienalmente, 
no ano anterior ao das eleições municipais. 

O sentido dessa norma está na necessidade 
de evitar-se um longo período de acefalia do 
novo município, à mingua de governo constituído 
para reger-lhe os destinos, cuja formação só 
será possível com a eleição de seus dirigentes 
no ano seguinte ao ato de sua criação, de con­
certo, aliás, com o preceito do art. 59, § l 9 , da 
referida Le i Complementar. 

Este é, pois, porque anterior às eleições mu­
nicipais, o ano propicio à criação de municí­
pios. Avizinha-se, porém, o seu término e, com 
ele, o esgotamento do tempo disponível para 
que se desenrole o processo de criação de "mu­
nicípios, de t ramitação prolongada, consoante o 
rito estabelecido na própria Le i Complementar 
n v 1, j á citada. 

Verifica-se, por outro lado, que os Estados, 
embora interessados, ainda não adotaram as 
providências a seu cargo, na expectativa talvez 
de alguma nova orientação do Governo Federal 
em face do disposto no AC-46. É certo, no en­
tanto, que as providências para a criação de 
municípios irão consumir mais tempo do que 
ainda resta." 

Do exposto, verifica-se a absoluta procedência 
da iniciativa governamental, no objetivo de ampliar 
o prazo dentro do qual se permite a criação de 
municípios. 

Desta sorte, a té o mês de maio do ano enirante 
será possível, na forma tío projeto, a efetivação de 
medidas necessárias à criação e alteração territorial 
de municípios, verificando-se que as eleições muni­
cipais se processarão no mês de novembro de 1976. 

E m face do exposto, opinamos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 1975. — 
Deputado Walter de Castro, Presidente. — Senador 
Italivio Coelho, Relator. — Senador Dirceu Cardoso. 
— Senador Saldanha Derzi. — Deputado Magno Ba­
celar. — Deputado Nunes Rocha. — Senador Mattos 
Leão. — Senador Renato Franco. — Deputado Jorge 
Arbage. — Senador Mauro Benevides. — Senador 
Osires Teixeira. — Senador Ruy Santos. — Senador 
José Lindoso. 

(In D.C.N., de 4-11-75). 

P R O J E T O S A P R E S E N T A D O S 

Projeto de hei Complementar n.° 53, de 1975 
(Do S r . Jarmund Nasser) 

Altera dispositivo da Lei Complementar 
n* 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece os 
casos de. inelegibilidades. 
(À Comissão de Constituição e Just iça) 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . I 9 A alínea, a, do item V, do art. 1°, da 

Lei Complementar n ? 5, de 29 de abril de 1970, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"o) Os inelegíveis para os cargos de Pre­
sidente e Vice-Presidente da República, espe­
cificados nas alíneas a e b do item II, e, no 
tocante às demais alíneas, se se tratar de re­
part ição pública, associação ou empresa que 
opere no terri tório do Estado, observado o 
prazo de 9 (nove) meses para a desincompati­
bi l ização;" 

Justificação 

Eleições cada vez mais autênticas, mais livres da 
influência de forças e Instrumentos que não devem 
nem podem interferir no processo eleitoral para 
não viciar a manifestação aa vontade popular — 
tem sido uma permanente preocupação dos legisla­
dores e da classe política. 

As eleições de 1974, as mais livres de corrupção 
que já se realizaram neste Pais, não deixou de evi­
denciar, em alguns resultados, a influência exercida 
por aiguns candidatos sobre o eleitorado em decor­
rência do simples exercício de determinadas funções 
públicas, a t é oem próximo da realização do pleito 
eleitoral. Isto vem demonstrar que o atual prazo 
de 6 (seis) meses para a desincompatibilização é 
ainda insufiente para impedir, em tais circunstâncias, 
de se viciar a manifestação da vontade ou a própria 
vontade do eleitor. 

O presente Projeto de Le i Complementar visa, 
portanto, a aumentar de 6 (seis) para 9 (nove) meses 
o prazo de desincompatibilização, numa tentativa de 
se aperfeiçoar a Le i das Inelegibilidades, cujo alcan­
ce moralizador dos costumes políticos ninguém 
ignora. . i 

Sala das Sessões, em 5 de novembro de 1975. — 
Jarmund Nasser. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

L E I C O M P L E M E N T A R N 9 5, D E 29 D E A B R I L 
D E 1970 

Estabelece, de acordo com a Emenda Cons­
titucional n? 1, de 17 de outubro de 1969, artigo 
151 e seu parágrafo único, casos de inelegibili­
dades, e dá ouiras providências. 

A r t . I 9 São inelegíveis: 

I I — para Presidente ou Vice-Presidente da R e ­
pública: 

a) o cônjuge e os parentes consangüíneos ou 
afins, a té o terceiro grau, ou por adoção, do Presi­
dente da República ou de quem o haja substituído 
nos 6 (seis) meses anteriores ao pleito; 

o) a té 6 (seis) meses depois de afastados defini­
tivamente de suas funções: 

1 — os Ministros de Estado; 
2 — os Chefes dos Gabinetes Civi l e Mil i ta r 

da Presidência da República; 
3 — o Chefe do Serviço Nacional de Infor­

mações; 
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4 — o Governador do Distrito Federal; 
5 — o Chefe do Estado-Maior das Forças A r - -

madas; 
6 — os Chefes do Estado-Maior da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica; 
7 — os Comandantes do Exército; 
8 — os Magistrados; 
9 — o Procurador-Geral e os Subprocuradores-

Gerais da República; 
10 — os Interventores Federais; 
11 — os Secretários de Estado; 
12 — os Membros do Tribunal de Contas da 

União, dos Estados e do Distrito Federal; 
13 — Diretor-Geral do Departamento de Polícia 

Federal; 
14 — os presidentes, diretores ou superintenden­

tes de autarquias, empresas públicas ou sociedades 
de economia mista; 

c) os que, a té 6 (seis) meses antes da eleição, 
tiverem competência ou interesse, direta ou indireta, 
eventual dc lançamento , arrecadação ou fiscalização 
de impostos, taxas e contribuições de cará te r obri­
gatório, inclusive parafiscaú, ou para aplicar multas 
relacionadas com essas atividades; 

13 — o Diretor-Geral do Departamento de Po ­
lícia Federal: 

d) os que tenham exercido, nos 6 '.(seis) meses 
anteriores ao pleito, cargo ou função de direção, 
adminis t ração ou representação, em empresas con­
cessionárias ou permissionáriás de serviço público 
ou sujeitas a seu controle, assim como em fundações 
inst i tuídas- ou subvencionadas pela União, Estado, 
Distrito Federal, Terri tório ou Município; 

e) os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores à 
eleição, hajam ocupado cargo ou função de direção 
nas empresas de que tratam os arts. 3 9 e 59 da Le i 
n 9 4.137, de 10 de setembro de 1962, quando, pelo 
âmbi to e natureza de suas atividades, possam tais 
empresas influir na economia nacional; 

/) os que, detendo o controle de empresa ou 
grupo de empresas que opere no Brasil , nas condi­
ções monopolísticas previstas no parágrafo único, do 
art. 59, da Le i citada na alínea anterior, não apre­
sentarem à Jus t iça Eleitoral, a t é 6 (seis) meses antes 
do pleito a prova de que fizeram cessar o abuso 
apurado do poder econômico, ou de que transferi­
ram, por forma regular, o controle das referidas em­
presas ou grupo de empresas; 

g) os que tenham, dentro de 6 (seis) meses an­
teriores ao pleito, ocupado cargo ou função de dire­
ção, adminis t ração ou representação em pessoa ju ­
rídica ou empresa estrangeira ou em entidade man­
tida por contribuições impostas pelo Poder Público; 

' h) a té 6 (seis) meses depois de afastados das 
funções, os presidentes, diretores ou superintendentes 
das sociedades, empresas ou estabelecimentos que 
gozem, sob qualquer forma, de vantagens asseguradas 
pelo Poder Público, ou que tenham exclusivamente 
por objeto operações financeiras e façam publica­
mente apelo à poupança e ao crédito, inclusive através 
de cooperativas; 

i) os que hajam exercido cargo ou função de 
direção, adminis t ração ou representação, dentro de 
6 (seis) meses anteriores ao pleito, em pessoa ju r í ­
dica ou empresa cuja atividade consiste na execução 
de obras, na prestação de serviços ou no fornecimento 
de bens por conta ou sob controle do Poder Público; 

V — para o Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados: 

a) os inelegíveis para os cargos de Presidente 
e Vice-Presidente da República, especificados nas 
al íneas a e b do item II, e, no tocante às demais 
alíneas, se se tratar de repart ição pública, associação 
ou empresa que opere no território do Estado, obser­
vado o prazo de 4 (quatro) meses para a desincom­
patibil ização; 

Projeto de Lei n.° 360-A, de 1975 

(Do Sr . Fernando Cunha) 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista 
pelo art. 8° da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 
1965, que instituiu o Código Eleitoral; tendo 
parecer, da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidaãe, juridicidade e, 
no mérito, pela aprovação. 

(Projeto de Lei n9 360, de 1975, tendo ane­
xados os de ns. 730-75, 1.084-75, 1.405-75 e 
1.490-75, a que se refere o parecer). 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . I 9 Não se aplicará a multa prevista no 

art. 89 da Le i n 9 4.737, de 15 de julho de 1965 (Có­
digo Eleitoral) aos que se inscreverem até a data 
do encerramento do prazo de alistamento para as 
eleições de 1978. 

Ar t . 2 9 Esta lei en t r a r á em vigor na data dê 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Justificação 

1. O dispositivo citado da Lei Eleitoral, cujos 
efeitos a presente proposição quer sustar a té 1978, 
diz o seguinte: 

"Ar t . 8 9 O brasileiro nato que não se 
alistar até os dezenove anos ou o naturalizado 
que não se alistar a t é um ano depois de ad­
quirida nacionalidade brasileira, incorrerá na 
multa de 5% (cinco por cento) a três salários-
mínimos vigentes na zona, imposta pelo Juiz e 
cobrada no ato da inscrição eleitoral através 
de selo federal inutilizado no próprio reque­
rimento . 

Parágrafo único. O processo de inscrição 
não terá andamento enquanto não for paga a 
multa e, se o alistando recusar a pagar no 
ato, ou não o fizer no prazo de trinta (30) dias, 
será cobrada na forma prevista no art. 367". 

O art. 367 prevê a execução fiscal, na forma es­
tipulada para a cobrança da dívida ativa da F a ­
zenda Pública. 

2. J á existe um precedente legislativo a esse 
respeito. 

E m 2 de janeiro de 1974, foi promulgada a Le i 
n 9 6.018, que concedia idêntico favor àqueles que, 
não o tendo feito na oportunidade legal, se inscre­
vessem até a data de encerramento do alistamento 
eleitoral relativo às eleições de 1974. 

Portanto, o presente projeto mais não faz do 
que estender os benefícios que o Congresso j á con­
cedeu anteriormente aos que, posteriormente àquela 
data, não se inscreveram como eleitores nos prazos 
estabelecidos pelo art. 8 9 do Código Eleitoral. 

Por isso, o simples princípio de eqüidade — tra­
tamento igual para situações semelhantes — acon­
selha que o legislador conceda também, a té as elei­
ções de 1978, o mesmo benefício. 

Como se sabe, teremos duas eleições: as muni­
cipais de 1976 e as de governador e vice-governador, 
em 1978. 

Nesse espaço de tempo, milhares de jovens terão 
atingido a idade em que a lei lhes impõe a obri­
gação de se inscreverem eleitores. Muitos, por igno­
rância ou inadvertència, incorrerão nas cominações 
legais. Sobretudo os habitantes da zona rural, em 
virtude do próprio alheiamento em que vivem de 
questões políticas, serão atingidos pelas multas pre­
vistas pelo Código. 

Na maioria dos casos, serão jovens sem recursos 
próprios, que vivem nas pequenas propriedades de 
seus pais, ou como agregados de fazendeiros. 

(IN D.C.N., de 13-11-75 — Seção I ) . 
De um momento para outro, eles se verão atin­

gidos, por multa que não poderão pagar e que, nem 
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a Fazenda Pública poderá cobrar, porque, na maioria 
dos casos, não haverá bens a penhorar. 

Então, chegar-se-ia à conclusão de que toda a 
máquina da Just iça se movimentaria para, no fina!, 
nada receber e nada poder cobrar. Note-se que, 
feita a execução, a multa cresceria enormemente em 
virtude das custas. 

Por isso, o bom-senso aconselha ao legislador 
seja tomada uma providência não só humana, como 
benéfica ao funcionamento da própria just iça. 

Até 1978, teremos duas eleições, pelas quais muito 
se interessará todo o povo, de vez que se trata da 
disputa do poder politico local e regional, justa­
mente aqueles que mais de perto sensibilizam o elei­
torado . 

Por isso mesmo é que julgamos ser a medida 
ora proposta das mais aconselháveis, a fim de fa­
cilitar o alistamento, desafogar o serviço dos Car ­
tórios e Juizes e facilitar a inscrição de novos elei­
tores, sobretudo dos jovens que, nesse lapso de tempo, 
irão atingir a idade legal. 

Aliás, diga-se de passagem, como está redigido, 
é inexeqüível o art. 8?, uma vez que não mais existe 
selo feaeral para ser inutilizado no próprio reque­
rimento . 

O Congresso já reconheceu anteriormente a ut i­
lidade de tal iniciativa, ao votar a Lei n 9 6.018, 
de 1974, para não citarmos outras mais antigas. 

Nenhum motivo existe para que novamente de­
monstre ao povo a sua magnanimidade, dando novas 
oportunidades aos jovens de cumprirem seus deveres 
cívicos, sem qualquer punição. 

Sala das Sessões, em 30 de abril de 1975. — 
Fernando Cunha. 

(In D.C.N., de 29-11-75 — Seção I ) . 

Projeto de Lei n.° 1.490, de 1975 
(Do Sr . Viana Neto) 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista pelo 
art. 8? da Lei n" 4.737, de 15 de julho de 
1975. 

(Anexe-se ao Projeto de Lei n 9 360, de 1975, 
nos termos do art. 71 do Regimento Interno). 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . I 9 Ficam isentos da multa prevista no ar­

tigo 89 da Le i n 9 4.737, de 15 de julho de 1965, os 
que, estando sujeitos àqueia sanção, (promoveram 
sua inscrição eleitoral ate a data do encerramento 
do prazo oe alistamento para as eleições de 1976. 

A r t . 2 9 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

Justificação 

Ninguém contesta ser conveniente ao processo 
democrático que dele participe o maior número de 
cidadãos. 

Outro, alias, não foi o fim visado pelo art. 89 

da Le i n 9 4.737, de 15 de julho de 1965, ao multar 
os que venham a alistar-se após os dezenove anos. 
Pretendia-se através dessa pena não só estimular 
o alistamento, senão também forçar a que se veri­
ficasse no ano imediato a maioridade polít ica. 

Ocorre, porém, que a experiência tem demonstra­
do nem sempre ter sido esse ó resultado colhido. 

Se nas cidades, onde se concentram os indiví­
duos mais esclarecidos, tem sido o expediente legal 
fator positivo de incremento à qualificação eleitoral, 
o mesmo não se observa em relação à população 
rural . Esta, em sua maior parte ignorante das normas 
do alistamento, para ele só desperta às vésperas 
dos pleitos, maxime municipais. Quando então, em 
grande número de casos, o direito do voto lhes surge 
como simples miragem. É que, já ultrapassados os 

fatais dezenove anos, ficam impossibilitados de obter 
o ambicionado título de eleitor por incapacidade de 
pagar a multa de l e i . 

Por isso, ao se avizinhar um ano eleitoral, pa­
rece-me oportuno propiciar' a todos — qualquer que 
seja a sua condição econômica — acesso ao tí tulo 
eleitoral, convencido de que o resultado do pleito 
será tanto mais expressivo quanto maior o número 
de cidadãos dele participantes. 

Esse o objetivo do presente Projeto de Le i ao 
dispensar a multa do art. 89 da Lei n 9 4.737, de 
15 de julho de 1965, aos habilitados a té a data do 
encerramento do prazo de alistamento para as elei­
ções de 1976. 

Vale lembrar ter sido análoga a orientação ado­
tada pelo Congresso Nacional através de Leis em 
relação às eleições de 1972 e 1974. Orientação cuja 
retificação significará o acolhimento do presente Pro­
jeto de L e i . 

Sala das Sessões, novembro de 1975. — Luiz 
Viana Neto. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

L E I N 9 4.737, D E 15 D E J U L H O DE 1965 

Com as modificações introduzidas pela Le i n ú m e ­
ro 4.961, de 4 de maio de 1966. 

Institui o Código Eleitoral 

P R I M E I R A P A R T E 
Introdução 

Art . 8 9 O brasileiro nato que não sè alistar 
a té os dezenove anos ou o naturalizado que não se 
alistar a té um ano depois de adquirida a naciona­
lidade brasileira incorrerá na multa de três a dez por 
cento sobre o valor do salário-mínimo da região, 
imposta pelo Juiz e cobrada no ato da inscrição 
eleitoral através de selo federal inutilizado no pró­
prio requerimento (Lei n 9 4.961, art. 3 9 ) . 

Parágrafo único. O processo de inscrição não 
terá ahaamento enquanto não for paga a multa e, 
se o alistando se recusar a pagar no ato, não o fizer 
no prazo de 30 (trinta) dias será cobrada na forma 
prevista no art. 367. 

• .i'i«J, 
(In D.C.N., de 13-11-75 — Seção I ) . 

Projeto de Lei n.° 1.640, de 1975 
(Do Senado Federal) 

Altera a redação do art. 7 9 da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho. de 1965 — Código Eleitoral — 
dispõe sobre a isenção da multa prevista no 
seu art. 89, e dá outras providências. 
(A Comissão dé Constituição e Just iça) 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1? O art. 79: da Lei n 9 4.737, de 15 de 

julho de 1965 — Código Eleitoral — modificado pela 
Le i n 9 4.961, de 4 de maio de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Ar t . 7 9 O eleitor que deixar de votar e 
não se justificar perante o Juiz Eleitoral a té 
60 (sessenta) dias após a realização da eleição, 
incorrerá na multa de três a dez por cento 
sobre o salário-mínimo da região, imposta pelo 
Juiz Eleitoral e cobrada na forma prevista no 
art. 367. 

Parágra io único. A multa de que trata 
este artigo será dispensada pelo Juiz Eleitoral, 
desde que requerida a dispensa, motivadamente, 
pelo Partido Político a que estiver filiado o 
eleitor." 
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A r t . 2? A multa prevista no art. 8' da Le i 
n 9 4.737, de 15 de julno oe 1965, nao se aplicará 
aos que, residentes e oomicinaaos em zona rural se 
inscreverem até a data ao encerramento ao prazo de 
alistamento para as eleições ae 19vb e 1978. 

A r t . 3 9 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

A r t . 4 9 Revogam-se as disposições em cont rár io . 
Senado Federal, 27 de novembro de 1975. — 

José ae Magalhães Puno, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DAS CUMíSSÓES PERMANENTES 

ALTERAÇÕES D O ÜODIGrO E H ü l l O i t A L 
LEX N 9 4.9bl, D E 4 D ü M A I O D E ltfüS 

Altera a redação da Lei n° 4.737, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral) 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional, decreta 

e eu sanciono a seguinte le i : 
A r t . I 9 A Le i n 9 4.737, de 15 de julho de 1965, 

passa a vigorar com as alterações constantes dos 
artigos seguintes: 

A r t . 2 9 O caput do art. 7 9 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" A r t . 7 9 O eleitor que deixar de votar e 
não se justificar perante o juiz eleitoral a té 
tr inta dias após a realização aa eleição incor­
re rá na multa de t rés a aez por cento sobre 
o sa iàr io-minimo da região, imposta pelo juiz 
eleitoral e cobrada na lorma prevista no arti­
go 367." 

A r t . 3 9 O caput dò art. 89 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

" A r t . 8 9 O brasileiro nato que não se 
alistar a té os dezenove anos ou o naturali­
zado que não se alistar a té um ano aepois 
de adquirida a nacionalidade arasiieira incor­
rerá na multa de tres a aez por cento sobre 
o valor do salário-mínimo da região, imposta 
pelo juiz e cobrada no ato da inscrição elei­
toral a t ravés aa selo feaersá inutilizado no 
próprio requerimento." 

(In D.C.N., de 29-11-75 — Seção I ) . 

SENADO FEDERAL 

Projeto de Lei do Senado n.° 105. de 1975 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
L e i do Senado n 9 105, de 1975 — (Complemen­
tar) , do Senhor Senador Leite Chaves, que 
altera a redação do art. I 9 , inciso I, al ínea a, 
da Le i Complementar n 9 5, de 29 de abril de 
1970, para excluir a inelegibilidade dos que te­
nham sido apenas denunciaaos pelos crimes 
a l i previstos, tendo — 

P A R E C E R E S , sob ns. 630 e 631, das Comissões 
— de Constituição e Justiça, pela constitu-

cionalidade e juridicidade, e, no mérito, pela 
aprovação; e 

— de Segurança Nacional, cont rár io . 
E m discussão o projeto. 

O Senhor Leite Chaves ( M D B — P a r a n á ) — Peço 
a palavra, Senhor Presidente, para discutir o pro­
jeto. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Tem V . E x 9 a palavra. 

O Senhor Leite Chaves ( M D B — P a r a n á . Para 
discutir. Sem revisão do orador) — Senhor Presi­
dente e Senhores Senadores. 

O projeto ora em discussão tem uma finalidade, 
qual seja a.de modificar a redação da alínea n, do 
art. I 9 , da Le i Complementar n ' 5, de 29 de abril 
de 1970. 

Essa lei estabelece que basta a simpte denúncia 
para que alguém fique impedido, impossibilitado de 
aisputar ou concorrer a um cargo eleisoral. Isto 
é uma limitação muito séria ao direito individual, 
â iiDerdaae política da aisputa dos pleitos. 

Como se sabe, Senhor Presidente, a denúncia 
é um chamamento apenas. Para que ela seja for­
malizada, nao se requer, sequer, existência de prova; 
basuam inaicios para que alguém se veja prejudicado 
no seu aireito de concorrer a um pleito. 

E nem se diga que neste projeto se podem visua­
lizar interesses eieitorais, par t idár ios . Mesmo porque 
a granue gama dos fatos que me levaram a elaborar 
es L a proposição resultaram ao conhecimento de situa­
ções ocomaas no seio do próprio Partido do Go­
verno . 

Um caso concreto basta para que mostre a via­
bilidade, o cabimento deste projeto: o Prefeito oe 
uma cidade do interior do Paraná , homem muito 
serio, pertencente ao Partido do Governo, resoiveu 
determinar a sepultura de cinco indigentes, por conta 
aa .treieitura. ü;ssa sua cidade se dedica, em grande 
parte, á cultura de algodão, e as avalanchas huma­
nas se concentram lá apenas na época da colheita. 
Terminada esta, todos voltam as suas cidades, mas 
aiguns nao tem, sequer, condições de retorno. Morre­
ram tres ou quatro elementos. Ninguém os sepultava. 
A f ie ie i tura determinou o sepuitamento desses tra-
bainaaores, por sua própria conta, de vez que n in­
guém o fazia. Como não havia verba específica, o 
i re ie i to foi denunciado, por tricas internas, de ter 
usaao indevidamente verbas municipais. E o drama, 
a luta e o processo? O homem, que estava em con­
dições, pela eficiência da sua administração, de dispu­
tar outros postos, ficou impedido de fazê-lo. 

Ademais, a denúncia não reclama sequer a audi­
ção aa parte. As vezes o próprio denunciado nem é 
ouviao, nao tem condição de defesa. Como a de­
nuncia reclama indício, 75% dos denunciados são 
absolvidos. 

Então, esta Casa bem que poderia corrigir o 
exagero, o excesso, a preocupação demasiada de se­
gurança, dando, em seu lugar, mais justiça, porque 
depois ae uma certa parte, a segurança sem justiça 
existe apenas na preocupação dos que querem exa-
geradamente manter uma determinada s i tuação. 

Além do mais, a lei anterior apresenta srros, 
redacionais e jurídicos; tanto que ela diz: 

"Os que tenham sido condenados ou res­
pondam a processo judicial, instaurado por de-

• núncia do Ministério Público, recebida pela 
autoridade judiciária competente, por crime 
contra a segurança nacional e a ordem polí­
tica e social, a economia popular, a fé públi­
ca, a adminis t ração pública, o patrimônio ou 
pelo delito previsto no art. 22 da Le i Comple­
mentar, enquanto não absolvidos ou penalmente 
reabilitados." 

Então, ocorre a hipótese de um réu ser absolvido 
em primeira instância, e haver recurso. E neste 
caso, ele tem ou não condição de disputar o pleito? 

Ora, evidentemente, que entra em contradição 
com esta outra alternativa que estabelece a reabili­
tação penal. 

De forma que a nossa redação reduz a l inha legal 
aos termos seguintes: 

"Ar t . I 9 São inelegíveis: 
I — para qualquer cargo eletivo: 

n) os que, por sentença irrecorrível, tenham 
sido condenados por crime contra a segurança 
nacional e a ordem política e social, a economia 
popular, a fé pública, o patrimônio ou pelo 
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delito previsto no art. 22 desta Le i Comple­
mentar enquanto não plenamente reabilitados." 

Ora, Senhor Presidente, o art. 22 diz: 

"Ar t . 22. Constitui crime eleitoral a ar­
güição de inelegibilidade ou a impugnação de 
registro de candidato, feita com motivação 
falsa, ou graciosamente, por espírito de emula­
ção, mero capricho ou erro grosseiro." 

U m erro de dados, de nome. ou de informação 
pode constituir motivo de denúncia e, por via de 
conseqüência, da inelegibilidade. 

Ora, o direito de votar e ser votado é uma coisa 
muito séria . J á que a legislação excepcional pode 
a qualquer tempo retirar de um pleito, ou mesmo 
depois de eleito, alguém que tenha sido condenado 
por violentação às disposições das normas de segu­
rança, então não há por que se manter na lei dis­
positivo. É antijurídico; é viciado; é comprometedor. 

A Comissão de Constituição e Justiça, através 
do parecer em que foi Relator o ilustre Senador José 
Lindoso, mostrou a viabilidade jurídica e constitu­
cional da le i . Entretanto, não passou na Comissão 
de Segurança Nacional. Mas a ilustre Comissão apre­
sentou argumento contra a viabilidade do projeto, 
que não é de se aceitar nesta votação. 

O que entendeu a Comissão?. Entendeu que o 
cidadão candidato, sendo denunciado e continuando 
no pleito venha a ser eleito, constitui si tuação cons­
trangedora para que o processo continue. 

Mas como? Não h á impedimento algum, se h á 
razão legal para isso. Mesmo porque aquele que é 
detentor de mandato não está absolutamente aco­
bertado legalmente para responder a processo. Então, 
me parece muito mais aceitável que alguém, de­
nunciado, continue a responder ao processo, do que 
alguém, que não tendo motivo algum para sujeitar-
se a uma imputação legal, seja denunciado, passa 
o pleito, ele é absolvido, sofrendo prejuízo indefi­
nido, irreparável no seu direito. 

De maneira que esta Casa tem a obrigação legal, 
o dever de corrigir os excessos. E aqui não é sequer 
excesso de segurança é excesso de linguagem, é 
erro legal no dispositivo. 

Desta forma, Senhor Presidente, espero que os 
ilustres Pares tenham a oportunidade de escoimar 
a lei neste ponto específico em que todos estão cons­
cientes aa injusteza, do excesso, do exagero da preo­
cupação em se retirar do pleito alguém que mera­
mente sofreu uma denúncia . Denuncia é chama­
mento; denúncia não se funda especificamente em 
um fato. Basta um indício para que ela se origine. 
E muitas vezes um homem é denunciado, sem que 
seja ouvido sequer, sem que tenha a oportunidade 
de, a té mesmo, oferecer a sua defesa prévia, de vez 
que esta só se faz após a própria denúncia . 

Assim procedendo, não tenho dúvidas de que 
teremos feito alguma coisa, sobretudo no setor da 
legislação eleitoral. 

Muito obrigado, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores. (Muito bem!) 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Continua em discussão o projeto (Pausa). 

Não havendo mais quem queira discutí-lo, declaro 
encerrada a discussão. 

Nos termos do inciso II, alínea a, do art. 322, 
combinado com o art. 328 do Regimento Interno, 
a votação da matér ia será feita pelo processo no­
minal . 

O Senhor Ruy Santos (ARENA — Bahia) — Se­
nhor Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Concedo a palavra, para encaminhar a votação, ao 
nobre Senador Ruy Santos. 

O Senhor Ruy Santos (ARENA — Bahia . Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) — 
Senhor Presidente, a Liderança da A R E N A acompa­
nha o parecer da douta Comissão de Segurança 
Nacional. Quando da elaboração da lei complemen­
tar já havia um dispositivo estabelecendo que é ine­
legível o cidadão,; depois de sentença irrecorrível. 
Mas, nesse caso de crime contra a segurança nacio­
nal, ficou tornado inelegível mediante a apresen­
tação de denúncia recebida pela autoridade judicial . 

Assim sendo, Senhor Presidente, a Liderança 
acompanha o parecer e os fundamentos da Comissão 
de Segurança Nacional (Muito bem!) 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Peço aos Senhores Senadores que assumam os seus 
lugares. 

Vai-se proceder à votação pelo processo eletrô­
nico . 

Os Senhores Líderes votarão em primeiro lugar 
(Pausa). 

Os Senhores Senadores j á podem votar (Pausa). 

(Procede-se à votação pelo registro eletrô­
nico de votos). 

Votam " S I M " os Senhores Senadores: 
Itamar Franco, como Líder do M D B — Benja­

mim Farah — Danton Jobim — Dirceu Cardoso — 
Evelásio Vieira — Gilvan Rocha — Leite Chaves — 
Mauro Benevides — Nelson Carneiro. 

Votam "NÃO" os Senhores Senadores: 
Petrônio Porteiia, como Líder da A R E N A — 

Accioly Fi lho — Alexandre Costa — Altevir Leal — 
Augusto Franco — Cattete Pinheiro — Dinarte Mariz 
— Eurico Rezende — Gustavo Capanema — Heitor 
Dias — Helvídio Nunes — Henrique de L a Rocque 
— Italívio Coelho — Jarbas Passarinho — José Es -
teves — José Guiomard — José Sarney — José L i n ­
doso — Lourival Baptista — Luiz Viana — Mendes 
Canale — Mil ton Cabral — Osires Teixeira — Otair 
Becker — Paulo Guerra — Ruy Santos — Saldanha 
Derzi — Vasconcelos Torres — Virgílio Távora — 
Wilson Gonçalves. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Votaram S I M 9 Senhores Senadores; NÃO, 30. 

O projeto foi rejeitado. 
É o seguinte o projeto rejeitado, 

P R O J E T O D E L E I DO S E N A D O N ' 105, D E 1975 

(Complementar) 

Altera a redação do art. V, inciso I, alí­
nea "n", da Lei Complementar n9 5, de 29-4-70, 
para excluir a inelegibilidade dos que tenham 
sido apenas denunciados pelos crimes ali pre­
vistos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? O art. 1', inciso I, alínea n, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
"Ar t . 1» 
I — 

n) os que, por sentença irrecorrível, tenham 
sido condenados por crime contra a segurança 
nacional e a ordem política e social, a econo­
mia popular, a fé pública, o patr imônio ou 
pelo delito previsto no art. 22 desta Le i Com­
plementar enquanto não plenamente reabili­
tados." 

A r t . 2' Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em cont rá r io . 

(In D.C.N., de 27-11-75 — Seção I I ) . 
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Projeto de Lei do Senado n.° 204; de 1975 

Introduz alterações na Lei n9 5.782, de 6 de 
junho de 1972, que jixou os prazos de filiação 
partidária. 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1' O art. 1' da Lei n? 5.782, de 6 de junho 

de 1972, que fixou prazos para filiação par t idár ia , 
passa a viger com a seguinte redação: 

" A r t . 1? Nas eleições para Governador, Vice-
Governador, Senador e respectivo suplente, Deputado 
Federal e Deputado Estadual, o candidato deverá ser 
filiado ao Partido, na circunscrição em que concorrer, 
pelo prazo de seis meses antes da data das eleições. 

Parágrafo único. A disposição do caput deste 
artigo abrange não" somente a primeira filiação como 
a do eleitor que mudar de partido." 

A r t . 2° Esta lei en t r a r á em vigor na data de 
sua publicação, revogados o § 3?, do art. 67, da Le i 
n v 5.682, de 21 de julho-de 1971, e mais disposições 
em con t rá r io . 

Justificação 

Este projeto introduz duas alterações na legis­
lação referente a filiação par t idár ia . 

a) reauz para seis meses o prazo de filiação 
exigido aos candidatos aos cargos mencionados no 
caput do artigo. Atualmente, o prazo é de um ano; 

b) reduz também para seis meses o prazo de 
filiação do eleitor que muoa de partido, que, atual­
mente, é fixado em dois anos peio § 3?, oo art. 67, 
oa Le i Orgânica dos Partidos (Lei n v 5.682, de 21 
de julho ae 1971) . 

Estas modificações se impõem pela experiência 
que ja demonstrou o inconveniente dos prazos longos 
ae fi l iação. 

Aliás, a Le i n? 5.782, de 1972, j á mostra a sen­
sibilidade do legislador para o problema, tanto assim 
que estatui o prazo de seis meses oe filiação para 
os candidatos as eleições municipais (art. . 

Nas eleições municipais realizadas em 1972, os 
seis meses toiam reduzidos para apenas três (art. 3 ' ) . 

E , quando se tratasse de candidato de a té vinte 
e um anos ae idade, o prazo de tres meses era re­
duzido à metade (art. 3?, parágrafo ún ico ) . 

Portanto, a redução de prazos já é tendência 
do direito eleitoral. 

No que tange ao § 3?, do art. 67, da Le i Orgâ­
nica dos Partidos (Lei n? 5.682, de 21 de julho de 
1971), impunna-se t ambém a sua revogação, isto e 
iac i l de vernicar pela leitura dos seus oizeres: 

" A r t . 67. 

§ 3 9 Desligado de um partido filiado a outro, o 
eleitor só poaera candidatar-se a cargo eletivo após 
o aecurso ao prazo ae 2 (dois) anos da aata aa 
nova f i l i ação ." 

Os mesmos argumentes que motivaram a redução 
dos prazos . de . íu iaçao para efeito de elegibiliaade 
justificam a revogação da iníqua disposição do S 3 ?, 
uo art . 67, da Le i Orgânica . 

N a verdade, consagra ele uma punição para quem 
muda de partido político, mudança esta que constitui 
direito assegurado a qualquer c idadão. 

Então , chega-se à conclusão de que o eleitor, 
pelo fato de exercer direito legítimo, liquido e certo, 
qual seja o de mudar de agremiação, e punido com 
a inelegibilidade pelo espaço de dois anos. 

A incongruência é por demais flagrante para 
merecer maiores comentár ios . 

Diremos, apenas, que há contradição dentro do 
próprio art. 67, cujo § 1? diz que "decorridos dois 
dias da data da entrega da comunicação, d vínculo 
par t idár io to rna r - se -á extinto, para todos os.efeltos". 

A- comunicação a que se refere o texto é a que c 
eleitor faz ao partido, avisando a sua sa ída . 

Ora, se o vínculo se extingue em dois dias, per 
que tornar-se o eleitor inelegível por dois anos? 

Por isso, o projeto revoga o § 3Ç, a f im de que 
os prazos de filiação fiquem todos regulados pela 
Lei n? 5.782, de 1972, que trata exclusivamente do 
assunto. . , ^ ^ . . ^ i j 

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 197S. — 
Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

L E I N? 5.782, D E 6 D E J U N H O D E 1972 

Fixa prazo para filiação partidária, e dá outras 
providências 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte le i : 
A r t . 1? Nas eleições para Governador, V ice -Go . 

vernador, Senador e respectivo suplente, Deputado 
Federal e Deputado Estadual, o candidato deverá 
ser filiado ao Partido, na circunscrição em que con­
correr, pelo prazo de 12 (doze) meses antes da data 
das eleições. 

Ar t . 2* Nas eleições para Prefeito, Vice-Prefeito 
e Vereador, o candidato deverá ser filiado ao Partido, 
no Município em que concorrer, pelo prazo de 6 
(seis) meses antes da data da eleição. 

Ar t . 3? Nas eleições municipais a se realizarem 
em 1972, o prazo previsto no artigo anterior fica 
reduzido a 3 (três) meses. 

Parágrafo único. E m se tratando de candidato 
de a té 21 (vinte e um) anos de idade, o prazo pre­
visto neste artigo será reduzido à metade. 

Ar t . 4? aí facultada a filiação de eleitor perante 
Diretório Nacional de Partido Político. 

Ar t . 5° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

Brasília, 6 de junho de 1972; 151? da Indepen­
dência e 84" da República. 

EMÍLIO G . MÉDICI 
Alfredo Buzaid 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

(In D.C.N., de 5-11-75 — Seção I I ) . 

Projeto de L e i do Senado n .° 207, de 1975 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Le i do Senado n- 207, de 1975, do Senhor 
Senador José Lindoso, que altera a redação do 
art. 7' da Le i n- 4.737 — Código Eleitoral — 
e dispõe sobre a isenção de multa prevista no 
art.. 8? da mesma, e dá outras providências. 
(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Just iça e de F i n a n ç a s ) . 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 
Senhor 1° Secretár io . 

São lidos os seguintes 
P A R E C E R E S Ns . 717 E 718, de 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n? 207, 
de 1975, que "altera a redação do art. 7? do 
Lei n9 4.737 — Código Eleitoral, e dispõe sobre 
a isenção de multa prevista no art. %° da mes­
ma, e dd outras providências". 

P A R E C E R N* 717, D E 1975 . 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Helvidio Nunes 

Apresentada pelo ilustre Senador José Lindoso, a 
proposição sob exame visa a isentar de multa o 
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eleitor faltoso que "não se justificar perante o Juiz 
Eleitoral a té 60 (sessenta) dias após a realização 
da eleição" (art. I 9 ) , ou que tenha o pedido de 
isenção formulado "pelo Partido Político a que esti­
ver f i l i a d o . . . " (parágrafo único), assim como tornar 
inaplicável a multa prevista no art. 8' da Le i E le i ­
toral aos que, residentes e domiciliados em zona 
rural, "se inscreverem até a data do encerramento 
do prazo de alistamento, para as eleições de 1976 
e 1978" (art. 2?) . 

Cuida, portanto, de dois tipos de isenção: uma, 
em caráter definitivo, requerida pelos Partidos; outra, 
apenas atinente aos dois próximos pleitos, suspen­
dendo, a té as eleições de 1978, a eficácia do art. 8 9 

da Le i n 9 4.737, de 15 de julho de 1969, in verbis: 
"Ar t . 8? O brasileiro nato que não se alistai 

a té os dezenove anos ou o naturalizado que nao 
se alistar a té um ano depois de adquirida a 
nacionalidade brasileira, incorrerá na multa de 
três a dez por cento sobre o valor do salár io-
mínimo da região, imposta pelo juiz e cobrada 
no ato da inscrição eleitoral, através de selo 
federal inutilizado no próprio requerimento." 

2. As duas disposições permanentes, configura­
das no aumento do prazo de justificação, de trinta 
para sessenta dias (caput do art. 7?) e no requeri­
mento de isenção feito pelo Partido Político, têm 
diversa justificação: no primeiro caso, pretende-se 
"uma correção de técnica legislativa, vez que o c i ­
tado dispositivo, no que tange ao prazo, j á deveria 
ter sido modificado, ao ensejo da alteração preco­
nizada pela Le i ri? 6.091, de 15 de agosto de 1974; 
no segundo caso, objetiva-se "prestigiar os Partidos, 
dentro do princípio de que temos uma "democracia 
de partidos", propiciando-lhes intermediação em favor 
do "eleitor faltoso". 

J á a disposição transitória, da suspensão de efi­
cácia da multa anterior, desde que o eleitor se ins­
creva antes de defluídos os prazos de alistamento, 
quer para o pleito de 1976 ou as eleições gerais de 
1978, marcada pela transitoriedade que vigorará, 
apenas, durante as duas próximas convocações elei­
torais, e pela dispensa da iniciativa da agremiação 
part idária, mereceu do ilustre Senador José Lindoso 
a seguinte justificação: 

"Hoje é exigido, de todas as pessoas que 
atingem 18 (dezoito) anos e se inscrevem como 
eleitores, o título eleitoral para concursos, ope­
rações em bancos, matr ícula em escolas. Isso 
não ocorre com freqüência no meio rural, onde 
não h á pressão da necessidade de portar o 
título de eleitor, principalmente em longínquos 
municípios do grande interior brasileiro, sem 
agências de bancos e nem escolas superiores. 
Acresce que o processo de qualificação e ins­
crição eleitoral exige apresentação de três re­
tratos e também nesse grande interior, é rara 
a figura do fotógrafo. Por isso se explica o 
número insignificante dos que procuram os 
Juízos Eleitorais para obterem o seu t í tu lo . " 

3. Na verdade, no art. 8 9 se contém um impe­
rativo: o da inscrição eleitoral para os maiores de 
dezoito anos. Mas, por outro lado, o § 3?, do ar­
tigo 147, da Constituição, proíbe, na alínea a, o voto 
dos analfabetos. Nada mais difícil do que demonstrar, 
em certas regiões da hinter lândia brasileira, se de­
terminada pessoa é, realmente, alfabetizada. Muitos 
conseguem o título eleitoral — ou o obtiveram — 
apenas assinando o nome. Mas bom número de 
jovens, atingidos os dezoito anos e ante as dificul­
dades do próprio alistamento, como a da necessidade 
do retrato, se excusam do cumprimento da exigência 
do art. 89, mediante a simples declaração de que não 
são alfabetizados. 

Compre, pois, criar condições que permitam, mais 
facilmente, o alistamento e o exercício do voto, a té 
mesmo pela importância dos deveres correspondentes 
ao direito. 

4. Assim, quanto ao mérito, a proposição atende 
aos objetivos propostos: anistia ao eleitor, para que 
se inscreva, sem multa, nos dois próximos pleitos; 
intermediação dos Partidos Políticos no que tange à 

faculdade, permanente, de requerer, pelo eleitor, a 
isenção da multa eleitoral. 

O Projeto não aparenta, de outra parte, qualquer 
eiva de inconstitucionalidade ou injuridicidade. 

Quanto à técnica legislativa, vale uma rápida 
observação. Embora não seja a língua portuguesa, 
ate pela sua riqueza vocabular, infensa ao emprego 
de expressões vicárias, entendo ficará mais perfeita 
a redação do parágrafo único nos termos da seguinte: 

E M E N D A N» 1-CCJ 

Ao art. 1», na parte referente ao parágrafo único, 
do art. 7?, da Le i n 9 4.737, de 15 de julho de 1965, 
dê-se a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A multa de que trata 
este artigo será dispensada pelo Juiz Eleitorai, 
desde que requerida a dispensa, motivadamente, 
pelo Partido Político a que estiver filiado o 
eleitor." 

Sala das Comissões, em 12 de novembro de 1975. 
— Accioly Filho, Presidente. — Helvidio Nunes, Re­
lator. — Heitor Dias. — Henrique de La Rocque. 
— José Sarney. — Gustavo Capanema. — Leite 
Chaves. 

P A R E C E R N 9 718, D E 1975 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Fausto Castelo Branco 

Propõe o ilustre Senador José Lindoso projeto de 
lei que altera a redação do art. 7? da Lei n 9 4.737, 
de 15 de julho de 1965 — Código Eleitoral — e dispõe 
sobre a isenção de multa prevista no art. 8 9 da 
mesma lei, e d á outras providências. 

Ao justificar sua proposição, diz o autor: 

" A Le i n 9 6.091, de 15 de agosto de 1974, 
que dispõe sobre o fornecimento gratuito de 
transporte em dias de eleição, a eleitores resi­
dentes nas zonas rurais, em virtude de falta 
de embarcações e veículos mobilizáveis pela 
Just iça Eleitoral, determinou uma "significativa 
abstenção de eleitores do meio rural, que só 
comparecem às sedes das Mesas receptoras 
quando dispõe de condução política e têm 
alimento garantido. Considerando esse fato, o 
Projeto, pela dispensa da multa, tenta regula­
rizar a si tuação desses eleitores para torná-los 
juridicamente aptos a participarem dos p ró ­
ximos pleitos. 

No art. I 9, dá nova redação ao art. 7 9 do 
Código Eleitoral, aumentando de 30 para 60 
dias o prazo para o eleitor justificar-se por 
ter deixado de votar, o que representa uma 
correção de técnica legislativa ao art. 7 9 da 
Le i n 9 6.091, de 15 de agosto de 1974, que de­
veria ter sido alterada como modificação do 
texto do Código Eleitoral. 

Inovou-se na matér ia , através do parágrafo 
único ao art. I 9 estabelecendo-se que o Partido 
Político, a qualquer tempo, poderá obter a dis­
pensa da multa. A norma proposta é de certo 
modo generosa para o eleitor faltoso, mas leva 
em conta a necessidade de se prestigiar os 
Partidos, dentro do princípio de que temos uma 
democracia de partidos. 

Hoje é exigido, de todas as pessoas que 
atingem 18 (dezoito) anos e se inscrevem como 
eleitores, o título eleitoral para concursos, ope­
rações em bancos, matr ícula em escolas. 

Isso não ocorre com freqüência no meio 
rural, onde não h á pressão da necessidade de 
portar o título de eleitor, principalmente em 
longínquos municípios do grande interior bra­
sileiro, sem agências de bancos e nem escolas 
superiores. 

Acresce que o processo de qualificação e 
Inscrição eleitoral exige apresentação de três 
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retratos e também, nesse grande interior, é P A R E C E R N 9 719, D E 1975 
rara a figura do fotógrafo. Por isso se explica 
o número insignificante dos que procuram os COMISSÃO DE REDAÇÃO 
JUÍZOS Eleitorais para obterem o seu t í tu lo . 

Justifica-se, portanto, o art. 2 9 da presente 
propos ição ." 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, aco­
lhendo parecer do Senador Helvídio Nunes, opinou 
pela constitucionalidade e juridicidade da proposição, 
com a Emenda n 9 l - C C J , alterando a redação do 
parágrafo único do art. 79 a que alude o art. I 9 

do projeto. 

Visa a proposição anistiar o eleitor para que 
venha a se inscrever, sem a multa, nos dois próxi­
mos pleitos, que se da rão em 1976 e 1978. E também 
a intermediação dos Partidos Políticos no que toca 
a faculdade permanente de requerer, pelo eleitor, a 
isenção da multa eleitoral. 

A medida proposta inspirou-se na realidade bra­
sileira, j a existindo precedentes aprovados pelo Con­
gresso Nacional, e, inegavelmente traduz grande i n ­
teresse para a gente do interior brasileiro. 

No que se refere a competência regimental da 
Comissão de Finanças , nada temos a opor ao projeto 
em exame, opinando, assim, pela sua aprovação, com 
a al teração proposta na emenda n 9 l - C C J . 

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. 
— Amaral Peixoto, Presidente. — Fausto Castelo-
Branco, Relator. — Mattos Leão. — Danton Jobim. 
— Leite Chaves. — Teocõnio Vilela. — Mauro Be-
neviaes. — Dirceu Cardoso. — Saldanha Derzi. — 
Helvídio Nunes. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
O parecer da Comissão de Constituição e Just iça 
conclui pela constitucionalidade e jurioicidade do pro­
jeto, com a Emenaa que apresenta de n 9 l - C C J ; o 
parecer da Comissão de Finanças é favorável ao 
projeto e à emenaa da Comissão de Consti tuição e 
Jus t i ça . 

Completada a instrução da matér ia , passa-se à 
sua aprec iação . 

E m discussão o projeto e a emenda (Pausa) . 

Não havendo quem queira usar da palavra, de­
claro-a encerrada^ 

E m votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Senhoers Senadores que o aprovam perma­

neçam sentados (Pausa). 

Aprovado. 

E m votação a emenda. 
Os Senhores Senadores que a aprovam perma­

neçam sentados (Pausa). 

Aprovada. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Aprovado o projeto, em primeiro turno, e estando 
a ma té r i a em regime de urgência, a apreciação em 
segundo turno será feita imediatamente, de acordo 
com o disposto no art. 385 do Regimento Interno. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Le i do Senado n 9 207, de 1975, do Senhor Se­
nador José Lindoso, que altera a redação do 
art. 7 9 da Le i n 9 4.737 — Código Eleitoral — 
e dispõe sobre a isenção de multa prevista no 
art. 8 9 da mesma, e d á outras providências 
(dependendo de Parecer da Comissão de Re­
dação) . 

Sobre a Mesa, parecer da Comissão de Redação 
que vai ser lido pelo Senhor l 9 Secretár io . 

è lido o seguinte 

Redação do vencido, vara o 2 9 turno re­
gimental, do Projeto de Lei do Senado n? 207, 
de 1975. 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para 
o 2 9 turno regimental, do Projeto de Lei do Senado 
n 9 207, de 1975, que altera a redação do art. 7 9 da 
Lei n 9 4.737, de 15 de julho de 1965 — Código E le i ­
toral — e dispõe sobre a isenção da multa prevista 
no art. 89 da mesma lei, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 26 de novembro de 1975. 
— Danton Jobim, Presidente. — Virgílio Távora, 
Relator. — Mendes Canale. 

A N E X O AO P A R E C E R N 9 719, D E 1975 

Redação do vencido, para o 2 9 turno regi­
mental, tio Projeto de Lei do Senado n" 207, 
de 1975. Altera a redação do art. 79 da Lei 
n- 4.737, de 15 de julho de 1965 — Código Elei­
toral — dispõe sobre a isenção da muita pre­
vista no seu art. 89, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

A r t . V O art. 79 da Le i n 9 4.737, de 15 de julho 
de 1965 — Código Eleitoral — modificado pela Le i 
n 9 4.961, de 4 ae maio de 1966, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Ar t . 7 9 O eleitor que deixar de votar e 
não se justificar perante o Juiz Eleitoral até 
60 (sessenta) dias apos a realização da eleição, 
incorrerá na multa de três a oez por cento 
soDre o salário-mínimo da região, imposta peío 
Juiz Eleitoral e cobrada na lorma prevista no 
art. 367. 

Parágrafo único. A multa de que trata 
este artigo será dispensada pelo Juiz Eleitoral, 
desde que requerida a dispensa, motivadamente, 
pelo Partido Político a que estiver filiado o 
eleitor." 

A r t . 2 9 A multa prevista no art. 8 9 da Le i n ú m e ­
ro 4.737, de 15 de julho de 1965, não se aplicará aos 
que, residentes e domiciliados em zona rural, se ins­
creverem até a data do encerramento do prazo de 
alistamento para as eleições de 1976 e 1978. 

A r t . 3 9 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar t . 4 9 Revogam-se as disposições em contrár io . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Passa-se à discussão do projeto, em segundo turno. 

Se nenhum dos Senhores Senadores desejar usar 
da palavra, encerrarei a discussão (Pausa). E n ­
cerrada. 1 - . i 

Encerrada a discussão, em segundo turno, sem 
emendas, o projeto é dado como definitivamente 
aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento In ­
terno. . ; Je.jfiii.li 

A matér ia vai à Câmara dos Deputados. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Magalhães Pinto) — 
Sobre a Mesa, redação final que será l ida pelo 
Senhor l 9 Secretár io . 

(In D.C.N., de 27-11-75 — Seção I I ) . 

http://Je.jfiii.li
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LEGISLAÇÃO 
LEIS COMPLEMENTARES LEIS 

LEI COMPLEMENTAR N.° 27, DE 3 DE 
NOVEMBRO DE 1975 

Altera a redação do art. 2° da Lei Complementar 
n9 14, de 8 de junho de 1973, que estabelece 
regiões metropolitanas. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Ar t . 1? O art. 2 9 (caput) e seu >§ 1? da Le i 

Complementar n? 14, de 8 de junho de 1973, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar t . 2 9 Haverá em cada região metro­
politana um Conselho Deliberativo, presidido 
pelo Governador do Estado, e um Conselho 
Consultivo, criados por lei estadual. 

§ l 9 O Conselho Deliberativo contará em 
sua composição, além do Presidente, com 5 
(cinco) membros de reconhecida capacidade téc­
nica ou administrativa, um dos quais será o 
Secretário-Geral do Conselho, todos nomeados 
pelo Governador do Estado, sendo um deles 
dentre os nomes que figurem em lista tríplice 
organizada pelo Prefeito da Capital e outro 
mediante indicação dos demais municípios inte­
grantes da região metropolitana". 

A r t . 2? Esta Le i Complementar en t r a r á em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em cont rár io . 

Brasília, 3 de novembro de. 1975; 154? da Inde­
pendência e 879 da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
João Paulo dos Reis Velloso 
Maurício Rangel Reis 

(Publicada no D.O. de 4-11-75). 

LEI COMPLEMENTAR N.° 28, DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 1975 

Modifica o art. 69 da Lei Complementar n9 1, de 9 de 
novembro de 1967 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Le i Complementar: 
Ar t . I 9 O art. 69 da Le i Complementar n 9 1, 

de 9 de novembro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Ar t . 6 9 A criação e qualquer al teração 
territorial de município somente poderão ser 
feitas no período compreendido entre dezoito 
e seis meses anteriores à data da eleição mu­
nic ipa l" . 

A r t . 2 9 Esta Lei Complementar en t ra rá em vigor 
na data de sua publicação. 

Ar t . 3 9 Revogam-se as disposições em contrár io . 
Brasília, 18 de novembro de 1975; 1549 da 'Inde­

pendência e 879 da República. 
ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 19-11-75). 

LEI N.° 6.260, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1975 

Institui benefícios de previdência e assistência social 
em favor dos empregadores rurais e seus depen­
dentes, e dá outras providências. 
0 Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte le i : 

Ar t . I 9 São instituídos em favor dos emprega­
dores rurais e seus dependentes os benefícios de pre­
vidência e assistência social, na forma estabelecida 
nesta l e i . 

§ l 9 Considera-se empregador rural, para os 
efeitos desta lei, a pessoa física, proprietário ou não, 
que, em estabelecimento rural ou prédio rústico, ex­
plore, com o concurso de empregados, em cará ter 
permanente, diretamente ou através de prepostos, 
atividade agroeconômica, assim entendidas "as at ivi­
dades agrícolas, pastoris, hortigranjeiras ou a i n ­
dústria rural, bem como a extração de produtos pr i ­
mários, vegetais ou animais. 

§ 2? Não será considerada, para os efeitos desta 
lei, a equiparação prevista no art. 4 9 da Le i n 9 5.839, 
de 8 de julho de 1973. 

i§ 3 9 Respeitada a situação dos empregadores 
rurais que, na data desta lei, satisfaçam as condi­
ções estabelecidas no § l 9 , não serão admitidos em 
seu regime os maiores de 60 anos que, após a sua 
vigência, se tornarem empregadores rurais por com­
pra ou arrendamento. 

Ar t . 2 9 Os benefícios instituídos por esta lei são 
os adiante especificados: 

1 — quanto ao empregador rural: 
a) aposentadoria por invalidez; 
b) aposentadoria por velhice; 
I I — quanto aos dependentes do empregador 

rural: 
a) pensão; 
6) auxílio-funeral; 
I I I —' quanto aos benefícios em geral: 
a) serviços de saúde; 
b) ' readaptação profissional; 
c) serviço social; 
§ l 9 O auxílio-funeral, devido por morte do em­

pregador rural, será pago a quem, dependente ou 
não, houver, comprovadamente, promovido às suas 
expensas o sepultamento. 

§ 2 9 A aposentadoria por velhice será devida a 
contar dos 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Ar t . 3 9 Os benefícios pecuniários serão fixados 
em função da contribuição estabelecida no art. 59, 
nas seguintes bases: 

I — aposentadoria por velhice ou invalidez — 
valor mensal correspondente a 90% (noventa por 
cento) de 1/12 i(um doze avos) da média dos t rês 
últimos valores sobre os quais tenha incidido a con­
tribuição anual de que trata o art. 59, arredondando-
se o resultado para a unidade de'cruzeiro imediata­
mente superior; 

II — pensão — valor correspondente a 70% (se­
tenta por cento) da aposentadoria calculada con­
forme o item I, arredondando-se o resultado para 
a unidade de cruzeiro imediatamente superior; 

I I I — auxílio-funeral — concedido e" pago nas 
mesmas bases e condições vigorantes no Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS) . 

§ l 9 Nos casos em que venha' a caber a con­
cessão da aposentadoria ou da pensão no exercício 
de 1977, será considerada como realizada,' na forma 
do art. 59, para efeito de cálculo, a contribuição rela­
tiva à produção, do ano de 1974. . ; :-:::,v:: ' . , 
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§ 2' Os valores dos benefícios em manutenção 
serão reajustados segundo as normas que vigorarem 
para o reajustamento dos benefícios a cargo do I N P S . 

5 3? Os valores mensais da aposentadoria por 
velhice ou invalidez não poderão, em nenhuma h ipó­
tese, ser inferiores a 90% (noventa por cento) do 
maior salár io-mínimo vigente no Pa í s . 

A r t . 4? O direito aos benefícios instituídos por 
esta lei fica condicionado aos seguintes prazos de 
carência : 

I — pecuniário (art. 29, itens I e II) — 12 (doze) 
meses após o pagamento da primeira contribuição, 
anual, desde que efetuado o recolhimento da segunda 
(art. 5'); 

I I — outros benefícios (art. 2', item III) — 
30 (trinta) dias após o pagamento da primeira con­
tribuição anual . 

A r t . 5 9 Para custeio dos benefícios previstos 
nesta lei. fica estabelecida uma contribuição anual 
obrigatória, a cargo do empregador rural, 'pagável 
a té 31 de março de cada ano, e correspondente' a 
12% (doze por cento): 

I — de um décimo do valor da produção rural 
do ano anterior, j á vendida ou avaliada segundo as 
cotações do mercado; e 

II — de um vigésimo do valor da parte da pro­
priedade rural porventura mantida sem cultivo, se­
gundo a úl t ima avaliação efetuada pelo I N C R A . 

Parágrafo único. O valor total que servirá de 
base de cálculo para a contribuição anual devida 
pelo empregador rural n ã o será inferior a 12 (doze) 
nem superior a 120 (cento e vinte) salários-mínimos 
de maior valor vigente no País, arredondando-se as 
frações para o milhar de cruzeiros imediatamente 
superior. 

Ar t . 69 O empregador rural que entrar em gozo 
de aposentadoria cont inuará obrigado à contribui­
ção que lhe couber, na forma do artigo anterior, se 
prosseguir na exploração da respectiva atividade ou 
voltar a explorá- la . 

A r t . 7? Os benefícios previstos nesta lei não 
serão concedidos ao empregador rural, ou a seus de­
pendentes, na falta de pagamento da contribuição 
devida, a té que esta seja recolhida com os seguintes 
acréscimos: 

I — multa de 10% (dez por cento) por ano ou 
fração de atraso, calculada sobre o montante do 
débito, a té o limite de 50% (cinqüenta por cento) 
deste; 

I I — juros moratórios de 1% (um por cento) ao 
mês e correção monetár ia sobre o aludido montante; 

S I ' O débito verificado na forma deste artigo 
ficará sujeito à cobrança judicial, como dívida pú ­
blica, pelo mesmo processo e com os privilégios re­
servados ã Fazenda Nacional. 

§ 2 ' Não haverá incidência de - (VETADO) multa 
e mora quando ocorrerem condições climáticas adver­
sas que comprovadamente afetem a produção. , 

A r t . 8 9 O empregador rural que perder essa 
qualidade e não estiver obrigado a ingressar em outro 
regime de previdência social poderá permanecer f i l i a ­
do ao FTJNRTJRAL mediante o continuado paga­
mento da contribuição anual, prevalecendo, para 
tanto, o valor da úl t ima que haja recolhido, que 
não poderá ser inferior à contribuição mín ima de 
que tratam o art ._5 9 e seu parágrafo único . 

A r t . 9' Não será beneficiário do FTJNRTJRAL, 
ficando desobrigado de pagar a contribuição nessa 
qualidade, o empregador rural que exercer, também, 

-atividade diversa, em virtude da qual seja segurado 
obrigatório de outra entidade de previdência social. 

Ar t . 10. O diretor, sócio-gerente, sócio solidário, 
6Ócio cotista que receba pro labore e sócio de indús­
tria em empresa de natureza agrár ia ou qüe preste 
serviços dessa natureza são segurados obrigatórios 

.do I N P S . 
Ar t . 11. O sistema previdenciário e assistehcial 

- inst i tuído por..esta lei será administrado pêlo Fundo 
de Assistência ao Trabalhador Rural . F U N R U R A L , 

a ele se aplicando, em tudo aquilo que não o con­
trarie, o disposto nas Leis Complementares n 9 11, 
de 25 de maio de 1971, n 9 16, de 30 de outubro de 
1973, e respectiva regulamentação. 

Ar t . 12. Esta lei en t r a r á em vigor no dia l 9 de 
janeiro de 1976. 

Ar t . 13. Revogam-se as disposições em con­
trário . 

Brasüia, 6 de novembro de 1975; 1549 da Inde­
pendência e 879 da República. 

ERNESTO GEISEL 

L. G. do Nascimento e Silva 

(Publicada no D.O. de 7-11-75). 

LEI N.° 6.262. DE 18 DE NOVEMBRO DE 1975 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 941, de 13 de 
outubro de 1969, que "define a situação jurídica 
do estrangeiro no Brasil, e dá outras provi­
dências". 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte le i : 
A r t . I 9 Passam a vigorar com a seguinte reda­

ção os §§ l 9 e 3 9 do art. 132, do Decreto-lei n 9 941, 
de 13 de outubro de 1969: 

" A r t . 132 
§ l 9 As certidões serão remetidas ao Juiz 

Federal da cidade onde tenham domicílio cs 
interessados, a fim de lhes serem solenemente 
entregues, em audiência pública, individual ou 
coletivamente, e na qual o magistrado explicará 
a significação do ato, advertindo-os quanto aos 
deveres e direitos dele decorrentes. 

§ 3 9 Quando não houver Juiz Federal na 
cidade em que tiverem os interessados domicílio, 
a entrega será feita através do juízo ordinário 

. da comarca é, ha sua falta, do juiz da comarca 
mais -próxima". 

Ar t . 2° Esta lei en t r a r á em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

Brasília, 18 dé novembro de 1975; 1549 da Inde­
pendência e 87". da República. 

ERNESTO GEISEL 

Armando Falcão 

(Publicada no D.O. de 19-11-75). 

DECRETOS 

DECRETO N.° 76.536. D E 3 DE NOVEMBRO 
D E 1975 

Dispõe sobre o exame médico de cidadãos de nacio­
nalidade portuguesa para entrada e permanência 
no território nacional. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 81, item III, da Constituição 
e tendo em vista o disposto no § l 9 , in fine do art. I 9 

do Decreto-lei n 9 941, de 13 de outubro de 1969, de­
creta : | i 

Ar t . I 9 A exigência de inspeção médica no mo­
mento do desembarque de cidadãos portugueses no 
território nacional aplicar-se-á ao imigrante indivi ­
dualmente, dispensada a verificação s imultânea das 
condições de sanidade dos componentes do respectivo 
grupo familiar que não o acompanharem ha i m i ­
gração. . 
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.. • Parágrafo único. É dispensável, igualmente, o 
exame médico do grupo familiar no- país de origem 
para a concessão de permanência no Brasil ao cida­
dão português que tenha entrado regularmente em 
território nacional. 

A r t . 2 ' - O disposto no artigo anterior não dis­
pensa o exame médico dos componentes do respectivo 
grupo familiar quando o imigrante solicitar visto 
permanente à autoridade consular brasileira ou no 
caso de qualquer componente do mesmo grupo fami­
liar pretender o ingresso no Bras i l . 

§ l 9 De conformidade com os arts. 59, item V, 
e 59 do Decreto-lei n 9 941, de 13 de outubro de 1969, 
a inabilitação por motivo de saúde impedirá a con­
cessão do visto ao inabilitado e o seu desembarque 
ou permanência no território nacional, ainda que o 
chefe ou demais componentes do respectivo grupo 
familiar estejam radicados no Brasi l . 

§ 2 9 Ná aplicação do parágrafo anterior obser­
var-se-á o disposto nos parágrafos do art. 69 do De­
creto n 9 967, de 7 de maio de 1962, com a redação 
dada pelo Decreto n 9 57.299, de 22 de novembro de 
1965. 

Ar t . 3 9 Este decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Brasília, 3 de novembro de 1975; 1549 da Indepen­
dência e 879 da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
Paulo de Almeida Machado 
Antônio Francisco Azeredo da Silveira 

(Publicado no D.O. do dia 4 de novembro, com 
as retificações publicadas no D.O. do dia 11). 

DECRETO N.o 76.569. DE 7 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

Fixa o fator de reajustamento salarial relativo 
a novembro de 1975 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, item III, da Cons­
tituição e tendo em vista o disposto no art. 3 9 da 
Lei n 9 6.147, de 29 de novembro de 1974, decreta: 

A r t . I 9 É fixado em 1,37 (um Inteiro e trinta e 
sete centésimos) o fator de reajustamento salarial 
correspondente ao mês dé novembro de 1975, apli­
cáveis às convenções, acordos coletivos de trabalho 
e decisões da Just iça do Trabalho, nos termos do 
que dispõe a Le i n 9 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

Ar t . 2 9 Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em cont rá r io . 

Brasília, 7 de novembro de 1975; 1549 da Inde­
pendência e 879 da República. 

ERNESTO GEISEL 
Arnaldo Prieto 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 7-11-75). 

D E C R E T O N.° 76.604. DE 17 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

Abre à Justiça Eleitoral; em favor dê diversas unida­
des . orçamentárias, o crédito suplementar de 
Cr$ 547.300 00 para reforço de dotações consig­
nadas no vigente orçamento. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
; que lhe confere o "art. 81, item III, da Constituição, 
c de autorização contida no ar t . .6 9 da Le i n 9 6.187, 

' de 16 de dezembro de 1974rdecreta: 
A r t . I 9 Pica aberto à Just iça Eleitoral, em favor 

de diversas unidades orçamentár ias o crédito suple­
mentar no valor de 547.300,00 (quinhentos e' qua­

renta e. sete mi l e trezentos cruzeiros), para reforço 
de dotações orçamentár ias consignadas ao" súbanexo 
0700, a saber: 

Cr$ 1,00 
0700 —JUSTIÇA E L E I T O R A L 
0702 — Tribunal Regional Elei­

toral de Alagoas 
0702.15814882.015 —Encargos com Inativos e 

, , Pensionistas 
3.2.3.1 —Inativos 27.000 
3.2.3.3 —Salár io-Pamíl ia 1.000 

0704 — Tribunal Regional E le i ­
toral da Bahia 

0704.15814882.015 —Encargos com Inativos e 
Pensionistas 

3.2.3.1 —Inativos 340.000 
0705—Tribunal Regional Elei­

toral do Ceará 
0705.02040112.021 —Processamento de Causas 

3.2.3.3 —Salár io-Pamíl ia 110.400 
0706.15814882.015 —Encargos com Inativos e 

Pensionistas 
3.2.3.3— Salár io-Famíl ia 10.900 

0714 — Tribunal Regional Eleito­
ral da Para íba 

0714.02040112.021 —Processamento de Causas 
3.1.2.0 — Material de Consumo 22.000 
3.1.3.2 — Outros Serviços de Ter­

ceiros 35.000 
3.1.4.0 — Encargos Diversos 1.000 

, T O T A L 547.300 

Ar t . 2Ç Os recursos necessários à execução deste 
decreto decorrerão de anulação parcial de dotações 
orçamentár ias consignadas no vigente' Orçamento, a 
saber: 

' Cr$ 1,00 
. . 0700 —JUSTIÇA E L E I T O R A L 

0702 — Tribunal Regional E le i ­
toral de Alagoas 

Atividade — 0762.02040122.021 
3.1.1.1— Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 28.000 

0714 — Tribunal Regional E le i ­
toral da Para íba 

Atividade — 0714.0204112.021 
4.1.3.0 — Equipamentos e Instala­

ções . ; 13.000 
4.1.4.0 — Material Permanente . . 45.000 

3900 — R E S E R V A D E C O N T I N ­
GÊNCIA 

3.2.6.0 —Reserva de Contingência 461.300 

T O T A L 547.300 

Ar t . 3 9 Este decreto en t r a r á em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trár io . 

Brasília, 17 de novembro de 1975; 1549 da Inde­
pendência' e 879 da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 

' Mário Henrique' Simonsen 
• João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 18-11-75). 

DECRETO N.° 76.679, DE 26 DE NOVEMBRO 
D E 1975 

Abre à Justiça Eleitoral em favor_ de diversas uni­
dades orçamentárias o crédito suplementar de 
Cr$ 9.318.200,00 para reforço de ;dotações con­
signadas no vigente Orçamento. 

O Presidente da República, usando da atr ibuição 
que, lhe confere o art. 81,,Jtem J H , .da.Consti tuição, 



•556 B O L E T I M E L E I T O R A L N« 292 Novembro de 1975 

e da autorização contida no art. 6', da Le i n? 6.187, 
de 16 de dezembro de 1974, decreta: 
^ A r t . 1' P ica aberto à Jus t iça Eleitoral, em favor 
de diversas unidades orçamentárias , o crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 9.318.200,00 (nove milhões, 
trezentos e dezoito mi l e duzentos cruzeiros), para 
reforço de dotações orçamentár ias consignadas ao 
subanexo 0700, a saber: 

Cr$l,00 
0700 —JUSTIÇA E L E I T O R A L 
0701—Tribunai Superior E le i ­

toral 
0701.02040102.021—Processamento de Causas 

3.1.1.1—Pessoal C iv i l 
02 — Despesas Variáveis 20.000 

0703 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Amazonas 

0703.02040112.021 —Processamento de Causas 
3.1.2.0 — Material de Consumo . . 40.000 
3.1.3.2 — Outros Serviços de Ter­

ceiros 80.000 
3.1.5.0—Despesas de Exercícios 

Anteriores 15.000 
0703.15814882.015 — Encargos com Inativos e 

Pensionistas 
3.2.3.1 —Inativos 93.400 
3.2.3.3 — Salário-Família 2.000 

0705 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Ceará 

0705.15814882.015 —Encargos com Inativos e 
Pensionistas 

3.2.3.1 —Inativos 486.400 
0706 — Tribunal Regional E le i ­

toral do Distrito Federal 
0706.02040112.021 — Processamento de Causas 

3.1.1.1 — Pessoal C i v i l 
01 — Vencimentos e Vanta­

gens Fixas 1.204.700 
3.1.2.0 — Material de Consumo . . 15.000 
3.1.3.3 —Outros Serviços de Ter­

ceiros 15.000 
3.2.7.6 —Pessoas 8.000 

0707 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Espírito Santo 

0707.15814882.015 — Encargos com Inativos e 
Pencionistas 

3.2.3.1 —Inativos 94.400 
0709 — Tribunal Regional E le i ­

toral da Guanabara 
0709.02040112.021—Processamento de Causas 

3.1.3.2 — Outros Serviços de Ter­
ceiros 180.400 

3.1.5.0 —Despesas de Exercícios 
Anteriores 852.800 

0710 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Maranhão 

0710.02040112.021 —Processamento de Causas 
3.1.5.0 — Despesas de Exercícios 

Anteriores 487.200 
0710.15814882.015 —Encargos com Inativos e 

Pensionistas 
3.2.3.1 — Inativos 215.100 
3.2.3.3 —Salár io-Famíl ia 2.300 

0713 — Tribunal Regional E le i ­
toral do P a r á 

0713.02040112.021 —Processamento de Causas 
3.1.5.0 — Despesas de Exercícios 

Anteriores 3.000 
0713.02040251.009 — Edifício-Sede do Tr ibu­

nal 
4.1.1.0 —Obras Públicas 1.320.000 

0713.15814882.015 —Encargos com Inativos e 
Pensionistas 

:„.;:..;.....3.2.3*1 -^--Inativos . . ; • 70,000 

0714 — 

0714.15814882.015 — 

3.2.3.1 — 
0715 — 

0715.02040112.021 — 
3.1.2.0 — 

0715.15814882.015-

3.2.3.1-
3.2.3.3-

0716-

0716.02040112.021-
3.1.2.0-
3.1.3.2-

3.2.7.6-
0716.15814882.015 -

3.2.3.1-
3.2.3.3-

0717-

0717.02040112.021 -
3.2.3.3-

0718-

0718.02040112.021-
3.1.1.1-

02-
3.1.3.2-

0718.15814882.015 -

3.2.3.1-
0719-

0719.02040112.021 — 
3.1.2.0 — 
3.1.3.2 — 

0720 — 

0720.02040112.021 -
4.1.3.0-

0720.15814882.015 — 

3.2.3.1-
3.2.3.3-

0721-

0721.02040112.021 -
3.1.2.0-

0722-

0722.02040112.021 -
3.1.3.2-

3.1.5.0-

0723-

0723.02040112.021-
3.1.2.0-
3.1.3.2-

3.1.4.0-

Cr$ 1,00 
Tribunal Regional E le i ­
toral da Para íba 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 87.00C 
Tribunal Regional E le i ­
toral do P a r a n á 
Processamento de Causas 
Material de Consumo . . 135.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 363.800 
Salário-Família 1.300 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Pernambuco 
Processamento de Causas 
Material de Consumo . . 90.000 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 150.000 
Pessoal 4.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 440.100 
Salário-Família 14.200 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Piauí 
Processamento de Causas 
Salário-Família 1-900 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Rio de Janeiro 
Processamento de Causas 
Pessoal Civ i l 
Despesas Variáveis 240.000 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 260.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 1.513.600 
Tribunal Regional E le i ­
toral do Rio Grande do 
Norte 
Processamento de Causas 
Material de Consumo . . 20.000 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 20.000 
Tribunal Regional E l e i ­
toral do Rio Grande do 
Sul 
Processamento de Causas 
Equipamentos e Instala­
ções 48.000 
Encargos com Inativos e 
Pensionistas 
Inativos 205.000 
Salário-Família 6.000 
Tribunal Regional E l e i ­
toral de Santa Catarina 
Processamento de Causas 
Material de Consumo . . . 50.000 
Tribunal Regional E le i ­
toral de São Paulo 
Processamento de Causas 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 400.000 
Despesas de Exercícios 
Anteriores 15.000 
Tribunal Regional E le i ­
toral de Sergipe 
Processamento de Causas 
Material de Consumo . . 20.000 
Outros Serviços de Ter­
ceiros 23.600 
Encargos Diversos 5.000 

T O T A L 9.318.200 

A r t . 2 ' Os recursos necessários à execução deste 
- decre to-decorrerão de anulação parcial de dotações 
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orçamentár ias consignadas no vigente Orçamento, 
a saber: . i ,• 

Cr$ 1,00 
0700 — JUSTIÇA E L E I T O R A L 8.323.500 

0701 —Tribunal Superior E le i ­
toral 

Atividade — 0701.02040102.021 
3.1.1.1 —Pessoal C i v i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 900.000 

Projeto — 0701.02040251.009 
4.1.1.0 —Obras Públicas 100.000 

1 = 3 Atividade —0701.02042172.023 
3.1.3.1 — Remuneração de Serviços 

Pessoais 30.000 
3.1.4.0 — Encargos Diversos 300.000 

0703 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Amazonas 

Atividade —0703.02040112.021 
3.1.1.1—Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 100.000 

0705 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Ceará 

Atividade — 0705.02040112.021 
3.1.1.1 —Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 130.800 

0706 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Distrito Federal 

Atividade — 0705.02040112.021 
4.1.1.0 —Obras Públicas 20.000 
4.1.3.0 — Equipamentos e Instala­

ções 10.000 
4.1.4.0 — Material Permanente . . . 8.000 

0708—Tribunal Regional E l e i ­
toral de Goiás 

Atividade — 0708.02040112.021 
3.1.1.1 — Pessoal Civ i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 70.000 

0711— Tribunal Regional E le i ­
toral de Mato Grosso 

Atividade — 0711.02040112.021 
3.1.1.1 —Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 170.000 

0712— Tribunal Regional E le i ­
toral de Minas Gerais 

Atividade — 0712.02040112.021 
3.1.1.1—Pessoal C iv i l 

01—Vencimentos e Vantagens 
Fixas 500.000 

0713 — Tribunal Regional E le i ­
toral do P a r á 

Atividade — 0713.02040112.021 
3.1.1.1 —Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas 350.000 

4.1.4.0 — Material Permanente . . . 3.000 
0715—Tribunal Regional E l e i ­

toral do P a r a n á 
Atividade — 0715.02040112.021 

3.1.1.1 —Pessoal C iv i l 
01 — Vencimentos e Vantagens 

Fixas 265.300 
Projeto — 0715.02040251.009 
4.1.1.0 —Obras Públicas 1.500.000 

0717 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Piauí 

Atividade — 0717.15814882.015 
3.2.3.3 —Salár io-Famíl ia 1.900 

0718 — Tribunal Regional E le i ­
toral do Rio de Janeiro 

Atividade — 0718.02010112.021 
3.1.1.1—Pessoal C iv i l 

01 — Vencimentos e Vantagens 
Fixas : 63.500 

Projeto -
4.1.1.1-

0720-

Atividade -
3.1.1.1-

01-

4.1.4.0-
0721-

Atividade -
3.1.1.1-

01-

3.1.5.0-

0722-

Atividade -
3.1.1.1-

01-

2800-

Cr$ 1,00 
- 0718.02040251.009 
-Obras Públicas 2.194.000 
-Tribunal Regional E le i ­

toral do Rio Grande do 
Sul 

-0719.02040112.021 
-Pessoal C iv i l 
- Vencimentos e Vantagens 
Fixas 

- Material Permanente . . 
-Tribunal Regional Ele i ­
toral de Santa Catarina 

-0721.02040112.021 
-Pessoal C iv i l 
-Vencimentos e Vantagens 
Fixas 

- Despesas de Exercícios 
Anteriores 

-Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo 

- 0722.02040112.021 
-Pessoal C iv i l 
-Vencimentos e Vantagens 

F Í X C L S 
- E N C A R G O S G E R A I S D A 

UNIÃO 

115.000 
54.000 

400.000 

38.000 

.000.000 

994.700 

2802 — Recursos sob Supervisão 
da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência 
da República 

Projeto -
3.1.1.1-

01-

-2802.03070213.100 
- Pessoal C i v i l 
- Vencimentos e Vantagens 
Fixas . . . .• 994.700 

T O T A L 9.318.200 

t r á r io . 
Brasília 

A r t . 3 9 Este decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con-

26 de novembro de 1975; 154? da Inde­
pendência e 87? da República. 

ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 
Mário Henrique Simonsen 
João Paulo dos Reis Velloso 

(Publicado no D.O. de 27-11-75). 

EMENTÁRIO 
PUBLICAÇÕES DE NOVEMBRO 

L E I S C O M P L E M E N T A R E S 

Lei Comolementar n.° 27, de 3 de novembro 
de 1975 (*) 
Altera a redação do art. 2? da Le i Complementar 

n? 14, de 8 de junho de 1973, que estabelece regiões 
metropolitanas, publicada no D.O. de 11-6-73 (D.O. 
de 4-11-75). 

Lei Comnlementar n.° 28. de 18 de novembro 
de 1975 (*) 
Modifica o art . 6? da Le i Complementar n ? 1, 

de 9 de novembro de 1967, que estabelece os requi­
sitos mínimos de população e renda pública e a forma 
de consulta prévia às populações locais, para a 
criação de novos municípios, publicada no D.O. de 
10-11-67 (D.O. de 19-11-75). 

LEIS 

Lei n.° 6.259, de 30 de outubro de 1975 
Dispõe sobre a organização das ações de V i g i ­

lância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional 

(*) Publicada na íntegra neste B . E . 
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de Imunizações, estabelece normas relativas à noti­
ficação compulsória de doenças," e dá outras provi­
dências, publicada no D.O. de 31-10-75 (Retificada 
no D.O. de 7-11-75) . 

Lei n.° 6.260, de 6 de novembro de 1975 (*) 
Institui benefícios de previdência e assistência 

social em favor dos empregadores rurais e seus de­
pendentes, e d á outras providências (D.O. de 7 de 
novembro de 1975). 

Lei n.° 6.261, de 14 de novembro de 1975 
Dispõe sobre o Sistema Nacional dos Transpor­

tes Urbanos, autoriza a criação da Empresa Bras i ­
leira dos Transportes Urbanos, e d á outras provi­
dências ( D . O . de 17-11-75 — Retificada no D.O. 
de 25-11-75). 

Lei n.° 6.262, de 18 de novembro de 1975 (*) 

Altera dispositivos do Decreto-lei n 9 941, de 13 
de outubro de 1969, que "define a si tuação jurídica 
do estrangeiro no Brasil , e dá outras providências", 
publicada no D.O. de 15-10-69 ( D . O . de 19-11-75). 

Lei n.° 6.263, de 18 de novembro de 1975 
Autoriza o Poder Executivo a contratar ou ga­

rantir, em nome da União, emprést imos internos 
para a realização de obras e aquisição de bens de 
capital produzidos no País (D.O. de 19-11-75). 

Lei n.° 6.264. de 18 de novembro de 1975 
Dispõe sobre a incidência do imposto de renda 

das empresas sob controle ou com part icipação go­
vernamental (D.O. de 19-11-75). 

Lei n.° 6.265, de 19 de novembro de 1975 
Dispõe sobre o Ensino no Exército, e dá outras 

providências (D.O. de 20-11-75 — Retificada no 
D.O. de 27-11-75) . 

Lei n.° 6.266, de 21 de novembro de 1975 
Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos su­

plementares aos programas constantes da Le i n ú m e ­
ro 6.187, de 16 de dezembro de 1974, que "estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o Exer­
cício Financeiro de 1975", publicada no D.O. de 
16-12-74 (D.O. de 21-11-75 — Retificada no D.O. 
de 25-11-75) . 

Lei n.° 6.267, de 24 de novembro de 1975 
Dispõe sobre a doação, pelo Distrito Federal, 

de bens móveis inservíveis, antieconômicos ou ocio­
sos (D.O. de 25-11-75) . 

Lei n.° 6.268, de 24 de novembro de 1975 
Dispõe sobre a averbação do pagamento de t í tu ­

los protestados, a identificação do devedor em títulos 
cambiais e duplicatas de fatura, e d á outras provi­
dências (D.O. de 25-11-75). 

Lei n.° 6.269, de 24 de novembro de 1975 
Institui sistema de assistência complementar ao 

Atleta Profissional, e dá outras providências (D.O., 
de 25-11-75). 

Lei n.° 6.270. de 26 de novembro de 1975 
C r i a as Polícias Militares dos Terri tórios Fe­

derais do Amapá, de Rondônia e de Roraima, disci­
plina as suas organizações básicas, fixa os respectivos 
efetivos, e d á outras providências ( D . O . de 27 de 

novembro de 1975) . 
Lei n.° 6.271, de 26 de novembro de 1975 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Min i s ­
t é r io dos Transportes, o crédito especial a té o limite 
t íç CrS 44.863.500,00, para"o'fim que especifica (D.O. 
de 27-11-75).. .. . . , " 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n.° 1.424, de 3 de novembro de 1975 
Dispõe sobre a tabela progressiva do imposto de 

renda devido pelas pessoas físicas, estabelece des­
conto padrão, e dá outras providências (D .O . de 
4-11-75 — Retificado rio D.O. de 14-11-75). 

Decreto-lei n.° 1.425, de 3 de novembro de 1975 
Autoriza restituição do Imposto sobre Produtos 

Industrializados à Telecomunicações Brasileira S. A . 
— TELEBRÁS, suas subsidiárias, associadas e de­
mais concessionárias dos serviços de telefonia, e dá 
outras providências >(D.O. de 4-11-75). 

D E C R E T O S 

Decreto n.° 76.532, de 3 de novembro de 1975 
Regulamenta o Decreto-lei n 9 1.425, de 3 de no­

vembro de 1975, que autoriza resti tuição do Imposto 
sobre Produtos Industrializados à Telecomunicações 
Brasileiras S. A . — TELEBRÁS, publicado no D.O. 
de 4-11-75 ( D . O . de 4-11-75). 

Decreto n.° 76.536, de 3 de novembro de 1975 (*) 
Dispõe sobre o exame médico de cidadãos de 

nacionalidade portuguesa para entrada e permanência 
no território nacional (D.O. de 4-11-75 — Retificado 
no D.O. de 11-11-75) . 

Decreto n.° 76.569. de 7 de novembro de 1975 (*) 
F i x a o fator de reajustamento salarial relativo 

a novembro de 1975 (D.O. de 7-11-75). 

Decreto n.° 76.604, de 17 de novembro de 1975 <*) 
Abre à Just iça Eleitoral, em favor de diversas 

unidades - orçamentár ias , o crédito suplementar de 
Cr$ 547.300,00, para reforço de dotações con­
signadas no vigente Orçamento ( D . O . de 18-11-75). 

Decreto n.° 76.679, de 26 de novembro de 1975 (•) 
Abre à Just iça Eleitoral, em favor de diversas 

unidades orçamentár ias , o crédito suplementar de 
Cr$ 9.318.200,00, para reforço de dotações consig­
nadas no vigente Orçamento (D.O. de 27-11-75). 

D E C R E T O S L E G I S L A T I V O S 

Decreto Legislativo n.° 91, de 1975 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre a 

República Federativa do Brasil e o Estado do Coveite, 
firmado em Brasília, a 25 de março de 1975 ( D . O . 
de 6-11-75). 

Decreto Legislativo n.° 92, de 1975 
Aprova o texto do Acordo destinado a Evitar a 

Dupla Tributação em Matér ia de Impostos sobre 
a Renda e o Capital, firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Federal da A l e ­
manha, em Bonn, a 27 de junho de 1975 (D.O. de 
6-11-75). 

B«creto Legislativo n.° 93, de 1975 
Aprova o texto da Convenção entre o Brasil e a 

Suécia para Evitar a Dupla Tr ibutação em Matér ia 
de Impostos sobre a Renda, firmado em Brasília, a 
25 de abril de 1975 (D.O. de 6-11-75). 

Decreto Legislativo n.° 94. de 1975 
Aprova o texto do Acordo de Comércio entre o 

Brasil e a Grécia, firmado em Brasília, a 9 de junho 
de 1975 (D.O. de 11-11-75). 

Decreto Legislativo n.° 95, de 1975 
Aprova o texto da Convenção destinada a Evitar 

a Dupla Tr ibutação em Matér ia de Impostos sobre 
a Renda e sobre o Capital, concluída entre .a Re-

: (*) Publicado na íntegra neste B . E . 
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pública Federativa do Brasil e a República da Áustria, 
em Viena, a 24 de maio de 1975 ( D . O . de 11-11-75) . 

Decreto Legislativo n.° 96, de 1975 -
Dispõe sobre o pecúlio parlamentar (D.O. de 

17-11-75) . 

Decreto Legislativo n.° 97, de 1975 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.421, de 9 de 

outubro de 1975, que "dispõe sobre acréscimos ás 
alíquotas do imposto de importação, e dá outras pro­
vidências" (D.O. de 26-11-75) . 

Decreto Legislativo n.° 98, de 1975 
Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.420, de 9 de 

outubro de 1975, que "altera a legislação relativa ao 
Imposto Ünico Sobre Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Gasosos, e dá outras providências" (D .O . 
de 26-11-75). 

Decreto Legislativo n.° 99, de 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n 9 1.423, de 23 de 
outubro de 1975, que "prorroga a vigência de estí­
mulos à exportação de produtos manufaturados" 
(D.O. de 26-11-75). 

Decreto Legislativo n.° 100. de 1975 
Autoriza o Presidente da República Federativa 

do Brasil a ausentar-se do País, no mês de dezembro 
do corrente ano, em visita oficial ao Paraguai CD.O. 
de 28-11-75). 

RESOLUÇÕES DO SENADO F E D E R A L 

Resolução n.° 72, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

de dispositivos da Le i n" 5.256, de 2 de agosto de 
1966, do Estado do Rio Grande do Sul ( D . O . de 
6-11-75) . 

Resolução n.° 73, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

de dispositivos da Le i n 9 1.934, de 1966, do Município 
de Salvador, Estado da Bahia (D.O. de 6-11-75) . 

Resolução n.° 74, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do art. 2? da Le i n 9 614, de 1964, do Município de 
Americana, Estado de São Paulo (D.O. de 6-11-75) . 

Reso lução n.° 75, de 1975 
Autoriza o Governo do Estado de Goiás a reali­

zar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-
americanos) para financiar a pavimentação da rodo­
via GO-164 — trecho Goiás-Mozarlândia (D.O. de 
6-11-75) . 

Resolução n.° 76, de 1975 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 

a realizar operação de emprést imo externo no valor 
de US$ 25.000.000.00 (vinte e cinco milhões de d ó ­
lares norte-americanos) para financiar projetos prio­
ritários, naquele Estado (D.O. de 6-11-75). 

Reso lução n.° 77, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

das Leis ns. 698, de 1967, e 705, de 1968, do Estado 
do Amazonas ( D . O . de 13-11-75) . 

Resolução n.° 78, de 1.975 
Autoriza o Governo do Estado da Bahia a rea­

lizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 20.000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-
americanos) para investir na complementação das 
obras do "Ferry Boat", na implantação do porto de 
Aratu e na infra-estrutura física para o complexo 
petroquímico de Camaçari (D.O. de 14-11-75) . 

Resolução n.° 79, de 1975 
Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 

a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de U3$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos) para aplicação em obras rodo­
viárias naquele Estado (D,.O. de 14-11-75). 

Resolução n.° 80, de 1975 
Autoriza o Governo do Estado do Ceará a re-

escalonar financiamento externo contratado com o 
The Deletec Banking Corporation Limited de Nassau, 
Bahamas CD.O. de 14-11-75). 

Resolução n.° 81, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

dos arts. I 9 e 49, parágrafo único, da Lei n 9 9.589, 
de 30 de dezembro de 1966, alterados pela Le i n ú m e ­
ro 9.996, de 20 de dezembro de 1967, do Estado de 
São Paulo (D.O. de 26-11-75). 

Resolução n.° 82, de 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 

do art. 137 da Constituição do Estado do Rio Grande 
do Sul, na redação que lhe deu a Emenda Consti­
tucional n 9 4, de 22 de setembro de 1972 ( D . O . de 
27-11-75). 

Resolução n.° 83. de 1975 
Altera a redação do art. I 9 da Resolução n 9 75, 

de 1975 ( D . O . de 28-11-75). 

Resolução n.° 84, de 1975 
Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso 

a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-
americanos) para financiar a execução de rodovia 
estadual (D.O. de 28-11-75). 

$. 

N O T I C I Á R I O 
TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

NOMEAÇÃO DE JUIZES 

Distrito Federal 

Os Drs . Oswaldo França de Almeida e Hugo 
Gueiros Bernardes, foram nomeados Juizes Substi­
tutos do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Fe­
deral nas vagas decorrentes do término dos primeiros 
biênios dos mandatos dos Drs . Jefferson de Aguiar 
e Orlando Bulcão Vianna, respectivamente. Os Atos 
de nomeação, do Presidente da República, foram 
publicados no Diário Oficial do dia 18 de novembro 
corrente. 

Mato Grosso 

A Dra . Yolanda de Oliveira Ribeiro, foi nomeada 
Juíza Efetiva do Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de Mato Grosso na vaga decorrente do término 
do primeiro biênio do mandato do D r . Pedro A f f i . 
O Ato de nomeação, do Presidente da República, foi 
publicado no Diário Oficial do dia 18 de novembro 
corrente. 

Paraíba 

O D r . Jovani Paulo Neto reconduzido no cargo 
de Juiz Substituto do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado da Para íba . O Ato de recondução, do Pre-
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sidente da República, foi publicado no Diário Oficial 
do dia 4 de novembro corrente. 

DIREITOS POLÍTICOS 

Reaquis ição de nacionalidade 

O Diário Oficial dos dias 12 de agosto, 30 de outu­
bro próximos passados e 20 de novembro corrente, 
publicou Atos do Presidente da República na Pasta 
da Just iça, declarando a reaquisição da nacionali­
dade brasileira, respectivamente de: Augusta Mar ia 
Theinert Puga, em solteira Augusta Mar ia Theinert, 
natural do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 20 
de dezembro de 1929, filha de Carlos Theinert e de 
Elisabeth Reisemberg Theinert, residente no referido 
Estado; Ronaldo Gonçalves Puga, natural do Estado 
do Rio de Janeiro, nascido a 8 de fevereiro de 1930, 
filho de Antônio Gonçalves Puga e de Maria Pinheiro 
Puga, residente no mesmo Estado; Cláudio Ferreira, 
natural do Estado do Rio Grande do Sul, nascido 
a 16 de julho de 1932, filho de Ornar Ferreira e 
Ru th Bohns Ferreira, residente no Estado do Rio 
de Janeiro e Isabel Esmeralda Dantas, natural do 
Estado da Para íba , nascida a 19 de junho de 1907, 
filha de Manuel Dantas Correia d á Silva e de Mar ia 
Matilde de Paiva, residente no Estado do Cea rá . 

Admin i s t ração e Pessoal 

D E P A R T A M E N T O ADMINISTRATIVO 
DO SERVIÇO PUBLICO 

Diretoria Geral 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N.° 49, B E 6 DE 
NOVEMBRO D E 1975 

O Diretor-Geral do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público (DASP) , usando da atri­
buição que lhe confere o art. 16, item 17, do Regi­
mento aprovado pela Portaria n 9 399, de 17 de se­

tembro de 1975, e tendo em vista a execução da Lei 
n 9 6.226, de 14 de julho de 1975, resolve: 

Expedir a presente Ins t rução Normativa, a fim 
de orientar os órgãos de pessoal do SIPEC, quanto 
à execução da Le i n 9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de 
serviço público federal e de atividade privada, regu­
lamentada pelo Decreto n 9 76.326, de 28 de setembro 
de 1975, publicado no Diário Oficial de 24 de setem­
bro do mesmo ano, e com Orientação de Serviço 
n 9 SSS-501.75, de 14 de outubro de 1975, expedida 
pelo Secretário de Seguros Sociais do INPS, fixando 
rotina para procedimento uniforme de todos os 
Orgãcs do S I P E C . 

2. Os Órgãos de Pessoal do SIPEC, na opor­
tunidade de o interessado, estando na titularidade 
de cargo efetivo, vir a se afastar do serviço público, 
ou j á tiver se afastado, para exercício de atividade 
privada, expedirão as Certidões de Tempo de Serviço, 
de acordo com o Anexo I, do Decreto n 9 76.326, de 
1975, cujo modelo se reproduz com esta Ins t rução (I), 
para apresentação ao INPS ou ao SASSE, ao reque­
rer o benefício da aposentadoria. 

3. Os funcionários que contarem mais de 5 
(cinco) anos de efetivo exercício e obtiverem a Cer­
tidão de Tempo de Serviço, de acordo com o modelo 
do Anexo II do Decreto n 9 76.326, de 1975, e Orien­
tação de Serviços n 9 SSS-501.75, de 14 de outubro 
de 1975, do Secretário de Seguros Sociais do INPS, 
cujo modelo se reproduz com esta Instrução (II), 
apresentá- la-ão aos órgãos de Pessoal do S I P E G 
mediante requerimento de averbação nos respectivos 
assentamentos funcionais. 

4. Os órgãos de Pessoal promoverão a averba­
ção nos assentamentos funcionais do interessado, 
do tempo de serviço, com indicação para a concessão 
da aposentadoria prevista na Lei n 9 6.226, de 1975. 

5. As certidões a serem expedidas, para fins de 
aplicação da Le i n 9 6.226, de 1975, pelo SASSE, de­
verão observar o modelo aprovado pelo Decreto n ú m e ­
ro 76.326, de 1975, que se reproduz com esta Instru­
ção ( I I ) . 

6. Os casos omissos deverão ser resolvidos, me­
diante consulta, ao D A S P . — Darcy Duarte de Si­
queira, Diretor-Geral . 
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CERTIDÃO D E TEMPO DE 'SERVIÇO 

(PARA FINS DA LEI <N.° 6.226/75 REGULAMENTADA PELO DECRETO N.° 76.326/75) 

Anexo I 

ORGAO E X P E D I D O R 

N O M E DO SERVIDOR M A T R Í C U L A N.° 

CARGO CLASSE N Í V E L GRUPO 

QUADRO E P A R T E MINISTÉRIO 

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO D E /19 A /19 

F O N T E D E INFORMAÇÃO 

F R E Q Ü Ê N C I A 

A N O T E M P O DRUTO 

D E D U Ç Õ E S 

TEMPO LÍQUIDO A N O T E M P O DRUTO 

Faltas Licenças Suspensão Outras Soma 

TEMPO LÍQUIDO 

i 

í 

SOMA D E TEMPO LÍQUIDO I 
i 

Certifico, em face do apurado, que, no período acima referido, o interessado conta, de efetivo exercício, o: 

tempo de serviço líquido de Dias, ou Anos e Meses e Dias. 

LAVREI A CERTIDÃO 

L O C A L I D A D E E D A T A 

VISTO DO DIRIGENTE DO ORGAO D E PESSOAL 

ASSINATURA DO SERVIDOR 

ESTA CERTIDÃO NÃO CONTÉM EMENDAS N E M RASURAS 
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CERTIDÃO D E TEMPO D E SERVIÇO 
(PARA FINS DA LEI N.° 6.226/75 REGULAMENTADA PELO DECRETO N.° 76.326/75) 

Anexo II 
O R G A O E X P E D I D O R 

N O M E DO R E Q U E R E N T E 

FILIAÇÃO 

D A T A DO N A S C I M E N T O D O C U M E N T O D E IDENTIDADE APRESENTADO MINISTÉRIO O U A U T A R Q U I A DO INTERESSADO 

A — TEMPO D E TRABALHO/ATIVIDADE 

EMPRESA O U A T I V I D A D E M A T R Í C U L A T E M P O LÍQUIDO 
(DIAS) 

E N D E R E Ç O 

D O C U M E N T O DATA DA EMISSÃO FUNÇÃO PERÍODO 

CM 

EMPRESA O U ATIVIDADE M A T R Í C U L A 

CM E N D E R E Ç O CM 

D O C U M E N T O DATA DA EMISSÃO FU N Ç Ã O PERÍODO 

«V» 

EMPRESA O U ATIVIDADE M A T R Í C U L A 

«V» 
E N D E R E Ç O 

«V» 

D O C U M E N T O DATA DA EMISSÃO FUNÇÃO PERÍODO 

E M P R E S A O U A T I V I D A D E M A T R Í C U L A 

E N D E R E Ç O 

D O C U M E N T O DATA DA EMISSÃO FUNÇÃO PERÍODO 

B — TEMPO D E BENEFICIO A INCLUIR 

N.° DO B E N E F I C I O 

SOMA DO TEMPO LÍQUIDO 

Certifico, em face do apurado, que o interessado conta de efetivo exercício, o tempo de serviço líquido^de 

LAVREI A CERTIDÃO VISTO DO D I R I G E N T E DO ÓRGÃO 

L O C A L I D A D E E D A T A Em 

ASSINATURA DO SERVIDOR 

ESTA CERTIDÃO NÃO CONTÉM EMENDAS N E M RASURAS 
(Publicada no D .O. de 12.11.75) 
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PORTARIA N.° 526, DE 14 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

O D I R E T O R - G E R A L D O D E P A R T A M E N T O A D ­
M I N I S T R A T I V O D O SERVIÇO P U B L I C O (DASP) , 
usando da atr ibuição que lhe confere o art. 16, 
item 17, do Regimento aprovado pela Portaria n 9 399, 
de 17 de setembro de 1975, e tendo em vista o De­
creto n 9 75.656, de 24 de abril de 1975, a Exposição 
de Motivos n 9 491, de 15 de agosto de 1974, e a C i r -
cular-DASP n 9 1, de 15 de outubro de 1974, 

R E S O L V E expedir: 

a) modelos de decreto números 39 a 44; 
b) modelos de portaria de atos delegados. 

C A N C E L A M E N T O D E A P O S E N T A D O R I A , E M 
V I R T U D E D E OPÇÃO P O R PENSÃO 

(Lei n 9 4.242, de 17-7-63, art. 30) 

O P R E S I D E N T E D A R E P U B L I C A , de acordo com 
o art. 30 da Le i n 9 4.242, de 17 de julho de 1963, e 
tendo em vista o que consta do processo n 9 

de do (Ministério ou 
Órgão) 

resolve 

C A N C E L A R A A P O S E N T A D O R I A 

de ex-combatente, 
matr ícula n 9 , do cargo de 

(código e nível) do Quadro de 
Pessoal — Parte — daqueie 
Ministério (ou Órgão), a partir de ; 

(dia-mês-ano) , em virtude de haver 
optado pela pensão prevista no art. 30 da Le i n 9 4.242, 
de 17 de julho de 1963. 

Brasília de de 19 ; 
da Independência e da República. 

DEMISSÃO P O R ACUMULAÇÃO ILÍCITA 

(Lei n 9 1.711, de 21-11-52, art. 193, parágrafo único) 

O P R E S I D E N T E D A REPÚBLICA, de acordo com 
o art. 193, parágrafo único, da Le i n 9 1.711, de 28 
de outubro de 1952, e tendo em vista o que consta 
do Processo n 9 de 19 . . . . . . . .do 
(Ministério ou Órgão) , 
resolve 

DEMITIR 

matrícula n 9 do 
cargo de (código e nível) 
do Quadro Permanente daquele Ministério (ou Órgão), 
por acumulação ilícita, com má- fé . 

Brasília de de 19. . . . . . . ; 
da Independência, e da República. 

(Se o cargo_não estiver, enquadrado no novo 
Plano de Classificação de Cargos, a parte 
final será substi tuída na seguinte forma: 

"do Quadro de Pessoal — Parte Perma­
nente — daquele Ministério (ou ó r g ã o ) , por 
acumulação ilícita, com m á - f é " ) . 

DEMISSÃO P O R I N A S S I D U I D A D E H A B I T U A L 

(Lei n« 1.711, de 28-10-52, art. 207, § 29) 

O P R E S I D E N T E D A REPÚBLICA, de acordo com 
o art. 207, § 2 9, da Le i n 9 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e tendo em vista o que consta do Processo 
n 9 , de 19 , do ..' 
(Ministério ou ó rgão) , resolve 

DEMITIR 

, matr ícula n 9 , 
do cargo de (código 
-e nível) , do Quadro de Pessoal — 
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Parte — daquele Ministério (ou 
ó r g ã o ) , por haver faltado ao serviço 60 dias, inter-
poladamente, sem causa justificada, durante o período 
de 12 meses. 

Brasília de de 19 ; 
da Independência e da República. 

DESFAZIMENTÓ D E NOMEAÇÃO P O R F A L T A 
D E POSSE 

(Lei n 9 1.711, de 28-10-52, art. 14) 

O P R E S I D E N T E D A REPÚBLICA, de acordo com 
o art. 14 da Le i n 9 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
e tendo em vista o que consta do processo n 9 , 
de 19 , do (Ministério ou 
Órgão) : , resolve 

TORNAR SEM EFEITO 

No Quadro Permanente daquele Ministério (ou 
Órgão) a nomeação: 

I — no cargo de (código 
e nível) , efetuada por decreto de 

(dia-mês-ano) publicado no 
Diário Oficial de (dia-mês-ano) : 

1 — de ; 
2 — de ; 
I I — no cargo de (código 

e nível) efetuada por decreto 
de '.' (dia-mês-ano) •.., publicado 
no Diário Oficial de (dia-mês-ano) . ; : 

1 — de ; 
2 — de 
Brasília, de de 19. ; 

da Independência e da República. 

"Se o cargo não estiver enquadrado no novo 
Plano de Classificação de Cargos, a parte 
inicial será substi tuída na seguinte forma: 

"No Quadro de Pessoal — Parte Per­
manente — daquele Ministério (ou órgão) 
a nomeação" . 

EXCLUSÃO D E C A R G O P O R INCLUSÃO D O 
T I T U L A R E M Q U A D R O D E P E S S O A L D E 
O U T R O P O D E R 

(Justiça Federal, Le i n 9 6.029, de 9-4-74, art. 79, 
parágrafo único; Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, Le i n 9 6.040, de 9-5-74, art. 79, p a r á ­
grafo único; Just iça Eleitoral, Le i n 9 6.082, de 
10-7-74, art. 11). 

Decreto n 9 , de de de 19 

Exclui cargo que indica, do Quadro de 
pessoal — Parte — do 
(Ministério ou Órgão) 

O P R E S I D E N T E D A REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 81, item III, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no 
art da Le i n 9 de 
(dia-mês-ano) e o que consta do Processo 
n 9 . . , d e l 9 do (Ministério 
ou órgão) 

D E C R E T A : 

A r t . I 9 F ica excluído do Quadro de Pessoal — 
Parte — — do (Ministério 
ou órgão) , um cargo de , 

(Código e nível) , ocupado 
por i 
a partir de (dia-mês-ano) • 

Brasília, . . . . . . de de 19 ; 
da Independência e . . . . . . da República. 
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EXONERAÇÃO EX OFFICIO 

(Lei n 9 1.711, de 28-10-52, art. 75, item II, letra 'o) 

O P R E S I D E N T E D A R E P U B L I C A , .de acordo com 
o art. 75, item II, alínea t>, da Le i n 9 1.711, de 28 
de outubro de 1952, e tendo em vista o què consta 
do Processo n 9 de 19 do 
(Ministério ou Órgão) , resolve 

. . L -
E X O N E R A R EX OFFICIO 

matricula ri? , 
do cargo de (código e nível) ., do 
Quadro de Pessoal — Parte — 
daquele Ministério (ou ó rgão ) , por não satisfeitas as 
condições de estágio probatór io . . . . 

Brasília, de de 19 ; 
da Independência e da República. 

D E S P A Z I M E N T O D E A P O S E N T A D O R I A 

^~ (Decreto n 9 73.987, de 24-4-74, art. I 9, letra h) 

O , 
(Ministro de Estado ou ) 

usando da competência que lhe . foi delegada pelo 
Decreto n 9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em 
vista o que consta do Processo n 9 .resolve 

T O R N A R S E M E F E I T O A A P O S E N T A D O R I A 
de , matr ícula n 9 

no cargo de ' (código e 
nível) , do Quadro de Pessoal — Parte . 

. ; deste Ministério (ou ó r g ã o ) ; 
efetuada por decreto de 

(dia-mês-ano) 
publicado no Diário Oficial de . . ' . . . . . ' . . 

(dia-mês-ano) 

A P O S E N T A D O R I A P O R I N V A L I D E Z E M V I R T U D E 
D E A C I D E N T E E M SERVIÇO, DOENÇA P R O F I S ­
S I O N A L O U E S P E C I F I C A D A E M L E I D E F U N C I O ­
NÁRIO INCLUÍDO E M F A I X A G R A D U A L D E 
V E N C I M E N T O 

(Decreto n 9 73.987, de 24-4-74, art. I 9, letra h) 

O 
(Ministre de Estado ou ) 

usando da competência que lhe foi delegada pelo 
Decreto n 9 73.987, de 24 de abril de 1974, 

R E S O L V E 
Aposentar, de acordo com o art. 176, item III, 
combinado com o art. 178,-item II (ou I I I ) , 
da Le i n 9 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
observado o disposto no art . 13 do Decreto-lei 
n 9 1.341, de 22 de agosto de 1974, 

, matr ícula 
n 9 , no cargo de 

(denominação) 
código , do Quadro Permanente deste 

na faixa gradual 
(Ministério ou órgão) 

(Publicado no D.O. de 21-11-75). 

Redistr ibuição de Pessoal 

PORTARIA N.° 477. DE 17 DE OUTUBRO 
DE 1975 

O Diretor-Geral do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público (DASP) , usando da compe­
tência que lhe foi delegada pelo Decreto n 9 73.987, 
de 24 de abril de 1974, e tendo em vista tratar-se 
de servidor qüè já vem prestando serviços ao órgão 
para onde está sendo movimentado, conforme pro­
posta constante do Processo n 9 6.671-75, resolve: 

De acordo com o art: 11, parágrafo único, da 
Lei n 9 6.082, de 10 de julho de 1974, combinado com 

o art. 99, § 29, do Decreto-lei n 9 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, redistribuir, com o respectivo ocupante, 
do Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura 
para o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral da Bahia. 1 (um) cargo de A u ­
xiliar de Meteorologista, código P-103.12.B ocupado 
por Mariath Martins Bião . 

Esta Portaria não homologa situação, que, em 
virtude de sindicância, inquérito administrativo ou 
revisão de enquadramento, venha a ser considerada 
nula, ilegal ou contrár ia às normas administrativas 
vigentes. 

Os assentamentos funcionais do servidor men­
cionado neste ato serão enviados, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de vigência desta 
Portaria, à Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
da Bahia . — Marcello Alves de Abreu. 

(Publicada no D.O. de 5-11-75). 

PORTARIA N.° 525. DE 14 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

• O Diretor-Geral do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP) , usando da competência 
que lhe• foi delegada pelo- Decreto n 9 73.987, de 24 
de abril de 1974, e tendo em vista tratar-se de ser­
vidores que já vêm prestando serviços ao órgão para 
onde estão sendo movimentados, conforme proposta 
do Tribunal Regional Eleitoral do P a r á constante do 
Processo n 9 9.909-75, resolve: 

De acordo com o art. 11, parágrafo único, da 
Lei n 9 6.082, de 10 de julho de 1974, combinado com 
o art, 99, § 29, do Decreto-lei n 9 200, de 25 de feveT 

feiro de 1967, redistribuir, com os respectivos ocupan­
tes, do Quadro Extinto de Pessoal — Parte Especial 
— (Estrada de Ferro Tocantins), do Ministério dos 
Transportes, para o Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Pará ; os seguintes 
cargos: - _. ^ij 

1) 1 (um ) cargo de Escrevente-Datllógrafo, có­
digo AF-204.7, ocupado por Tertuiiano Wanzeler dos 
Santos; 

2) 2 (dois) cargos de Telefonista, código C T -
214.6.A, ocupados por Clarindo Nery Barroso e R a i ­
mundo Melo da Paixão; 

3) 1 (um) cargo de Marinheiro, código CT-205.7, 
ocupado, por Delmarino Nascimento Pantoja. 

Esta' Portaria não homologa situação que, em 
virtude de sindicância, inquérito administrativo oú 
revisão de enquadramento, venha a ser considerada 
nula, ilegal ou contrár ia às normas administrativas 
vigentes. - .L iau í 

Os assentamentos funcionais dos servidores men­
cionados neste ato serão enviados, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data da vigência desta 
Portaria, ao Tribunal Regional Eleitoral do P a r á . — 
Marcello Alves de Abreu, Secretár io-Geral . 

(Publicada no D.O. de 24-11-75). 

CONSULTORIA JURÍDICA 

Parecer sobre o exercício do mandato de Vereador 
por servidor público federal. 

Processo n.° 7.821-75 

— Exercido do mandato de Vereador por 
servidor público Federal. 

— Impossibilidade do exercício cumulativo 
do cargo ou emprego público com o mandato 
eletivo, em face da interpretação, a contrario 
sensu, do art. 99, § 49, da Constituição Federal. 

— Com d nova redação ao § 2 9, do art. 15, 
da Cana Política de 1967, que impõe a remu­
neração do mandato de todos os Vereadores, e 
inexistindo norma federal permissiva, da opção 
pelo vencimento ou salário do cargo ou em­
prego públicos, o exercício ao mandato im,-
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portará no afastamento, sem remuneração, desse 
cargo ou emprego, com a percepção, tão-so­
mente, aos suosiuios ao mandato. 

— Possibilidade, entretanto, ae permissão 
de opção petos estipênaios ao emprego puonco, 
nos uasos ae socieaaae de economia mista e 
empresas púolicas jeaerais, a critério das res­
pectivas direções. 

PARECER 

I 
Vereador ã Câmara Municipal de Araras, no 

Estado de Sào Paulo, dizendo-se funcionário ao 
Banco do Brasil S. A . , agencia daquela cidade, 
inaaga se, havendo compatimiídade de horário, po-
aeria exercer cumulativamente as funções de ban­
cário e de Vereador. 

2. Esclarece o consulente que as sessões, em 
número de 4 (quatro; por mês, são realizadas a 
noite, às segundas-feiras, com o que existe total com­
patibilidade de horário, sendo que a vereança, na-
queie Município, era gratuita. 

3. A consulta decorre oa alteração introduzida 
na const i tu ição Federal pela Emenda constitucional 
iv 4, ae 23 ue abril do corrente ano, reguiamentaaa 
pela Le i complementar n 9 25, ae 2 ae juino próximo 
iinao, que revogou a gratuiaaae ao mandato de Ve­
reador, dando nova redação ao § 2°, ao art. 15, da 
Constituição, com o estabelecimento de critérios 
para a í ixação dos respectivos suosiuios. 

4. Encaminhado o processo à apreciação desta 
Consultoria Jurídica, passo a emitir o meu parecer 
a respeito. 

5. A gratuidade do mandato de Vereador, que 
a Const i tuição Federal de 1967 estatuiu, inic ia l ­
mente para os Municípios de população inferior a 
cem mi l habitantes (redação primitiva) e, posterior­
mente, de menos de duzentos mi l (redação da Emen­
da Constitucional n 9 1, de 1969), além de representar 
um tratamento Injusto, porque a função pública deve 
ser exercida mediante adequada contraprestaçao pe­
cuniária, importava em veraadeira incoerência, quanao 
se procura evitar, nas eleições, a influência do poder 
econômico (Constituição Federal, art. 151, n 9 LSI). 
E a gratuidade do mandato era um incentivo a esse 
influxo, porque desestimulava dos pleitos candidatos 
sem condições econômicas capazes de permitir esse 
sacrifício pecuniário. 

6. Daí a nova redação dada ao § 29, do art. 15, 
da Carta Política de 1967, pela citada Emenda Cons­
titucional n 9 4, de 1975, quando passaram todos os 
mandatos de Vereador a ser remunerados, segundo 
os critérios estabelecidos na mencionada Lei Com­
plementar n 9 25, de 2 de julho do ano em curso. 

7. Não se advertiu, entretanto, o legislador 
constituinte para as situações em que a representa­
ção popular se exercia por servidores públicos federais, 
quer da adminis t ração centralizada, quer da descen­
tralizada, hipótese em que, segundo entendo, de­
veria permitir-se a opção pela remuneração do cargo 
ou emprego públicos federais, scb pena de, em deter­
minados casos concretos existentes, substituir-se a 
gratuidade, quando eram acumuláveis os dois exer­
cícios (o do cargo ou emprego públicos federais 
e o do mandato de Vereador), pelo ônus do afasta­
mento da função pública federal, com a perda dos 
vencimentos ou salários, para perceber tão-somente 
os subsídios do mandato, muito inferiores àqueles. 

8. No âmbito dos Estados e Municípios, algumas 
leis orgânicas municipais permitem a opção pelo 
vencimento ou salário das tunções públicas daquelas 
unidades federativas ou pelos subsídios, não se i m ­
pondo assim, nessas esferas, o sacrifício financeiro, 
com o retorno ao exercício daqueles cargos ou em­
pregos nos intervalos das sessões legislativas. 

9. Na adminis t ração pública federal não hà 
norma idêntica, pelo que se criou um impasse, tor­

nando-se proibitiva, para esses servidores j á no exer­
cício oe ínanaatos então gratuitos, a representação 
popular nos Municípios cuja remuneração ao man-
uaoo e oem ínierior a restriDuíçao percebida peia 
iunção puDiica federal. 

10. Essa a situação com que se depara o intér­
prete, que nao tem meios ae corrigir a umissão legis­
lativa, oorigaao a apncar os principies gerais que 
ín iormam o Direito constitucional legislaoo. 

n i 

11. Por força dessas considerações, com a re­
muneração do manaato de toaos os Vereaaores, sem 
exceção, não pode haver exercício cumulativo de 
cargo ou empiego púDlicos com o manaato, pelas 
normas constitucionais que disciplinam a acumu­
lação, que só excepcionam, na espécie, a peicepçao 
conjunta de provento ae civis aposentados ou mil i­
tares oa reserva ou reiormaaos com os SUDSIOÍOS ae 
mandato eletivo (consti tuição, arts. 99, 3 4 9 e ya, s 9 9 ; . 

12. Tratando-se de servidor em atividade, o 
exercício de mandato eletivo só poae ocorrer cem 
o licenciamento do cargo ou emprego públicos na 
administração centralizaaa, em autarquias, sociedades 
ae economia mista e empresas públicas, quer sejam 
lederais, estaduais e municipais (Constituição, ar­
tigo 99 e seu 5 29) . 

13. O afastamento do exercício do cargo ou 
empiego públicos, nas entidades referidas no item 
antonor, importa na perda do respectivo vencimento 
ou salário, a menos que haja preceito permissivo de 
opção. 

1 4 . E m algumas leis orgânicas, como se disse 
(cf. item 8 ) , essa opção existe pelo vencimento ou 
salário oo cargo ou emprego públicos estaduais e 
municipais, como o que o Vereador poderá exercer o 
seu mandato, afastado daquele cargo ou emprego, 
sem perder a respectiva retribuição, não perceoendo 
os suosídios do mandato. 

15. No caso da administração federal (órgãos 
da administração centralizada, autarquias, socieda­
des de economia mista e empresas púolicas), inexis-
tindo comando legal expresso assegurador dessa opção, 
o servidor público federal vinculado àquelas entiaa-
des terá de afastar-se, sem remuneração ao exercício 
ao cargo ou emprego, percebendo, tão-somente, os 
subsídios do mandato, com o que apenas se lhe asse­
gura a contagem de tempo de serviço para efeito 
ae aposentadoria, disponibilidade e promoção por 
antigüidade, se for o caso. 

16. Se a rigidez do princípio, a falta de legis­
lação específica, impõe esse afastamento, sem remu­
neração, do cargo ou emprego públicos federais da 
adminis t ração centralizada e autárquica, no que co;i-
cerne ás sociedades de economia mista e empresas 
públicas federais essa opção poderia ser facultada, 
sem lei que a autorize pela flexibilidade da adminis­
tração dessas entidades, bastando apenas que os seus 
estatutos ou decisões de Diretoria o permitissem, 
condicionando-se o imediato retorno às funções no 
intervalo das sessões legislativas. Isso, entretanto, 
não pode ser imposto sem lei, ficando ao critério 
das respectivas direções de tais entidades. 

É o meu parecer. S . M . J . — E m 29 de outubro 
de 1975. — Cienicio da Silva Duarte, Consultor Ju ­
rídico . 

Aprovo. — E m 31 de outubro de 1975. — Darcy 
Duarte de Siqueira, Diretor-Geral. 

(Publicado no D.O. de 20-11-75). 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

GABINETE DO MINISTRO 

O Diário Oficial de 17 de novembro corrente pu­
blicou a Portaria Ministerial n' 621, do dia 7, esta­
belecendo normas destinadas a regular, em 1976, a 
concessão de bolsas de estudo (novas e renovadas) 
aos alunos carentes de recursos das últimas 4 (quatro) 
séries do l 9 grau e aos do 2 9 grau. 
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de Cr$ 9.318.200,00 para reforço de dota­
ções consignadas no vigente Orçamento . . . 555 

C R I M E 
— Continuado — Vide " C R I M E — Contra a 

segurança nacional". 
— Contra a segurança nacional — I — Crime, 

contra a segurança nacional. Tentativa de 
reorganização de partido legalmente dissol­
vido. II — Comporta múltipla incidência de 
norma penal. III — Haverá crime sempre 
que, sem unidade de tempo e lugar, o agen­
te tentar reorganizar o partido ilegal. H a ­
verá tantos crimes, quantas tentativas de 
reorganização do partido ilegítimo forem 
feitas. IV — Concurso material de delitos. 
V — Possibilidade de reconhecimento even­
tual, face às circunstâncias do benefício do 
crime continuado, desde eme não haja inter-
corrência de- punição. V I — Recurso c r i ­
minal denegado — Acórdão do S T F de 16 
de abril de 1975 540 

— D —: 
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO 
— Arrecadador — Dá-se a desincompatibiliza­

ção do candidato, se ele se afasta do encargo 
público impeditivo de sua candidatura, mes­
mo que permaneça em serviço, mas exer­
cendo função diversa. — Recurso especial 
conhecido e provido, restabelecendo-se a 
diplomação do recorrente. (O candidato era 
lançador, e portanto, título de cargo rela­
cionado com a arrecadação, mas o Prefeito 
lotou-o no Serviço do Pessoal, o que cons­
titui uma forma de desincompatibilização, 
pois o que visa a lei é o não exercício das 
funções nela previstas — Acórdão ri? 5.664, 
de 1-4-75 523 

DIREITOS POLÍTICOS 
— Reaquisição de nacionalidade 560 

COISA J U L G A D A 
— 1) Registro da Comissão Executiva Regio­

nal Provisória do M D B (RJ) — O julgado 
local que o deferiu, não alcançou o ato da 
dissolução dos Diretórios Zonais e Munic i ­
pais. — 2) Impertinente a argüição de ter 
sido violada a coisa julgada, se a matér ia 
que se supõe protegida de revisão por esse 
fundamento, não está contida nos limites da 
lide e das questões decididas — Acórdão 
n? 5.717, de 14-10-75 531 

C O M U N I S T A — Vide " C R I M E — Contra a • 
segurança nacional". 

C O N F L I T O D E JURISDIÇÃO 
— M S contra ato administrativo do T R T —-

Competência da Just iça do Trabalho para 
julgá- lo . Conflito procedente (V. " F U N ­
CIONÁRIO — Estudante) — Acórdão do 
S T F de 4-9-75 543 

— E — 
E S T R A N G E I R O 
— Dispõe sobre o exame médico de cidadãos 

de nacionalidade portuguesa para entrada e 
permanência no território nacional -r- De­
creto n? 76.536, de 3-11-75 554 

— Altera dispositivos do Decreto-lei n? 941, de 
13-10-69, que define a situação jurídica dò 
estrangeiro no Brasil, e dá outrss providên­
cias — Lei n? 6.262, de 18-11-75 . . . ' 554 

— F — 

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

— As relações"- dê inscrições par t idár ias enca­
minhadas à Justiça. Eleitõraf "ppr eleitor 
filiado ao Partido, mesmo~,semV outorga de 
mandato expresso, não constitui Oferisa a d i ­
reito líquido e certo- a permitir concessão 
de M S —Recurso a que se nega provimento 
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— Acórdão n? 5.708, de 18-9-75 526 

FUNCIONÁRIO 
— Aposentadoria. — Inativos. T R E . Proventos 

Leis ns. fi.081 e 6.082, de 1974. Resolução 
r>? 9.649-74, do T S E — Resolução n? 9.904, 
de 28-8-75 535 

— Contagem de tempo — Instrução Normativa 
n? 49. de 6-11-75. do Diretor-Geral do D A S P . 
p fim de orientar os óreãos de oessoal do 
SIPEC. nuanto à execução da Lei n? 6.226, 
de 14-7-75, aue dispõe sobre contagem re­
cíproca de tempo de serviço público, federal 
e de atividade privada 560 

— Estudante — M S contra ato administrativo 
do T R T — Competência da Just iça do T r a ­
balho para julgá- lo . Conflito procedente. 
(Os impetrantes arguiam aue a Portaria 
n? 2, de 30-1-73. restringiu o parágrafo 
único, do art. 158, dos Estatutos dos Fun­
cionários Civis da. União. Acórdão regional 
sustenta oue os dias de exame e prova são 
considerados aqueles que coincidem com a 
duração da jornada ou expediente da Jus­
tiça rio Trabalho, que obedece a horário nue 
vai das 12 às 18 horas ( R . I . . art. 171 >. 
— E não a coincidência com o limite do dia 
útil — rara P realização dos atos processuais 
— das 6 às 20 horas (art. 770 da C L T ) — 
Assim entendeu o decisório reeional que não 
houve restr ição. Recurso ordinário para o 
T S T — Este conheceu do recurso, acolhen­
do a Dreliminar suscitada de ofício e decla­
rou incompetente a Justiça do Trabalho, 
nara apreciar M S contra atos dos Presiden­
tes dos Tribunais Regionais, considerando 
competente a Just iça Federal, p través do 
Juiz da Vara Federal. Conflito de jurisdi­
ção perante o STF) — (V. Acórdão núme­
ro 5.678. de 8-5-75. in B . E . n? 290, referente 
a abono de faltas nos dias de prova ou 
exame) — Acórdão do S T F de 4-9-75 543 

— Modelo dft atos — Portaria n? 526, de 14 
de novembro de 1975, do Diretor-Geral do 
D A S P . expedindo modelos de portarias de 
cancelamento de aposentadoria, em virtude 
de opção por pensão; demissão por acumu­
lação ilícita; demissão por inassiduidade ha­
bitual; desfazimento de nomeação por falta 
de posse; exclusão de cargo por inclusão do 
titular em quadro de pessoal de outro poder; 
exoneração ex officio; desfazimento de apo­
sentadoria e aposentadoria por invalidez em 
virtude de acidente em serviço, doença pro­
fissional ou especificada em lei de funcio­
nár io incluído em faixa gradual de venci­
mento 563 

— Vereador — Parecer da Consultoria Jur ídica 
do D A S P , aprovado pelo Diretor-Geral, so­
bre o exercício do mandato de vereador por 
servidor público federal 564 

— L — 

LEGISI/AÇAO 
— Decreto n? 76.536, de 3-11-75 — Dispõe sobre 

o exame médico de cidadãos de nacionali­
dade portuguesa para entrada e pe rmanên­
cia no terri tório nacional 554 
Decreto n? 76.569, de 7-11-75 — F i x a o fator 
de reajustamento salarial relativo a novem­
bro de 1975 555 
Decreto n? 76.604, de 17-11-75 — Abre à 
Jus t iça Eleitoral, em favor de diversas uni­
dades orçamentár ias , o crédito suplementar 
de CrS 547.300,00 para reforço de dotações 
consignadas no vigente Orçamento 555 
Decreto n? 76.679, de 26-11-75 — Abre à 
Jus t iça Eleitoral, em favor de diversas uni -

Págs. 
dades orçamentárias, o crédito suplementar 
de CrS 9.318.200,00 para reforço de dota­
ções consignadas no vigente Orçamento . . . 555 

— Ementário — Publicações de novembro 557 
— Lei n? 6.220. de 6-11-75 — Institui benefí­

cios de previdência e assistência social pm 
favor dos emnregadores rurais e seus de­
pendentes, e dá outras providências 553 

— Lei n? 6.262. de 18-11-75 — Altera rtisDO-
sitivos do Decreto-lei n? 941, de 13-10-69. aue 
"define ». si tuação iurídica do estrangeiro 
no Brasi l" , e dá outras providências 554 

— Lei Comolementar n? 27. de 3-11-75 — Alte­
ra a redação do art. 2? da L . C . n* 14. de 
8-6-73, que estabelece regiões metropolitanas 553 

— T-°i Complementar n? 58, de 18-11-75 — M o ­
difica o art. 6? da L . C . n? 1, de 9-11-67 . . . 553 

— M — 
M A N D A D O D E SEGURANÇA 
— As relações de inscrições par t idár ias enca­

minhadas à Just iça Eleitoral por eleitor 
filiado ao Partido, mesmo sem outorga de 
mandato expresso, não constitui ofensa a 
direito líquido e certo a permitir concessão 
d e M S — Recurso a aue se nesa, provi­
mento — Acórdão n? 5.708, de 18-9-75 526 

— p.ec"rso interposto contra decisão do T R E 
rtn Estado dn Rio de Janeiro que denegou 
M S imrjetrsdo para parantfr registro de 
r.harja anteriormente indeferido, no prazo su­
plementar reservado à substituição He can­
didatos excluídos (art. 52. II . da. I .OPP) — 
Arjelo imrjrovirfo — Acórdão n? 5.711, de 18 
de setembro de 1975 527 

MUNICÍPIOS 

— Modif i ia o art. 6? da L . C . n? 1, de 9 de 
novembro de 1967 (Criação e al teração ter­
ritorial de municinin) — L . C . n° 28, de 18 
de novembro de 1975 553 

— O — 
ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS 
— Comissão Executiva. — 1) Registro da Co­

missão Executiva Provisória do M D B (RJ) 
— O julgado local que o deferiu, não alcan­
çou o ato da. dissolução dos Diretórios Zonais 
e Municipais. — 21 Impertinente a argüi­
ção de ter sido violada a coisa julgada, se 
p. matér ia que se se supõe protegida de re­
visão por esse fundamento, não está contida 
nos limites da lide e das auestões decididas 
— Acórdão n? 5.717, de 14-10-75 531 

— Diretório Mnnicinal — Recurso interposto 
contra decisão do T R E do Estado do Rio 
de Janeiro oue denegou M S impetrado para 
parantir registro de chapa anteriormente i n ­
deferido, no prazo suDlementar reservado à 
substituição de candidatos excluídos (ar­
tigo 52. II, da LOPP) — Anelo improvido 
— Acórdão n? 5.711, de 18-9-75 527 

— P — 
PRÉVIAS E L E I T O R A I S 
— D A proibição constante do art. 255 do 

C E . abrange o dia da eleição. 2) Consulta 
da A R E N A aue o T S E resoonde negati­
vamente — Resolução n? 9.755, de 11 de 
novembro de 1974 535 

PREVIDÊNCIA S O C I A L 
— Institui benefícios de previdência e assis­

tência social em favor dos empregadores 
rurais e seus dependentes, e dá outras pro­
vidências — Lei n? 6.260, de 6-11-75 553 
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545 

P R O J E T O S E D E B A T E S L E G I S L A T I V O S 

— Parecer n? 131, de 1975, da Comissão Mista, 
sobre o projeto de L . C . n? 18-75 — Men­
sagem n? 82, de 1975-CN, que modifica o 
art. 6? da L . C . n? 1, de 9-11-67 

— Projeto de L . C . n? 53, de 1975 — Altera 
dispositivo da L . C . n? 5, de 29-4-70, que 
estabelece os casos de inelegibilidades 545 

— Projeto de Lei n? 360-A, de 1975 — Dispõe 
sobre a isenção de multa prevista pelo ar­
tigo 8? da Lei n? 4.737, de 15-7-65 (CE.) . . 546 

— Projeto de Lei n? 1.490, de 1975 — Dispõe 
sobre a isenção de multa prevista pelo ar­
tigo 8? da Lei n? 4.737, de 15-7-65 (CE.) . . . 547 

— Projeto de Lei n? 1.640. de 1975 — Altera 
a redação do art. 7? da Lei n? 4.737, de 
15-7-65 (CE.) — dispõe sobre a isenção da 
multa prevista no seu art. 8?, e dá outras 
providências 547 

— Projeto de Lei do Senado n? 105, de 1975, 
aue altera a redação do art. 1?. inciso I, 
alínea n, da L . C . n? 5, de 29-4-70, para 
excluir a inelegibilidade dos aue tenham sido 
acenas denunciados pelos crimes ali previs­
tos. — Discussão, em turno único 548 

— Projeto de Lei do Senado n? 204. de 1975 — 
Introduz alterações na Lei tí> 5.782, de 6 de 
junho de 1972, que fixou os prazos de f i l ia­
ção par t idár ia 550 

— Projeto de Lei do Senado n? 207, de 1975 — 
aue altera a redação do art. 7? da Lei 
n? 4.737 (CE.) e dispõe sobre a isenção 
de multa prevista no art. 8? da mesma, e 
dá outras urovidências — Pareceres ns. 717, 
da Comissão de Constituição e Justiça, 718, 
da Comissão de Finanças e 719, da Comissão 
de Redação 550 

— R — 

RECLAMAÇÃO 
— Ressalvada a hioótese do art. 285 do C P C . 

reclamação não é recurso legalmente cabível 
das decisões, mesmo administrativas do T S E 
— Recurso não conhecido — Acórdão núme­
ro 4.973, de 14-4-72 

R E C U R S O 

Págs. 

522 

Conquanto admitida a legitimidade para 
recorrer, do Diretório Municipal como órgão 
do Partido, não se conhece de recurso quan­
do a decisão recorrida não ofende disposi­
ção expressa ne lei ou das instruções do 
T S E (Voto de desempate quanto à legiti­
midade para recorrer) — Acórdão n? 4.455, 
de 28-11-69 517 

Ressalvada a hipótese do art. 285 do CPC, 
reclamação não é recurso legalmente cabí­
vel das decisões, mesmo administrativas do 
T S E — Recurso não conhecido — Acórdão 
n? 4.973, de 14-4-72 522 

Agravo — Nega-se provimento ao agravo 
quando o recurso especial é indeferido por-
aue incabível sua interposição, faz inexis­
tir ofensa a dispositivo de lei no aresto i m ­
pugnado — Acórdão n? 5.713, de 14-10-75 . . 

No mesmo sentido da decisão anterior: 
1) Acórdão n? 5.714, de 14-10-75; 2) Acór­
dão n? 5.715, de 14-10-75; 3) Acórdão núme­
ro 5.716, de 14-10-75 530 e 

REGIÃO M E T R O P O L I T A N A 

— Altera a redação do art. 2? da L . C . n? 14, 
de 8-6-73. que estabelece regiões metropoli­
tanas — L . C . n? 27, de 3-11-75 

529 

531 

553 

— S — 

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L 
— Competência — Senador. Cassado o man­

dato, por força do A . I . n? 5, art. 5?, I, cessa 
a competência do STF, para julgar a excep­
tio veritatis, na queixa por ele promovida e 
em que essa defesa foi oposta pelo quere­
lado — Acórdão do STF, de 1-10-75 538 

_ T — 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 

— Ar condicionado — Ofício-Circular n? 836, de 
21-11-75. do Presidente do TSE, dirigido aos 
T T R R E E , recomendando aos que ainda pre­
tendam construir sede, que evitem a ins­
talação de aparelhamento central de ar con­
dicionado 537 

— Nomeação de Juizes: 
— Distrito Federal — Juizes Substitutos 
— Mato Grosso — Juíza Efetiva 
— Para íba — Juiz Substituto 559 

— Redistribuição de pessoal — Portarias núme­
ros 477, de 17-10-75 e 525, de 14-11-75, do 
Diretor-Geral do D A S P 564 

— Acre — Ata da sessão solene da instalação 
do T R E do Estado do Acre 538 

— Competência — Consulta sobre "se o T R E 
pode deslocar sede de Zona Eleitoral de um 
para outro Município da mesma Comarca, 
desmembrando, concomitantemente, outro 
Município para integrar Zona diversa, sem 
prévia autorização do T S E " — O Tribunal 
respondeu negativamente à consulta, face 
às determinações expressas na Circular 
n? 618. de 23-9-75 — Resolução n? 9.941, 
de 16-10-75 537 

— Membro — Lista tríplice — Encaminha lista 
tríplice para Dreenchimento de vaga de Juiz 
efetivo do T R E de Pernambuco e converte 
o julgamento em diligência quanto à de 
substituto para que o Tribunal de Just iça 
se digne atender às exigências expressas na 
Resolução n? 9.407-72 (Falta de encaminha­
mento do formulário modelo I) — Resolu­
ção n? 9.596, de 9-5-74 534 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
— Exoneração, a pedido, de funcionário do 

T S E 537 
— Ar condicionado — Ofício-Circular n? 836, 

de 21-11-75. do Presidente do TSE, dirigido 
aos T T R R E E , recomendando aos que ainda 
nretendam construir sede, que evitem a ins­
talação de aparelhamento central de ar con­
dicionado 537 

— V — 

V E R E A D O R 
— Parecer sobre o exercício do mandato de Ve­

reador por servidor público federal (da Con­
sultoria Jurídica do DASP) 564 

— Z — 
ZONA E L E I T O R A L 
— Deslocamento de sede — Consulta sobre "se 

o T R E pode deslocar sede de Zona Eleitoral 
de um para outro Município da mesma Co­
marca, desmembrando, concomitantemente, 
outro Município para integrar Zona diversa, 
sem prévia autorização do T S E " . — O T r i ­
bunal respondeu negativamente à consulta, 
face às determinações expressas na Circular 
n? 618. de 23-9-75 — Resolução n? 9.941, 
de 16-10-75 537 
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— Resolução n? 9.423, de 15-3-73 (Consulta 
n? 4.526) D P 533 

—- Resolução n? 9.596, de 9-5-74 (Processo 
n? 4.814) P E 534 

— Resolução n? 9.755, de 11-11-74 (Consulta 
n? 4.976) D P 535 

— Resolução n? 9.904, de 28-8-75 (Processo 
n? 5.100) R J 535 

— Resolução n? 9.941, de 16-10-75 (Consulta 
n? 5.085) ES 537 
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JURISPRUDÊNCIA 

— Acórdão de 1-10-75 (Ação Penal n? 226) 
P E 538 

— Acórdão de 16-4-75 (Recurso Ordinário C r i ­
minal n? 1.169) P R 540 
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